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Nesta obra são apresentadas as produções do Mestrado Profissional em Enfer-
magem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS) da Universidade do Estado de Santa 
Catarina, como continuidade da série - Estudos e Inovações em Enfermagem -, consti-
tuindo o Volume 5.

O MPEAPS concentra-se na Promoção da Saúde na Atenção Primária. Este pro-
grama de pós-graduação visa o desenvolvimento das competências essenciais para a li-
derança em serviços de saúde, aprimoramento da prática profissional para intervenções 
eficazes no contexto das Redes de Atenção à Saúde (RAS) e fomentação à criação e 
implementação de tecnologias voltadas para o cuidado de enfermagem e promoção da 
saúde de indivíduos e comunidades. As produções acadêmicas do programa são organi-
zadas em duas linhas principais: Tecnologias do Cuidado - que se dedica à investigação, 
aprimoramento e produção de conhecimentos e tecnologias para práticas avançadas de 
enfermagem nas RAS, com um foco especial na promoção da saúde e Gestão do Traba-
lho e Educação em Saúde, na qual é estudada e propostas intervenções no âmbito da 
gestão do trabalho e educação em saúde, com o objetivo de desenvolver a autonomia 
dos enfermeiros e fortalecer suas habilidades de tomada de decisão na resolução de 
problemas e promoção da saúde. 

Essas linhas de pesquisa e atuação são fundamentais para capacitar os profis-
sionais a liderarem e inovarem no campo da saúde coletiva e na área de enfermagem. 
Neste volume, apresentamos as contribuições técnico-científicas para a gestão e o cui-
dado oriundos dos Trabalhos de Conclusão de Curso da quarta turma do MPEAPS, 
cujas defesas ocorreram em 2022. 

Esperamos que a leitura seja provocadora de boas ideias e contribua para o co-
nhecimento daqueles que se interessam pela temática.

As Organizadoras



PREFÁCIO
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Quantas vezes o profissional de saúde se depara com uma situação em seu trabalho 
que o desacomoda e inquieta, mobilizando sentimentos e emoções? Talvez a resposta seja 
“inúmeras”, isso faz parte da “rotina”. Mas, certo dia, aquele dia de trabalho que deveria ser mais 
um dia como qualquer outro, algo acontece... E, dentre tantas possibilidades para esse “algo”, 
ouso insinuar que seja um problema que habita e transita pelo cenário laboral, que sequestra 
os pensamentos e a mente, que instiga, urge e ruge deixar de fazer parte da rotina. Esse algo 
que “cansou” de ser problema, agora quer uma oportunidade para ser o ponto de partida para 
uma nova história. É chegada a hora de buscar soluções, tecnologias, transformar, inovar e 
impactar!

Cada vez mais, profissionais e gestores buscam por respostas e soluções para os pro-
blemas que permeiam o seu cotidiano e de suas equipes e, direta ou indiretamente, afetam 
a vida das pessoas que recebem cuidados de saúde. Essa busca por respostas, certamente, 
encontra na ciência um caminho seguro. O método, o cenário, os aspectos éticos, entre outros 
elementos, possibilitam a instrumentalização para a construção de “produtos” robustos, coe-
rentes e condizentes com as necessidades identificadas nos espaços de saúde.

Assim, o Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde da Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina oferece formação para profissionais que almejam de-
senvolver uma prática transformadora baseada na metodologia científica, aplicando e produ-
zindo conhecimentos, tecnologias, intervenções e a resolução de problemas. Apresentamos 
neste e-book alguns desse produtos que nascem com base em problemas vivenciados na rea-
lidade dos profissionais de saúde e que, certamente, têm impactado de modo benéfico a vida 
de muitas pessoas. Ao ler, talvez você seja a próxima...

Boa leitura!

Profa. Dra. Fernanda Karla Metelski
Diretora de Ensino de Graduação

Professora do Departamento de Enfermagem
UDESC Oeste
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FRANCIOLE MARIA BRIDI MALLMANN

SANDRA MARA MARIN

ARNILDO KORB

CAPÍTULO 1

IMPLEMENTAÇÃO DO 
FLUXOGRAMA DE MANEJO DA 
DOENÇA DIARREICA NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À SAÚDE

INTRODUÇÃO 

A diarreia aguda é uma doença caracterizada pela per-
da de água e eletrólitos, que resulta no aumento do vo-
lume e da frequência das evacuações e na diminuição 
da consistência das fezes, podendo apresentar ainda 
muco e sangue (disenteria). A maioria dos episódios de 
diarreia aguda é provocada por um agente infeccioso e 
dura menos de duas semanas (Brasil, 2021). A enfer-
midade deve ser tratada de forma atenta e imediata, 
uma vez que o manejo adequado, em regra, resulta na 
melhora do quadro clínico sem gastos desnecessários 
ou danos maiores ao paciente.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (WHO, 2005), a cada ano são registrados cerca 
de dois bilhões de casos de diarreias no mundo. Este 
dado relevante despertou o interesse em implementar 
o Fluxograma de Manejo do Paciente com Doença Diar-
reica em Municípios do Oeste de Santa Catarina, de-
senvolvido por uma egressa do Mestrado Profissional 
em Enfermagem da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC), e que pode auxiliar os profissionais 
de saúde no manejo das doenças diarreicas. 

Em Santa Catarina no ano de 2012, o território 
do Estado foi subdividido em 16 Regiões de Saúde, que 
foram demarcadas para potencializar o planejamento 
de ações em saúde e organizar redes de atenção temá-
ticas entre municípios limítrofes e com características 
semelhantes. A Região de saúde Oeste é formada por 
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25 municípios que, em sua maioria, são de pequeno porte populacional, totalizando aproxi-
madamente 300 mil habitantes. Conforme autores (Krein; Korb; Zanatta, 2019), entre os anos 
de 2014 e 2018, a Região Oeste apresentou a maior morbidade hospitalar em decorrência de 
diarreias, em comparação às demais Regiões de saúde do Estado. Os impactos são visíveis nos 
custos sociais da doença e nos gastos financeiros do sistema público de saúde (Brasil, 2021).

 O Fluxograma de Manejo do Paciente com Doença Diarreica em Municípios do Oeste 
de Santa Catarina foi adaptado do Ministério da Saúde para a realidade local, sendo que os 
profissionais de saúde participaram do processo.

 A implementação do fluxograma de manejo do paciente com doença diarreica, esta-
belecido nos locais de trabalho, contribuiu para a qualificação da equipe de profissionais da 
Atenção Primária à Saúde (APS) e à prossecução da tecnologia produzida.

Fluxograma é uma tecnologia que organiza as atividades dos profissionais de saúde, 
uma vez que facilita o seu desenvolvimento de acordo com os protocolos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde (Krein; Korb; Zanatta, 2019). Segundo a autora (Teixeira, 2020), a tecnolo-
gia, aliada ao cuidado e à educação, possibilita um cuidar que vai além de assistir, que é ser e 
estar e fazer, imbuído de aspectos objetivos e subjetivos e que agrega o ser do profissional ao 
ser do paciente, da família e da comunidade. 

As tecnologias envolvidas no trabalho em saúde podem ser classificadas como tecno-
logias duras, leve-duras ou leves. A primeira se refere ao uso de equipamentos tecnológicos 
do tipo máquinas, normas e estruturas organizacionais. A leve-dura diz respeito aos saberes 
bem estruturados que operam no processo de trabalho em saúde, tais como a clínica médica, 
a clínica psicanalítica, a epidemiologia, o taylorismo e o fayolismo. Finalmente, a leve se refere 
às tecnologias de relações do tipo produção de vínculo, autonomização, acolhimento e gestão 
como uma forma de governar processos de trabalho (Merhy, 1997). 

A proposta do trabalho consistiu na implementação do fluxograma supracitado por 
meio da capacitação de profissionais, utilizando a técnica World Café no município de Cunhataí, 
situado na Região Oeste de Santa Catarina. 

Além da mitigação, o manejo adequado da diarreia possui impacto positivo na diminui-
ção da morbidade hospitalar pela doença (Brand et al., 2015). Nos serviços de saúde, a avalia-
ção das condições dos pacientes precisa ocorrer de maneira criteriosa, com anamnese e exame 
físico completo. Atualmente, o manejo da doença no Brasil segue orientações dispostas no 
documento intitulado “Manejo do Paciente com Diarreia”, distribuído pelo Ministério da Saúde 
desde o ano de 2015. Posteriormente e, de acordo com o grau de desidratação identificado, o 
quadro de diarreia é classificado, o que irá nortear o tratamento adotado. 

O fluxograma é uma ferramenta de extrema importância para qualificar o atendimento 
prestado ao indivíduo, reduzir danos à saúde e custos financeiros, uma vez que é de fácil ma-
nuseio na prática profissional. A técnica do World Café contribui para a implementação do flu-
xograma, de forma dinâmica, objetiva e efetiva. Com isso, temos como objetivo neste capítulo, 
apresentar de forma pragmática o trabalho desenvolvido no mestrado profissional e contribuir 
na aquiescência do fluxograma de manejo da doença diarreica.

 
MÉTODO

Tipo de Estudo

A pesquisa é de natureza qualitativa, com caráter exploratório e descritivo. Esta modalidade dá 
profundidade aos fatos, à dispersão, à riqueza interpretativa, à contextualização do ambiente, 
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aos detalhes e às experiências únicas. Oferece um ponto de vista recente, natural e holístico 
dos fenômenos, assim como flexibilidade (Minayo, 2014).

A finalidade de uma abordagem qualitativa não é contar opiniões e pessoas e sim ex-
plorar o espectro de opiniões e as diferentes representações acerca de um assunto. Embora as 
experiências possam parecer únicas ao indivíduo, as representações de tais experiências não 
surgem somente das mentes individuais: em alguma medida, elas são o resultado de processos 
sociais. Alguns termos estruturantes que fundamentam a investigação qualitativa devem ser 
conhecidos e estar contidos numa análise qualitativa: os substantivos “experiência”, “vivência”, 
“senso comum” e “ação social” e os verbos “compreender” e “interpretar” (Minayo, 2014).

Cenário do Estudo 

A definição da área de estudo anterior foi conduzida após a discussão de dados obtidos nos 
municípios da região Oeste de Santa Catarina (Krein; Korb; Zanatta, 2019), segundo os quais 
entre os anos, de 2014 e 2018, houve maior frequência relativa populacional de morbidade 
hospitalar por diarreias, em comparação aos demais municípios da mesma região.

A implementação do fluxograma de manejo do paciente com doença diarreica ocorreu 
na APS, por meio de capacitação dos profissionais de saúde. O município contemplado foi 
Cunhataí com 1.882 habitantes, menor município dos demais envolvidos no estudo, conforme 
dados obtidos no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, além das seguintes justificati-
vas: 

•	 Estar localizado em Região do Estado onde há histórico de maior frequência re-
lativa populacional de morbidade hospitalar causada por diarreias, o que despertou 
inicialmente o interesse pela Região; 
•	 Tratar-se de um município com base de dados sólida em termos de notificações, 
o que permite ter segurança nas informações a serem trabalhadas; 
•	 Município com uma unidade de saúde, o que favorece a consolidação e a padro-
nização de dados e otimiza o esforço amostral; 
•	 Trata-se de unidade de saúde bem estruturada fisicamente, o que facilita a apli-
cação da metodologia sob o ponto de vista logístico; 
•	 A totalidade da população é coberta pela Estratégia Saúde da Família (ESF), 
e o município tem população na proporção permitida  à realização da pesquisa, o 
que faz com que seja refletida a realidade e que as estratégias tenham potencial de 
impactar sua totalidade; 
•	 A equipe profissional é capacitada e preparada, com potencial para compreen-
der, colaborar e, eventualmente, replicar a metodologia que foi aplicada. 

Ressalta-se que os serviços de APS estão estruturados, a totalidade da população é 
coberta pela ESF e que o município não possui hospital, sendo o hospital do município vizinho, 
São Carlos, referência para atendimentos de saúde.

Aspectos Éticos

No momento da aplicação da entrevista, o pesquisador teve o devido cuidado quanto a man-
ter a discrição de não divulgar informações sem o consentimento do participante, mantendo o 
sigilo delas. Ademais, foram respeitados os princípios éticos de autonomia, beneficência, não 
maleficência e justiça. Os dados coletados ficarão guardados nas dependências do Departa-
mento de Enfermagem da UDESC por um período de cinco anos. O trabalho foi aprovado pelo 



Comitê de Ética, parecer consubstanciado CAAE número 62743.722.20000.0118, número do 
parecer 5.726.508, data 28 de setembro de 2022.

Os participantes da pesquisa tiveram plena liberdade para participar ou não da pesqui-
sa, deixando-se claro que sua não participação não influenciaria na qualidade do atendimento 
prestado. Entretanto, foi-lhe garantida assistência imediata, em caso de necessidade, sem ônus 
de qualquer espécie a sua pessoa com todos os cuidados necessários à sua participação, de 
acordo com seus direitos individuais e respeito ao seu bem-estar físico e psicológico.  

Os benefícios e vantagens em terem participado deste estudo, referem-se à possibilida-
de de ajudar a solucionar problemas encontrados pelos trabalhadores de saúde e, consequen-
temente, aos usuários na promoção à saúde no que diz respeito ao tema abordado.

Participantes

Foram convidados todos os membros da equipe de saúde da família que atuam nos turnos 
matutino e vespertino (Tabela 1), sendo que todos participaram da capacitação.

•	 Médicos;
•	 Auxiliares de enfermagem;
•	 Técnicos de enfermagem;
•	 Enfermeiros.

TABELA 1 – QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS POR CATEGORIA E MUNICÍPIO

Localidade Médicos Enfermeiros Técnico de 
Enfermagem

Auxiliar de 
Enfermagem

Cunhataí 2 2 3 0

Fonte: E-Gestor, 2022.

Quanto aos critérios de inclusão e exclusão, foram contemplados: 
•	 profissionais de saúde da área assistencial, com vínculo empregatício de, no mí-
nimo, seis meses na APS das categorias listadas e com idade superior a 18 anos;
•	 Para os critérios de exclusão:
•	 os profissionais que durante o período do trabalho usufruíam de férias ou em 
afastamento para tratamento de doenças. 

Após breve apresentação do estudo ao gestor de saúde e profissionais de saúde, foram 
assinados:

•	 Declaração de Ciência e Concordância das instituições envolvidas;
•	 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido;
•	 Termo de Fotografia e Gravações.

Tecnologia Implementada

O instrumento utilizado para a implementação do estudo foi o Fluxograma de Manejo do 
Paciente com Doença Diarreica nos Serviços de Saúde do Oeste de Santa Catarina, pu-
blicado no ISBN 978-65-00-42165-1, formato Livro Digital, veiculação Digital, conforme refe-
renciado na introdução e autorizado pela autora.
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Implementação do Fluxograma com a técnica World Café 

A implementação foi realizada com o uso da técnica do World Café para os profissionais de 
saúde da APS. Utilizou-se, também, a forma híbrida para a apresentação do objeto do trabalho 
com as adaptações e orientações sobre o fluxograma.  

Com o desenvolvimento do projeto em tela, foi possível conhecer melhor o potencial de 
aplicabilidade desta importante tecnologia no contexto da doença diarreica aguda. 

Por tratar-se de um projeto que envolveu a implementação de uma tecnologia já ela-
borada no próprio cenário de estudo, o método e as estratégias adotadas, e relatadas a seguir, 
objetivam definir essa trajetória de implantação do fluxograma para melhorar a adesão nos 
serviços de saúde e potencializar sua aplicabilidade e replicabilidade.

A dinâmica do World Café surgiu na Califórnia no ano de 1995 e foi inspirado no mode-
lo dos cafés parisienses. Trata-se de uma metodologia de livre acesso para todas as pessoas. 
Criada por Juanita Brown e David Isaacs, trata de um processo criativo que visa gerar e fomen-
tar diálogos entre os indivíduos, criando uma rede viva de diálogo colaborativo que acessa e 
aproveita a inteligência coletiva para responder a questões de grande relevância às organiza-
ções e comunidades (Brow, 2002). Esta técnica promove o encontro de pessoas que, por meio 
de conversações significativas e estratégicas, buscam sentidos para os múltiplos contextos em 
que vivem, trabalham ou se divertem. Nele, as conversas favorecem a descoberta e a constru-
ção participativa de soluções conjuntas para problemas coletivos. 

Para a organização do World Café seguiram-se as seguintes etapas:
ETAPA 1 – Contato com gestor de saúde para orientar sobre o trabalho a ser de-
senvolvido, realizado de forma presencial, assinatura dos termos;
ETAPA 2 – Explanação sobre o trabalho para a equipe definida, feito pela pesqui-
sadora;
ETAPA 3 – Desenvolvimento do trabalho: explanação do fluxograma – vídeo ex-
plicativo;
ETAPA 4 – O desenvolvimento da dinâmica do World Café.

Os encontros foram adaptados na unidade básica de saúde da Atenção Primária, du-
rante o período de trabalho e nos dias das reuniões de equipe, tendo como objetivo facilitar o 
acesso dos profissionais e não perturbar o fluxo de trabalho. Foram realizados: três encontros 
com a equipe da APS em semanas consecutivas, que ocorreram nos meses de agosto e se-
tembro de 2022, com duração média de duas horas cada. A avaliação dos dados e devolutiva 
ocorreu em janeiro e fevereiro de 2023 para a equipe de saúde envolvida, utilizando a técnica 
do World Café.

	A técnica possui dimensões teórico-metodológicas fundamentais para a transformação 
de possibilidades em realidade, sendo uma estratégia participativa e dialógica ao desenvolvi-
mento e implementação de acordo com os princípios:

Princípio 1. O objetivo foi a implementação do fluxograma de atendimento do pa-
ciente com doença diarreica com a técnica World Café;
Princípio 2. O ambiente foi adaptado, acolhedor, com café, chá e comidas para que 
se tornasse informal;
Princípio 3. Após a apresentação da tecnologia, surgiram perguntas e conversas 
pertinentes ao objeto de estudo;
Princípio 4. Participação ativa dos envolvidos;
Princípio 5. Produção de dados;
Princípio 6. Incentivo das percepções coletivas e individuais e escuta ativa;
Princípio 7. Compartilhamento das experiências.
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Análise dos dados

Foi utilizada a Análise de Conteúdo Temática de Minayo, a qual permite desmembrar os textos 
em frações menores, extraindo as informações importantes para o estudo (Minayo, 2014). 

Para Minayo, a construção da Análise de Conteúdo deve ser composta por três etapas: 
a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados e interpretação (Minayo, 
2014).

A matéria-prima da Análise de Conteúdo pode constituir-se de qualquer material oriun-
do de comunicação verbal ou não-verbal, como cartas, cartazes, jornais, revistas, informes, 
livros, relatos autobiográficos, discos, gravações, entrevistas entre outros (Minayo, 2014).

RESULTADOS

O objetivo contemplou o esperado, foi um processo dinâmico e criativo que fomentou e po-
linizou diálogos entre os indivíduos, criando uma rede viva e colaborativa de ideias, onde foi 
acessada a inteligência coletiva para responder a todas as questões. A condução às discussões 
foi feita pela pesquisadora, que fez a sensibilização dos participantes e encorajados a expres-
sarem suas ideias. Dessa forma, observamos a grande relevância dessa metodologia para or-
ganizar o processo de trabalho e melhorar as condições de saúde da comunidade. 

A equipe de saúde aderiu ao trabalho de forma plena, fornecendo um feedback positivo 
ao pesquisador.

“Concordamos que o fluxograma implementado é objetivo, de fácil manuseio, 
válido para nossa realidade local e que podemos seguir com sua utilização”. 
(Equipe saúde)

A prática cuidativo-educacional, enquanto saber da enfermagem, desperta para pos-
sibilidades de desenvolvimento, validação, avaliação e utilização de tecnologias que possam 
promover e auxiliar o processo de autonomia ou empoderamento dos sujeitos envolvidos du-
rante o ato de cuidar-educar e educar-cuidar. Uma TCE pode apresentar “potencial empode-
rador” do ser humano, seja paciente, acompanhante ou mesmo profissional de enfermagem. 
O ato de empoderar no contexto da práxis humana emerge como uma atividade programada, 
com intenções planejadas, permitindo ao ser humano adquirir conhecimento de si mesmo e do 
contexto em que está inserido, podendo exercer mudanças nesse ambiente e na sua própria 
conduta (Salbego, 2016).

A finalidade sobre a melhoria das condições de saúde da população, por meio do acesso 
da ampliação do conhecimento dos profissionais, proporciona melhores condições socioeconô-
micas em populações vulneráveis.

Além disso, capacita a pessoa com vistas a definir e intervir nos seus próprios proble-
mas e necessidades; a compreender como pode resolver esses problemas com os seus pró-
prios recursos ou com apoios externos e a promover ações mais apropriadas para fomentar 
uma vida saudável e de bem-estar (Hammerschmidt et al., 2010).

Quanto à replicabilidade do produto, tem abrangência territorial regional, devido a sua 
adaptação, e é um método inovativo para as práticas de saúde, uma vez que os programas do 
ministério da saúde são verticalizados e, nesse contexto do estudo experimental, observamos 
que a demanda para o controle de doenças diarreicas obteve êxito na solução do problema 
previamente identificado.
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Socializar o conhecimento científico com a prática profissional proporciona mudanças 
comportamentais e potencializa um olhar para o uso das tecnologias cuidativo-educacionais 
disponíveis, promove saúde e previne agravos, melhorando as condições socioambientais.

O impacto inicial é real e sugerem que a educação aliada à práxis dos profissionais 
podem ser ferramentas efetivas às estratégias de saúde, para a  solução de problemas previa-
mente identificados, diminuindo custos municipais e federais, tempo de recuperação e aumen-
tando a qualidade de vida do indivíduo e comunidade.

Pensar no desenvolvimento conceitual significa partir de três influências distintas, ou 
seja, “significado”, “utilização” e “aplicação” de um conceito na práxis dos profissionais. 

O estudo tem ainda potencial para instigar e apinhar conhecimentos técnicos e cien-
tíficos à equipe no que tange ao manejo da doença diarreica. Como sugestão para estudos 
futuros e após a conclusão do trabalho, seria de grande interesse a avaliação da tecnologia, 
objetivando a adesão ao instrumento e à potencialização da práxis dos profissionais de saúde 
e sua implicação na saúde da comunidade. Compete ressaltar que há interesse em implemen-
tar o instrumento nos demais municípios.  Além de iniciar discussões acadêmicas, científicas e 
profissionais sobre as TCE. Viabiliza conhecimentos e saberes dos profissionais que envolvem 
o processo de cuidar e educar, a partir dos princípios da práxis como contexto criador, transfor-
mador e multidimensional entre os seres envolvidos.

FIGURA 1 – MUNICÍPIO DE CUNHATAÍ-SC

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

FIGURA 2 – EQUIPE DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Fonte: Acervo pessoal da gestora (2022).
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A aceitação e assinatura de termos da Gestora de Saúde e explanação da pesquisadora 
sobre o desenvolvimento do trabalho.

FIGURA 3 – GESTORA DE SAÚDE 

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

FIGURA 4 – GESTORA DE SAÚDE E PESQUISADORA

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).
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Foi realizado o compartilhamento de informações com o grupo, para que  os partici-
pantes fossem protagonistas na comunicação, na idealização e na geração de soluções para o 
problema. Para tanto, inicialmente foi realizada a explanação do fluxograma por meio de vídeo 
explicativo.

FIGURA 5 – EXPLANAÇÃO DO FLUXOGRAMA (VÍDEO EXPLICATIVO)

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

FIGURA 6 – DINÂMICA DO WORLD CAFÉ

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

 O preparo do ambiente foi adaptado para a realidade local, porém confortável, para 
expor ideias, sem receio de julgamentos, com pensamento, fala e escuta atenta e direcionada 
para resultar em alto potencial criativo para reproduzir uma atmosfera de “café com amigos” 
numa conversa informal e descontraída, que é o objetivo da Dinâmica do World Café. 

https://ynner.com.br/blog/treinamento-de-comunicacao/
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FIGURA 7 – DINÂMICA DO WORLD CAFÉ

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

Foi estimulado um debate que motivou o aprofundamento do nível da conversa. Reali-
zada a polinização de ideias, combinação de pontos de vista diversos, estimulando a participa-
ção de todos, garantindo que cada pessoa envolvida contribuísse e fosse ouvida apresentando 
suas ideias. 

FIGURA 8 – PARTICIPAÇÃO ATIVA

Fonte: Acervo pessoal da autora (2022).

Ao final os participantes tiveram a oportunidade de conhecer e conectar perspectivas 
distintas. Realizou-se uma plenária para que os envolvidos tivessem uma visão global dos re-
sultados gerados na atividade. Tal fechamento teve efeito positivo, pois o grupo percebeu o 
valor do resultado gerado pelo trabalho, conforme descrito nos resultados.

Avaliando o trabalho findado, analisando o referencial teórico e a equipe capacitada, 
concluímos que o fluxograma é aliado à organização, planejamento e desenvolvimento das 
atividades baseados em informações sucintas e objetivas para o processo de trabalho. As in-
formações são distribuídas, seguindo seu processo, organizadas de maneira proposital e com 
uma razão racional para maior absorção na mente humana e facilitação da prática profissional. 

Teixeira (2020) considera que o World Café possui dimensões teórico-metodológicas 
fundamentais para a transformação de possibilidades em realidades vibrantes. Revela-se, as-
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sim, como uma estratégia participativa e dialógica para o desenvolvimento de Tecnologias Cui-
dativo-Educacionais (TCE).

A dinâmica do World Café como técnica que norteou a implementação do fluxograma 
instigou os resultados gerados pela capacidade de mobilizar os indivíduos para a ação, tra-
zendo sinergia e conexão do grupo, promovendo um compartilhamento de conhecimentos e 
acesso da inteligência coletiva dos participantes. A construção de diálogos em grupos, onde 
os participantes avaliavam e discutiam as questões norteadoras, germinou ideias que ao final 
descreveram as percepções e aprendizados gerados pelo coletivo.

Durante a realização do processo, percebeu-se a motivação, descontração, animação e 
compartilhamento de descobertas e conhecimentos do público-alvo. Houve conversação calo-
rosa, com risos e posturas confortáveis, seguindo os princípios da dinâmica e dialogando sobre 
assunto definido. A plenária para apresentar as ideias e conhecimentos possibilitou o compar-
tilhamento de forma organizada, seguindo um padrão de resposta às perguntas dos presentes. 
Nos registros que cada participante escreveu, ficou nítida a interação, o comprometimento em 
aprender e sintetizar os conhecimentos de forma clara e eficaz para o processo da organização 
de ideias. Todos registraram seus conhecimentos através de desenhos e escritas, os quais fo-
ram apreciados por todos os participantes.

Tal metodologia, por ser flexível e adaptável, oportuniza a comunicação e o relaciona-
mento entre os envolvidos, extraindo o conhecimento de suas equipes e a participação ativa 
na tomada de decisão para melhores condições de saúde e desenvolvimento da prática pro-
fissional. Além disso, capacita os envolvidos, com vistas a definir e intervir nos seus próprios 
problemas e necessidades; a compreender como podem resolver esses problemas com os seus 
próprios recursos ou com apoios externos, e a promover ações mais apropriadas, para fomentar 
uma vida saudável e de bem-estar (Hammerschmidt et al., 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A finalidade sobre a melhoria das condições de saúde da população, por meio do acesso da 
ampliação do conhecimento dos profissionais, proporciona melhores condições socioeconômi-
cas em populações vulneráveis em termos de saúde e econômicos.

Quanto à replicabilidade do produto, tem abrangência territorial regional, devido a sua 
adaptação, e é um método inovativo às práticas de saúde, já que os programas do Ministério da 
Saúde, via de regra, são verticalizados e, nesse contexto do estudo experimental, observamos 
que a demanda para o controle de doenças diarreicas obteve êxito na solução do problema 
previamente identificado.

Socializar o conhecimento científico com a prática profissional proporciona mudanças 
comportamentais e potencializa um olhar para o uso das tecnologias cuidativo-educacionais 
disponíveis, promove saúde e previne agravos, melhorando as condições socioambientais.

O impacto inicial é real, pois sugere que a educação aliada à práxis dos profissionais po-
dem ser ferramentas efetivas às estratégias de saúde, para a solução de problemas previamen-
te identificados, diminuindo custos municipais e federais, tempo de recuperação e aumentando 
a qualidade de vida do indivíduo e comunidade.

O estudo tem ainda potencial para instigar e apinhar conhecimentos técnicos e cien-
tíficos à equipe no que tange ao manejo da doença diarreica. Como sugestão para estudos 
futuros, propõe-se a avaliação da tecnologia, objetivando a adesão ao instrumento e a poten-
cialização da práxis dos profissionais de saúde e sua implicação na saúde da comunidade. 
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O estudo inicia discussões acadêmicas, científicas e profissionais sobre as TCE. Viabili-
za conhecimentos e saberes dos profissionais que envolvem o processo de cuidar e educar, a 
partir dos princípios da práxis como contexto criador, transformador e multidimensional entre 
os seres envolvidos.
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CAPÍTULO 2

CARACTERIZAÇÃO DOS USUÁRIOS 
EM SOFRIMENTO MENTAL 
ATENDIDOS NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À SAÚDE

INTRODUÇÃO

O cuidado da saúde mental vem sendo discutido no 
Brasil desde o início da reforma psiquiátrica, sendo 
priorizada uma assistência integral com enfoque não 
apenas aos indivíduos em sofrimento mental e às suas 
famílias, mas também no desenvolvimento de ações de 
promoção e prevenção de agravos em saúde mental na 
sociedade (Barros et al., 2019).

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem como um 
de seus princípios possibilitar o primeiro contato dos in-
divíduos ao sistema de saúde, inclusive daqueles que 
demandam um cuidado em saúde mental, por meio de 
práticas interdisciplinares e intersetoriais. Nessa pers-
pectiva, é imprescindível atuar de forma integrada à 
Rede de Atenção à Saúde (RAS), responsabilizando-
-se pelo cuidado integral dos usuários por meio de uma 
relação horizontal e contínua, entendendo que a saúde 
mental não está dissociada da biológica e se faz neces-
sário considerarmos o contexto social, ambiental, fami-
liar e cultural do indivíduo (Waclawovsky, 2021). 

O cenário geral da pandemia ocasionou reper-
cussões psicológicas sobre a sociedade como um todo, 
havendo predomínio nos grupos com vulnerabilidades 
específicas (Cullen et al., 2020). É importante garantir 
à população uma assistência para além das condições 
patológicas específicas causadas pelo Coronavírus 2 
da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV-2), 
sendo necessário considerar, dentro desse contexto, as 
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condições de saúde mental da população diante dos múltiplos reflexos que essa pandemia 
tem causado, uma vez que em estudos recentes foram apontadas mudanças significativas no 
quadro de saúde mental da população em âmbito mundial (OMS, 2020). 

Diante desse cenário, na literatura é pontuado sobre a relevância da APS, enquanto 
serviços privilegiados para práticas de cuidado à população, sendo que estes serviços já cos-
tumam atender usuários em sofrimento mental (Duarte et al., 2021). O vínculo, entre os pro-
fissionais da APS, família e a comunidade é considerado como fundamental para que as ações 
da equipe tenham impacto positivo na saúde da população (Brasil, 2013). Para isso, torna-se 
necessário conhecer melhor esse público, no intuito de oferecer um cuidado pautado em suas 
necessidades e características. Tem-se, aqui, o objetivo de caracterizar os usuários em sofri-
mento mental atendidos na APS de um município do Meio Oeste de Santa Catarina a fim de 
fornecer subsídios ao desenvolvimento de uma Tecnologia Cuidativo-Educacional (TCE) à pro-
moção da saúde mental.

METODOLOGIA

Este capítulo é um recorte de uma pesquisa-ação desenvolvida em cinco fases adaptada do 
método proposto por Thiollent (2011). Aqui serão apresentados os resultados da fase explo-
ratória (primeira fase da pesquisa-ação), que consistiu na busca por dados dos usuários em um 
sistema de informação e-SUS Atenção Primária (e-SUS APS) no município de Vargem/SC, nos 
meses de julho e dezembro de 2022.

O município de Vargem situa-se no Meio Oeste Catarinense, Microrregião do Planalto 
Sul de Santa Catarina, com uma área territorial de 350.606 km² e uma população correspon-
dente a 2.387 habitantes (IBGE, 2021). Inicialmente, a economia do município era baseada na 
extração de madeira das florestas de araucária que, devido ao corte intenso, deu espaço para a 
agricultura, pecuária e reflorestamento comercial que, atualmente, são a base da economia do 
município (PMV, 2017).

Foram incluídos no estudo todos os usuários atendidos pela Equipe de Saúde da Famí-
lia (ESF) e Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), no período de 
janeiro de 2020 a dezembro de 2022, com queixas no campo da saúde mental. 

Para tanto, foram utilizados os registros do sistema de informação: relatório de aten-
dimento individual para a obtenção dos dados sociodemográficos dos usuários (faixa etária, 
sexo) e para a identificação dos problemas e condições avaliadas, com os filtros de transtornos 
mentais descritos no componente “F” da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), bem como sinais e sintomas, diagnóstico e doença 
relacionadas aos aspectos psicológicos ou mentais dispostos no componente “P” da Classi-
ficação Internacional de Atenção Primária (CIAP 2). Ainda, o relatório de cadastro individual, 
empregado pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), para a identificação de pacientes 
com diagnóstico de algum problema de saúde mental por um profissional de saúde. 

Os dados coletados foram tabulados em planilha do software Microsoft® Excel e ana-
lisados por estatística descritiva, através do cálculo de percentuais. 

Este trabalho é parte de um macroprojeto intitulado “Desenvolvimento de tecnologia 
educacional para o autocuidado em saúde mental na Atenção Primária à Saúde” o qual foi sub-
metido ao comitê de ética em pesquisa da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 
e aprovado sob o número de parecer 5.538.518, em 21/07/2022. Destaca-se que esse levan-
tamento visa subsidiar o desenvolvimento de uma TCE voltada ao público-alvo em pesquisa.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados demonstrou que a faixa etária predominante dos usuários em sofrimento 
mental atendidos na APS, no ano de 2020 foi de 50 a 54 anos, para ambos os sexos. No ano 
de 2021, para o sexo masculino predomina a faixa de 35 a 39 anos e para o sexo feminino a 
faixa dos 50 a 54 anos e, no ano de 2022, a maior prevalência foi na faixa etária dos 60 a 64 
anos para o sexo masculino e a faixa dos 35 a 39 anos para o sexo feminino (Tabela 1). Em 
relação ao sexo, destaca-se o sexo feminino como de maior procura por atendimento nos anos 
de pesquisa, conforme descrito abaixo (Tabela 2).

 	
TABELA 1 - PREVALÊNCIA POR SEXO E FAIXA ETÁRIA DOS 

USUÁRIOS DA APS EM SOFRIMENTO MENTAL.

Faixa etária 2020 2021 2022

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino 

05 a 09 anos 0 1 1 0 0 0

10 a 14 anos 1 2 1 1 0 4

15 a 19 anos 1 6 2 2 0 3

20 a 24 anos 5 6 3 6 1 1

25 a 29 anos 8 4 6 6 0 2

30 a 34 anos 7 11 2 6 3 7

35 a 39 anos 2 18 7 12 2 12

40 a 44 anos 2 13 0 6 1 5

45 a 49anos 6 19 1 6 0 5

50 a 54 anos 10 28 5 14 0 4

55 a 59 anos 7 20 2 13 2 4

60 a 64 anos 9 5 2 10 4 3

65 a 69 anos 3 1 1 1 2 2

70 a 74 anos 2 1 0 1 0 2

75 a 79 anos 3 3 0 0 0 0

80 anos 
ou mais

2 2 1 0 0 0

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base no e-SUS APS (2023).

TABELA 2 - PERFIL DE USUÁRIOS DA APS EM SOFRIMENTO MENTAL CONFORME SEXO E ANO.

2020 2021 2022

Sexo

Feminino 140 (67,3%) 84 (71,2%) 54 (77%)

Masculino 68 (32,7%) 34 (28,8%) 16 (23%)

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base no e-SUS APS (2023).

A predominância do sexo feminino tem sido muito presente nos transtornos mentais. 
A representatividade da mulher na sociedade proporcionou avanços, mas também desafios, 
como a falta de reconhecimento profissional e a renúncia ao próprio autocuidado, gerando so-
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brecarga emocional.  Além disso, as mulheres são vulneráveis a fatores hormonais. Aspectos 
relacionados à reprodução podem também resultar em quadros de frustrações e angústias, 
corroborando para que a mulher seja vulnerável aos transtornos mentais (Barbosa et al., 2020).

Mudanças repentinas das atividades diárias, distanciamento social, a permanência den-
tro do domicílio ocasionado pela pandemia, evidentemente impactou na saúde dessas mu-
lheres. A permanência em casa pode ser estressante, sendo intensificada ou diminuída pelas 
condições de vida (Aquino et al., 2020).

O sexo feminino e a progressão da idade são fatores predominantes de transtornos 
mentais (Harrison et al., 2018; Strober et al., 2018). A faixa etária dos 50 a 69 anos apresenta 
alterações comuns do envelhecimento, como as comorbidades, limitações físicas, perdas cog-
nitivas, sensoriais, o isolamento social, entre outros. Verifica-se, nesta faixa etária, transtornos 
ansiosos, depressivos e quadros de demência (Santos et al., 2019).

Com relação aos Problemas e Condições avaliadas no campo dos transtornos mentais, 
na CID-10, a classificação F41.1- Ansiedade Generalizada, aparece como hipótese diagnóstica 
mais frequente nos anos em pesquisa, seguido da classificação F20- Esquizofrenia e F32.1 - 
Episódio Depressivo Moderado, demonstrando que os quadros ansiosos foram os mais preva-
lentes (Figura 1). 

Os transtornos mentais são representados na literatura por duas categorias diagnósti-
cas principais: Depressão e Ansiedade (Santos et al., 2021). Na pesquisa, a esquizofrenia ocupa 
o segundo lugar em prevalência, antes dos episódios depressivos. Isso pode ser explicado 
devido ao serviço ser uma unidade de referência, levando ao aumento da demanda relacionada 
às patologias crônicas. Em nível municipal, não há o apoio dos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), assim os pacientes com queixas no campo de saúde mental são atendidos unicamente 
pela equipe de Saúde da Família (ESF).

FIGURA 1 - PROBLEMAS/CONDIÇÕES MAIS FREQUENTES NO 
CAMPO DOS TRANSTORNOS MENTAIS - CID-10.

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base no e-SUS APS (2023).

O Transtorno de Ansiedade Generalizada caracteriza-se pelo medo, ansiedade excessi-
va e perturbações comportamentais. A Esquizofrenia, pelos sintomas de delírios, alucinações 
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ou discurso desorganizado (American Psychiatric Association et al., 2014). O Episódio Depres-
sivo Moderado caracteriza-se por humor triste e desânimo, em formas graves de sintomas 
psicóticos como delírio ou alucinações, afetando de forma direta a qualidade de vida dos indi-
víduos (Silveira et al., 2020).

A Esquizofrenia ocasiona prejuízos irreparáveis na vida do paciente, problemas emocio-
nais, de convívio social e na dinâmica familiar. A doença causa surtos psicóticos recorrentes, em 
que o paciente não consegue manter contato com a realidade, permanecendo em um “mundo 
de delírios e alucinações”. Resulta de múltiplos fatores, sendo que os hereditários, psicossociais 
e ambientais contribuem no desenvolvimento do transtorno (Silva et al., 2022, p. 248).

A Depressão é um transtorno mental comum e uma das principais causas de incapaci-
dade em todo o mundo (OPAS, 2017). A idade avançada tem sido estabelecida na literatura 
como fator associado à Depressão. Entende-se que o aumento da idade se relaciona com a 
maior predisposição a episódios de perdas, lutos e suscetibilidade a doenças crônicas (Rocha; 
Bezerra; Monteiro, 2021). 

A ocorrência de sintomas de ansiedade tem sido referida pela população durante o pe-
ríodo da pandemia da Covid-19 (Ahmed et al., 2020). Os níveis de ansiedade dos indivíduos 
tendem a aumentar quando existe um evento infeccioso importante. A incerteza da progressão 
da doença ocasiona maior tensão e sintomas psicológicos sobre os indivíduos, não só devido ao 
isolamento social, mas também aos fatores associados ao contexto, como diminuição da renda 
familiar, medo de se contaminar e o constante foco nas informações acerca da doença (Barros 
et al., 2020).

Com relação aos problemas e condições avaliadas na CIAP 2, a classificação P01 - Sen-
sação de Ansiedade-Nervosismo-Tensão nos anos de pesquisa foi o sintoma mais frequente, 
seguido da classificação P76 - Perturbações Depressivas e P72 – Esquizofrenia, conforme evi-
denciado na Figura 2.

FIGURA 2 - PROBLEMAS/CONDIÇÕES MAIS FREQUENTES NO 
CAMPO DOS TRANSTORNOS MENTAIS - CIAP 2.

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base no e-SUS APS (2023).
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O contexto da pandemia da Covid-19 produziu rapidamente e abruptamente mudan-
ças na vida das pessoas frente a exposição a situações estressantes e de mudanças de rotina 
(Twenge et al., 2020).

A pandemia de Covid-19 gerou insegurança e dúvidas na população, impactando na 
sua saúde mental (Duarte; Silva; Bagatini, 2020). As pessoas ficaram mais ansiosas com as 
mudanças e incertezas impostas pelo combate ao novo coronavírus (Brooks et al., 2020). O 
ser humano é um ser sociável, e esse período de isolamento social desencadeou sintomas de 
estresse, ansiedade e o tédio (Abbas; Kamel, 2020). 

A ansiedade é uma queixa comum na APS, porque é considerada a referência local de 
saúde, onde ocorre o primeiro contato de pacientes e o que motiva a procura frequente por 
atendimento nesse nível de atenção (Da Silva; Veronez, 2021; Lenz et al., 2021). Caracteri-
zada como um sentimento desagradável que gera medo, apreensão, tensão ou desconforto, 
antecipa situações futuras aversivas e está presente em uma grande parcela da população em 
sofrimento psicológico, mesmo antes da pandemia (De Medeiros et al., 2021).

Porém, ainda há situações nas quais esse transtorno não é identificado, visto que muitos 
profissionais baseiam o cuidado no modelo de saúde biomédico e não caracterizam, de forma 
assertiva, o sofrimento biopsicossocial do indivíduo (Da Silva; Veronez, 2021). Sendo assim, é 
fundamental enfatizar o acolhimento, a escuta qualificada, identificando as queixas do pacien-
te, o diagnóstico precoce, a criação de espaços e grupos de apoio, bem como o cuidado com a 
terapia medicamentosa. Ademais, é de extrema importância o fortalecimento do vínculo e das 
redes de atenção, com foco tanto no indivíduo quanto na família, a fim de promover saúde e 
qualidade de vida aos usuários da APS (Boaventura et al., 2021).

Na APS, as ESF se constituem como mediadores essenciais para a oferta de cuidado in-
tegral e de recursos necessários para a assistência à saúde mental. O perfil evidenciado indica 
uma necessidade de melhoria da gestão dos cuidados de tais demandas, a qual deve ser mais 
articulada para aumentar a capacidade técnica das equipes da APS e do acesso da população 
aos cuidados de saúde mental (Souza et al., 2017).

No que se refere ao diagnóstico de algum problema de saúde mental, segundo o re-
latório de cadastro individual, empregado pelo ACS, 2% dos usuários responderam que sim, 
possuem algum problema de saúde mental; 2,1% não informaram e 95,9% não referem algum 
problema.  Percebe-se uma discrepância dos dados informados no relatório de cadastro indivi-
dual com os dados coletados no relatório de atendimento individual, o que pode ser devido às 
mudanças nas práticas de trabalho do ACS frente à pandemia.

A pandemia ocasionou diversas consequências para a atuação do ACS, alterando dire-
tamente a maneira como realizam seu trabalho e como se relacionam com os usuários. O uso 
de redes sociais para monitoramento, mapeamento e cadastramento das famílias, a crescente 
burocratização das atividades e a retenção desses profissionais em atividades internas nas uni-
dades de saúde, em detrimento da sua presença no território, é um desafio na rotina processual 
de trabalho desses profissionais, dado o caráter proximal e relacional da abordagem comunitá-
ria à saúde (Fernandez; Lotta; Corrêa, 2021). 

A resolução de muitos problemas de saúde requer que as pessoas entendam a situa-
ção e sejam motivadas a aderir a comportamentos saudáveis promotores de sua saúde (Be-
cker; Heidemann, 2020). Por meio de ações educativas nos diferentes campos de atuação, o 
enfermeiro pode prover subsídios aos indivíduos para mudar comportamentos e adquirir co-
nhecimentos, propondo a adesão às medidas preventivas, à promoção da saúde, bem como à 
melhoria da qualidade de vida (Pinheiro et al., 2021).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O perfil de usuários em sofrimento mental na APS no município de Vargem/SC, tem como 
característica ser a maioria do sexo feminino, na faixa etária de 50 a 54 anos, e o problema e 
condição de saúde mais prevalente é a Ansiedade. Diante do relatório empregado pelo ACS, 
percebe-se uma limitação no mapeamento dos determinantes sociais. Isso se deve às mudan-
ças nas práticas de trabalho e nas interações entre trabalhadores e usuários, devido à imposi-
ção do distanciamento em questão do enfrentamento à pandemia de Covid-19.

Os achados deste levantamento evidenciam a necessidade de estratégias para comba-
ter os reflexos da pandemia sobre o estado psicológico da população e demonstram que a APS 
representa uma ferramenta importante para a mitigação desses efeitos. Esse levantamento 
forneceu subsídios importantes para a construção da TCE do tipo podcast, disponível na pla-
taforma Spotify® (https://open.spotify.com/show/03xnSkqd2tg46c4bX4Dol7), a qual poderá 
contribuir com a APS no que tange à promoção da saúde mental do público-alvo, adolescentes 
e mulheres.
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CAPÍTULO 3

CUIDADOS DE ENFERMAGEM 
NO PRÉ-NATAL: ABORDAGEM 
DOS TRANSTORNOS MATERNOS 
HIPERTENSIVOS, INSUFICIÊNCIA 
ISTMOCERVICAL E INFECÇÃO DO 
TRATO URINÁRIO NA GESTAÇÃO

INTRODUÇÃO 

A visibilidade dos óbitos em recém-nascidos e os 
preocupantes índices de mortalidade materna nas úl-
timas décadas, levaram à inclusão das estratégias de 
organização da atenção à gestante e ao recém-nascido 
como prioridades nas políticas de saúde (Cadeira et al., 
2021). 

De acordo com dados mais recentes do Depar-
tamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS), em 2021 ocorreram no Brasil 16.747 óbi-
tos neonatais precoces, o que representa uma taxa de 
6,3 óbitos por 1.000 nascidos vivos. A Região Sul do 
país apresenta a menor taxa de mortalidade, 4,9 óbi-
tos, enquanto a maior taxa de mortalidade neonatal 
precoce observada é da Região Norte com 7,8 óbitos 
por 1.000 nascidos vivos (Brasil, 2021). 

A mortalidade neonatal está intimamente ligada 
às causas obstétricas, sendo sensível a fatores endóge-
nos ou biológicos relacionados à gestação e ao parto. 
Por isso, são considerados eventos potencialmente evi-
táveis, refletindo a qualidade da assistência prestada 
nesse período (Rêgo et al., 2018). 

Em todos os aspectos, a assistência pré-natal e 
neonatal desempenha importante papel na prevenção 
da morbimortalidade perinatal. Medidas eficazes, como 
pré-natal adequado e de qualidade, desenvolvimento 
de ações de promoção da saúde e prevenção de agra-
vos, promoção do desenvolvimento fetal, redução das 
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possíveis complicações na gestação, parto e pós-parto, além do auxílio na identificação preco-
ce de morbidades maternas e neonatais, constituem objetivos imprescindíveis para a evitabili-
dade dos óbitos (Vilanova et al., 2019).

O enfermeiro realiza uma função fundamental na assistência à gestante, estando apto 
a realizar o pré-natal, executando e prescrevendo cuidados e orientações com uma assistência 
humanizada e de qualidade. Na consulta de pré-natal, o enfermeiro e sua equipe desenvolvem 
assistência integral à gestante, por meio de ações e procedimentos técnicos e científicos, as-
segurando uma gestação sem intercorrências ou minimizando os agravos que possam surgir 
(Rocha; Andrade, 2017). 

Temos neste manuscrito o objetivo de apresentar um guia para o cuidado pré-natal, com 
vistas à prevenção da mortalidade neonatal precoce, abordando casos específicos relaciona-
dos a transtornos maternos hipertensivos, Insuficiência Istmocervical (IIC) e Infecção do Trato 
Urinário (ITU) na gestação.

MÉTODO 

Esse estudo foi realizado a partir de uma revisão dos manuais e protocolos clínicos do Minis-
tério da Saúde (MS) vigentes no Brasil, a respeito dos seguintes temas: transtornos maternos 
hipertensivos, IIC e ITU na gestação. 

	O Ministério da Saúde define que Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas são do-
cumentos que têm como objetivo garantir o melhor cuidado de saúde no Sistema Único de 
Saúde (SUS) (Brasil, 2019). São esses documentos que trazem as recomendações aos profis-
sionais quanto as suas condutas na Atenção Primária à Saúde (APS). Para a seleção desses 
documentos, foram realizadas buscas em portais oficiais do MS, da Secretaria de Saúde do 
Estado de Santa Catarina e do Conselho Regional de Enfermagem – COREN/SC, selecionando 
e analisando os materiais mais atuais sobre as temáticas em estudo, extraindo as melhores 
evidências e recomendações.

Ressalta-se que a decisão de buscar as melhores condutas nesses materiais ocorreu 
pelo fato de que na APS os profissionais devem seguir os manuais, protocolos clínicos e diretri-
zes terapêuticas implantados pelo SUS. Outrossim, nas vivências das autoras, como membros 
do Comitê de Prevenção da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal, observa-se que muitos pro-
fissionais de saúde que assistem gestantes, desconhecem as condutas implementadas pelos 
programas de saúde materno-infantil, bem como apresentam fragilidades e insegurança nas 
suas decisões de cuidado no pré-natal. Assim, no texto a seguir, apresenta-se a síntese dos 
documentos oficiais, tendo discussões baseadas na literatura científica oriundas de artigos pu-
blicados nos últimos dez anos em bases de periódicos como Pubmed, Scopus e Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS).

DESENVOLVIMENTO

Atenção ao pré-natal às gestantes com transtornos hipertensivos

Para a atenção ao pré-natal às gestantes com transtornos hipertensivos, o profissional en-
fermeiro precisa ter conhecimento dos fatores de risco, dos meios e métodos de diagnóstico 
e das condutas a serem implementadas no pré-natal na APS. Assim, é válido apresentar uma 
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síntese dos aspectos mencionados, de acordo com os protocolos do Ministério da Saúde do 
Brasil (Figura 1).

FIGURA 1 - APRESENTAÇÃO DOS FATORES DE RISCO, DIAGNÓSTICO E 
CONDUTAS NOS TRANSTORNOS MATERNOS HIPERTENSIVOS DE ACORDO 

COM AS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, BRASIL, 2022.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

As síndromes hipertensivas são a intercorrência clínica mais frequente da gestação, 
sendo consideradas a principal causa de morbimortalidade materna no mundo (Brasil, 2022). É 
considerada hipertensa a gestante que tiver a Pressão Arterial Sistólica (PAS), igual ou supe-
rior a 140 mmHg e ou Pressão Arterial Diastólica (PAD) igual ou superior a 90 mmHg, confir-
mada por outra medida realizada com o intervalo de 4 horas. A medida deve ser realizada com 
a gestante sentada ou deitada em decúbito lateral (Brasil, 2022). 

As síndromes hipertensivas na gestação são classificadas em Hipertensão Arterial Sis-
têmica (HAS) crônica, hipertensão gestacional (hipertensão sem proteinúria), pré-eclâmpsia 
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(hipertensão com proteinúria), pré-eclâmpsia sobreposta à HAS crônica, pré-eclâmpsia com 
sinais de gravidade e eclâmpsia (Brasil, 2022; Peraçoli et al., 2020). 

De acordo com Sousa et al. (2019), a hipertensão gestacional é considerada um dos 
principais problemas de saúde pública, em decorrência das elevadas taxas de morbidade e 
mortalidade materna e perinatal, com um percentual alto de incidência no Brasil e no mundo. 
É importante salientar que ela acomete gestantes de todas as idades, trazendo complicações 
e levando ao óbito. A hipertensão gestacional pode trazer repercussões para o recém-nascido, 
incluindo a prematuridade, sendo por descolamento prematuro de placenta ou trabalho de 
parto prematuro, aumentando assim o risco para desfecho perinatal desfavorável (Berger et 
al., 2016). 

Em relação à pré-eclâmpsia, a revisão integrativa de Guida, et al. (2022), identificou que 
a frequência está aumentando no Brasil, provavelmente devido à adoção de novos critérios 
diagnósticos. A frequência acumulada foi de 6,7%, com um total de 2.988 casos relatados. A 
frequência de eclâmpsia variou de 1,7% a 6,2 e a prematuridade associada a hipertensão foi de 
0,5% a 1,7%. A etiologia da pré-eclâmpsia permanece desconhecida, reduzindo as ações para 
prevenção de uma maneira efetiva (prevenção primária). Por outro lado, a identificação de fato-
res de risco, que possibilitem atuação para impedir formas mais graves da doença (prevenção 
secundária), refletem na redução das taxas de morbimortalidade materna e perinatal (Peraçoli 
et al, 2020).

O acompanhamento de pré-natal pelo enfermeiro, precisa identificar e acompanhar as 
mulheres que possuem fatores de risco para desenvolver síndromes hipertensivas. Para re-
conhecer a predisposição da gestante, é preciso atenção ao histórico pessoal, gestacional e 
familiar (Silva et al., 2017). O Ministério da Saúde, determina os fatores de risco associados à 
pré-eclâmpsia segundo a apresentação clínica ou obstétrica da gestante. Os fatores conside-
rados de alto risco são história de pré-eclâmpsia, principalmente acompanhada de desfechos 
adversos, gestação múltipla, obesidade (Índice de Massa Corporal > 30), hipertensão arterial 
crônica, diabetes tipo 1 ou 2, doença renal, doenças autoimunes (ex.: lúpus, síndrome antifos-
folípide). Outros fatores, descritos como risco moderado, são a nuliparidade, história familiar 
de pré-eclâmpsia (mãe e/ou irmãs), baixo nível socioeconômico, etnia afrodescendente, idade 
≥ 35 anos, história pessoal de baixo peso ao nascer, gravidez prévia com desfecho adverso e 
intervalo > 10 anos desde a última gestação (Brasil, 2022).

De acordo com a análise dos fatores de risco, diante de um fator de alto risco ou da 
combinação de dois fatores de risco moderados, deve-se iniciar a prevenção com Ácido Ace-
tilsalicílico (AAS) e cálcio. Recomenda-se o uso de AAS 100 mg/dia, à noite, iniciado antes da 
16ª semana de gestação até 36 semanas; além do cálcio até o parto (suplementação mínima 
de 1 g/dia) (Brasil, 2022). O início precoce da aspirina profilática demonstra impacto na saúde 
materno-fetal. Rolnik et al., (2017), reafirma que a administração efetiva de aspirina iniciada 
no período entre 11 e 14 semanas de gestação, apresenta resultado positivo na prevenção da 
pré-eclâmpsia. 

De acordo com Peraçoli et al., (2020), na assistência pré-natal, deve-se ainda atentar 
para os níveis pressóricos da gestante, com monitoramento rigoroso, além de observar o gan-
ho de peso de maneira rápida e edema das mãos e face. Os princípios básicos do controle da 
hipertensão gestacional incluem manter os valores da Pressão Arterial (PA) entre 110 a 140 x 
85mmHg, com o uso de hipotensores, quando indicado (Brasil, 2022). 

Para Sarmento et al., (2020), o trabalho do enfermeiro nos cuidados com a gestante é 
voltado para o monitoramento do pré-natal e na adoção de medidas preventivas e/ou terapêu-
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ticas que possam minimizar as complicações das gestantes, que incluem dieta saudável e re-
pouso adequado. Além disso, as orientações se estendem desde o planejamento familiar até o 
puerpério, reforçando a necessidade de o enfermeiro realizar a consulta de enfermagem duran-
te o pré-natal, seja de risco habitual ou de alto risco (Silva et al., 2021). Quando a assistência no 
pré-natal ocorre de maneira correta e por profissionais capacitados, possibilita a identificação 
precoce da hipertensão gestacional, garantindo as consequentes medidas para a prevenção de 
quadros graves e tratamento adequado.

Atenção ao pré-natal às gestantes com Insuficiência Istmocervical

A fim de garantir uma atenção pré-natal adequada às gestantes com IIC, é essencial que os 
enfermeiros possuam um amplo conhecimento sobre os fatores de risco, os métodos de diag-
nóstico e as condutas a serem adotadas durante o pré-natal na APS. Nesse sentido, vale res-
saltar a síntese desses aspectos, conforme estabelecido nos protocolos do Ministério da Saúde 
(Figura 2).

FIGURA 2 - APRESENTAÇÃO DOS FATORES DE RISCO, DIAGNÓSTICO 
E CONDUTAS NA INSUFICIÊNCIA ISTMOCERVICAL, DE ACORDO COM 

AS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, BRASIL, 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

A IIC pode ser uma causa de abortos tardios ou partos prematuros, com história de 
cervicodilatação precoce. Pode ocorrer em uma única gravidez ou recorrer em gestações con-
secutivas. A história obstétrica clássica de mulheres com fraqueza cervical estrutural levando 
à insuficiência cervical recorrente, é caracterizada por perdas no segundo trimestre, partos que 
foram associados a nenhum ou mínimos sintomas, geralmente, antes da 24ª semana de gra-
videz. O exame físico mostra cervicodilatação incompatível com os sintomas referidos (Brasil, 
2022). 
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A incidência aproximada dos casos de IIC é de 0,5% na população obstétrica geral, e 8% 
nas mulheres que apresentam histórico de abortos prévios no primeiro trimestre e está entre 
os principais fatores envolvidos com a prematuridade e abortamento responsável por 16 a 20% 
das perdas gestacionais ocorridas no segundo trimestre de gestação (Thakur; Mahajan, 2020).

A IIC não tem um valor etiológico bem especificado, mas pode dar sinais de alguns 
fatores de risco que pode ocasionar anormalidades cervicais: 1- trauma cervical: dilatação in-
tempestiva do colo uterino, aplicação de fórceps na ausência de cervicodilatação completa e 
tratamentos para neoplasia do colo uterino; 2- malformações uterinas congênitas; 3- deficiên-
cia de colágeno como síndrome de Marfan e síndrome de Ehlers-Danlos e; 4- antecedente de 
encurtamento cervical anterior (Brasil, 2022). Muitas das características consideradas como 
fatores de risco não são passíveis de modificações, portanto o principal foco para a redução da 
prematuridade deve considerar a necessidade de identificação precoce do processo de início 
do trabalho de parto (Bortoletto, 2020). A organização dos processos de atenção durante o 
pré-natal deve incluir a estratificação de risco obstétrico, sendo um dos fatores determinantes 
para a redução da mortalidade materna e perinatal. O objetivo da estratificação de risco é pre-
dizer quais mulheres têm maior probabilidade de apresentar eventos adversos à saúde. Essa 
identificação de risco deverá ser iniciada na primeira consulta de pré-natal e deverá ser dinâmi-
ca e contínua, sendo revista a cada consulta (Brasil, 2022). 

Quanto ao tratamento da IIC, atualmente diversas modalidades são empregadas, dentre 
elas com opções não cirúrgicas e cirúrgicas. De acordo com Thakur e Mahajan (2020), as abor-
dagens não cirúrgicas de restrição de atividades, repouso pélvico e absoluto não têm se mos-
trado eficazes no tratamento e, por este motivo, são desencorajados. Para tratamento cirúrgico 
é realizado o procedimento de cerclagem e se consideram candidatas a esse procedimento as 
pacientes com história clássica e critérios de diagnóstico clínico, história duvidosa ou fatores 
de risco e encurtamento de colo ao ultrassom e cervicodilatação ao exame físico (Brasil, 2022).

A cerclagem, que pode diminuir em até 20% a incidência de partos prematuros e a mor-
talidade neonatal, visa ao fortalecimento do colo uterino através de uma sutura em bolsa na 
transição da mucosa cérvico-vaginal na altura do orifício cervical interno. Essa intervenção pro-
filática é utilizada há mais de 50 anos como suporte para o tratamento da IIC e quando eletiva 
deve ser realizada entre a 12 ª a 16 ª semana de gestação; quando denominada de urgência, 
pode ser realizada até 26 ª semana de gestação (Brasil, 2022).

Souza et al., (2021) afirmam que o pré-natal garante à mulher um parto seguro, minimi-
zando precocemente alterações que possam interferir no processo. O profissional enfermeiro 
deve assumir uma postura capaz de acolher e escutar e pactuar respostas adequadas, assis-
tindo a todos seus dilemas, medos, anseios, dúvidas, oferecendo informações adequadas para 
sua clientela, preparando a gestante para o momento do parto, bem como oferecer a mesma 
uma atenção integralizada e eficaz (Brasil, 2014). 

Atenção ao pré-natal às gestantes com Infecção do Trato Urinário

No contexto da assistência pré-natal, é crucial que os profissionais de enfermagem estejam 
informados sobre os fatores de risco, os métodos de diagnóstico e as condutas adequadas ao 
lidar com gestantes que apresentem  infecção do trato urinário. A seguir, uma síntese desses 
aspectos com base nos protocolos do Ministério da Saúde e do Conselho Regional de Enfer-
magem de Santa Catarina (COREN/SC) (Figura 3).
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FIGURA 3 - APRESENTAÇÃO DOS FATORES DE RISCO, DIAGNÓSTICO 
E CONDUTAS NA INFECÇÕES DO TRATO URINÁRIO NA GESTAÇÃO, DE 

ACORDO COM AS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, BRASIL, 2022 E DO 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA, 2016.

Fonte: Elaborado pelas autoras, (2023).

A ITU denomina-se como a invasão e multiplicação de uropatógenos que causam al-
terações fisiológicas, podendo  apresentar-se clinicamente com tenesmo vesical, disúria, des-
conforto suprapúbico, polaciúria, urgência miccional, hematúria macroscópica e urina com odor 
desagradável (Cançado et al., 2018; Brasil, 2022). Essa patologia surge após uma falha no 
sistema de defesa ligado à virulência da bactéria e à suscetibilidade do hospedeiro contra os 
agentes instalados, substituindo a microbiota feminina por bactérias uropatogênicas que as-
cendem pelo trato urinário e se colonizam na vagina e na uretra distal, ocasionando proces-
sos patológicos (Haddad; Fernandes, 2018).  Ela pode ser classificada anatomicamente como 
bacteriúria assintomática (quando é identificada a presença de bactérias na urina acima de 
100.000 col/ml sem qualquer sintoma urinário), cistite ou uretrite (infecção baixa), pielonefrite 
(infecção alta). As altas podem afetar os rins ou as cavidades pielocaliciais, indicativo de pielo-
nefrite aguda (Cançado et al., 2018; Silva; Souza; Vitorino, 2019). 

A ITU na gravidez é uma intercorrência muito comum, acometendo cerca de 10% a 12% 
das gestantes. Tem o potencial de promover complicações graves, tanto para a mãe quanto 
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para o concepto, relacionando-se, principalmente, ao aumento de anemia, prematuridade, bai-
xo peso ao nascer, ruptura prematura de membranas, corioamnionite, sepse materna e neona-
tal e até insuficiência renal. Cerca de 2% a 10% das gestantes apresentam bacteriúria assinto-
mática, sendo que 25% a 35% desenvolvem pielonefrite aguda (Brasil, 2022). 

Diversos fatores bioquímicos, metabólicos, endócrinos e mecânicos, próprios da adap-
tação fisiológica do organismo materno à gestação, favorecem o aparecimento da ITU (Brasil, 
2022). Outra situação que aumenta a suscetibilidade, tanto a infecção urinária quanto outras 
infecções são as alterações imunológicas, pois neste período a imunidade celular diminui (Pag-
nonceli; Colacite, 2016; Santos; Silva; Prado, 2017).

Oliveira, Araújo e Rodrigues (2021), a partir de uma revisão integrativa sobre infecção 
urinária no período gestacional, afirmam que as informações relacionadas a dados sociodemo-
gráficos apontam que gestantes de baixa renda têm mais chance de serem acometidas pela 
ITU. Isso ocorre devido a apresentarem menor escolaridade e hábitos de higiene inadequados 
devido à falta de informação, além de habitarem em locais de condições precárias e com menor 
acesso aos serviços de saúde, impactando negativamente na detecção de intercorrências ges-
tacionais ligadas às complicações aos recém-nascidos.  

Já a pielonefrite aguda é apontada por Costa et al., (2017) como um dos eventos mais 
graves que podem ocorrer durante a gestação, pois está associada aos riscos maternos e fetais 
e é uma das maiores causas de hospitalização na gestação. Essa infecção acomete cerca de 1% 
a 2% das gestações. É mais frequente no segundo e terceiro trimestres, atingindo o rim direito 
em mais de 50% dos casos e sendo bilateral em 25% das vezes (Brasil, 2022).

São considerados fatores de risco de pielonefrite: história pregressa da doença, ano-
malias anatômicas do trato urinário e cálculo renal. Caracteriza-se por calafrios, dor lombar, 
anorexia, náuseas, vômitos e febre. A punho percussão lombar – sinal de Giordano – positiva 
ajuda a caracterizar o diagnóstico (Brasil, 2022).

A ITU agrava tanto o prognóstico materno quanto o perinatal, sendo necessário que 
os profissionais responsáveis pela assistência destas mulheres durante o pré-natal estejam 
atentos aos sinais e sintomas que elas possam vir a apresentar. Se diagnosticada e tratada pre-
cocemente, as chances de ocorrerem complicações diminuem consideravelmente (Borbolato; 
Cardoso, 2015).

Sendo um fator de risco gestacional, esta infecção pode resultar em pielonefrite, cho-
que séptico, pré-eclâmpsia, restrição do crescimento intrauterino e na mortalidade materna, 
infantil e fetal. No recém-nascido ela está diretamente ligada com o parto prematuro, ruptura 
prematura da membrana e baixo peso ao nascer (Santos; Silva; Prado, 2017; Lai et.al., 2017). 
Considerando que tais fatores estão relacionados à taxa de mortalidade infantil, através de um 
manejo adequado é possível minimizar as causas dos óbitos infantis relacionados à ITU mater-
na (Lisboa et al., 2015).  

A respeito das consultas do enfermeiro, os protocolos permitem resolutividade nas 
ações e responsabilização do cuidado. Em Santa Catarina, o Protocolo de Enfermagem do Co-
ren/SC contribui para subsidiar a prática assistencial do enfermeiro na APS (COREN/SC, 2016).

Dessa forma, a triagem laboratorial é imprescindível para o diagnóstico precoce de ITU 
(Leeper; Lutzkanin, 2018). De acordo com o protocolo do COREN/SC (2016), a solicitação do 
exame  parcial de urina e urocultura deve ser realizada na rotina do pré-natal no primeiro e no 
terceiro trimestre, a fim de detectar a infecção da presença de bacteriúria assintomática, sendo 
possível o diagnóstico através de exames laboratoriais. A urocultura é considerada o padrão 
ouro para o diagnóstico da ITU, além de propiciar a realização do antibiograma que permite o 
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conhecimento acerca do perfil de susceptibilidade do patógeno, reduzindo assim as falhas te-
rapêuticas (Fonseca et al., 2016). 

Hein, Bortoli e Massafera (2016) evidenciaram em seus estudos, que a maioria das ges-
tantes não apresentaram sintomas de ITU antes da realização do exame de urina solicitado na 
1ª consulta de pré-natal. Isso reforça a importância do rastreamento de bacteriúria assintomá-
tica para que seja realizado o tratamento precoce, evitando as complicações materno-fetais. 
Estima-se que a instituição do tratamento imediato reduz em até 80% a incidência de pielone-
frite (Costa et al., 2017).

O primeiro quadro de ITU sintomático em gestantes pode ser tratado pelo enfermei-
ro, utilizando a Cefalexina (500mg-6/6h-7d) ou Amoxicilina/ Ácido Clavulânico (500+125mg-
-12/12h-7d) ou Nitrofurantoína (100mg-6/6h-10d), sendo esse último somente até a 36ª se-
mana de gestação devido ao risco de icterícia neonatal.  Após uma semana do término do 
tratamento, deve-se realizar novo parcial de urina e urocultura para controle (COREN/SC, 
2016). A detecção de novos casos de bacteriúria assintomática, ITU ou cistite favorecem a 
indicação de antibiótico profilaxia até o parto, utilizando-se a Nitrofurantoína (100mg/dia) ou a 
Cefalexina (250mg-500mg/dia), sendo esses de prescrição médica (Brasil, 2022).

Para o acompanhamento de gestantes com ITU ou bacteriúria assintomática é impor-
tante que o enfermeiro forneça orientações sobre exames laboratoriais mensais para gestantes 
com histórico de ITU recorrente. Além disso, o enfermeiro deve garantir que as gestantes es-
tejam agendadas para consultas e exames necessários, realizar a escolha apropriada do trata-
mento, levar em consideração os sintomas clínicos e histórico da paciente, realizar interconsulta 
com o médico e discutir o caso para determinar se é necessário o uso de profilaxia para gestan-
tes com ITU recorrente (COREN/SC, 2016).

No que diz respeito à prevenção de ITU, medidas não farmacológicas têm mostrado 
eficácia e devem ser recomendadas a todas as gestantes. Essas medidas incluem: aumentar 
a ingestão de líquidos; manter uma higiene íntima adequada; esvaziar a bexiga regularmente; 
urinar antes e após as relações sexuais (COREN/SC, 2016). 

A consulta do enfermeiro é de extrema importância para as gestantes diante das in-
fecções do trato urinário. O enfermeiro desempenha um papel fundamental na orientação e 
acompanhamento delas, fornecendo informações sobre prevenção, diagnóstico e tratamento 
adequado, reduzindo potenciais complicações associadas às infecções do trato urinário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este manuscrito trata do cuidado pré-natal para gestantes que apresentam hipertensão ma-
terna, IIC e ITU. No caso da hipertensão, é enfatizada a necessidade de monitoramento rigoroso 
da PA, controle adequado e, se necessário, uso de medicamentos anti-hipertensivos. Instru-
ções sobre autocuidado, adoção de uma dieta saudável e repouso adequado são fundamentais.

No que diz respeito à IIC, destaca-se a importância de uma triagem pré-natal eficaz 
para a identificação de riscos. O manejo inclui o procedimento de cerclagem cervical visando à 
prevenção de partos prematuros. Devido à falta de literatura específica sobre orientações de 
enfermagem direcionadas a gestantes com IIC, é necessário realizar mais pesquisas para esta-
belecer melhores práticas nesse contexto.

No cenário da ITU, é salientada a relevância do rastreamento e tratamento durante o 
período pré-natal. A detecção precoce e o uso apropriado de antibióticos desempenham um 
papel crucial na prevenção de complicações para a mãe e o feto. Além disso, medidas não far-
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macológicas, como aumento da ingestão de líquidos e práticas adequadas de higiene íntima, 
também têm  impacto positivo na prevenção dessa infecção.

Identificação precoce, monitoramento minucioso e intervenções oportunas são elemen-
tos fundamentais para evitar possíveis complicações. Profissionais de enfermagem devem es-
tar bem informados sobre os fatores de risco, métodos de diagnóstico e condutas apropriadas, 
seguindo os protocolos clínicos como guia. A prática deve ser embasada em evidências e estar 
alinhada às diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde, visando à promoção da saúde 
tanto da mãe quanto do recém-nascido.
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CAPÍTULO 4

CONSTRUÇÃO DE PORTAL 
EDUCATIVO PARA ADOLESCENTES 
QUE CONVIVEM COM DIABETES 
MELLITUS

INTRODUÇÃO

O Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1), segundo a Socieda-
de Brasileira de Diabetes (SBD) é caracterizado pela 
deficiência grave na produção de insulina, ocasionada 
pela destruição das células beta pancreáticas, levando 
a quadros de hiperglicemia persistente que podem le-
var a pessoa a apresentar cetoacidose e, necessitando 
fazer uso de insulinoterapia (SBD, 2022).  Ao longo dos 
anos, o DM1 teve um aumento considerável em seus 
índices, tornando-se uma doença comum em crianças e 
adolescentes. A International Diabetes Federation - IDF 
(2021) estima que no mundo mais de 1,2 milhões de 
pessoas possuem diagnóstico de DM1 e, mais de 64%, 
possuem menos de 15 anos.

Considerando que a adolescência é uma fase 
permeada por mudanças de ordem física, psicológica 
e social, que podem causar instabilidades na vida do 
adolescente, cabe salientar que quando o diagnósti-
co de uma doença crônica ocorre nessa etapa da vida, 
pode causar ainda mais instabilidades, pois o adoles-
cente precisará assumir novas tarefas - gerenciar a 
nova condição e assumir seu autocuidado. Para isso, ele 
precisará saber reconhecer os sintomas de hipoglicemia 
e hiperglicemia para escolher estratégias adequadas 
para manejar o DM. É importante salientar que, quando 
o adolescente apresenta descompensação glicêmica, 
complicações micro e macro vasculares podem surgir 
e afetar a sua qualidade de vida (Oliveira et al., 2022).
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Diante dessa situação, cabe dizer que a educação em saúde é uma estratégia relevante, 
pois ela oportuniza aos indivíduos a possibilidade de adquirirem conhecimentos referente a 
algum problema do seu cotidiano, visando melhorar sua qualidade de vida, como é o caso dos 
que convivem com DM (Braga et al., 2021). Aliada à educação em saúde, existem as mídias 
sociais que com a evolução da internet, tornaram-se um espaço de busca por conhecimentos, 
trocas de experiências sobre a doença, auxiliando no autogerenciamento do DM (Alencar et al., 
2022).

O uso da internet pelos adolescentes é superior a 90%, segundo Pesquisa Nacional de 
Amostras de Domicílio, de 2021 (IBGE, 2021). O adolescente está cada vez mais conectado 
a ela buscando por informação, pois consideram as redes sociais um local rico de informação, 
contribuindo com o cuidado; o ambiente virtual pode aproximar os adolescentes que convivem 
com essa doença crônica, dos profissionais de saúde que podem utilizar esse espaço como 
uma estratégia para atendê-los no âmbito informacional, emocional e espiritual (Alencar, et al., 
2023).

Este estudo foi realizado com o objetivo de desenvolver um Portal Educativo para ado-
lescentes que convivem com DM, visando proporcionar um local de acesso a materiais educati-
vos confiáveis, elaborados com rigor teórico e metodológico e com linguagem adequada. Esse 
estudo faz parte da macropesquisa “Desenvolvimento de tecnologias cuidativas, educativas e 
assistenciais para subsidiar as ações de cuidado do enfermeiro na Rede de Atenção à Saúde”, 
subsidiado pelos editais da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação de Santa Catarina 
(FAPESC) CP 48/2021 e Nº 48/2022 - (Apoio à infraestrutura para grupos de pesquisa da 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).

MÉTODO

Pesquisa metodológica a qual envolve investigação, obtenção e organização de dados. Esse 
tipo de pesquisa objetiva desenvolvimento, validação e avaliação de ferramentas e métodos de 
pesquisa (Polit, Beck, 2018). Quanto à natureza, caracteriza-se como aplicada, pois gerou co-
nhecimentos para aplicações práticas na construção de Portal Educativo. De acordo com Polit 
e Beck (2018), a pesquisa aplicada é motivada a partir de uma necessidade existente, tendo por 
objetivo a construção de intervenções imediatas do problema.

As etapas dessa pesquisa foram adaptadas de Polit e Beck (2018), Benevides et al., 
(2016), Teixeira, Nascimento (2020) sendo elas: Fase exploratória, Construção da tecnologia, 
Validação, Avaliação e Publicização. Neste capítulo, serão apresentadas duas etapas - fase 
exploratória e construção da tecnologia. 

Fase exploratória: essa fase envolveu dois momentos: no primeiro foi realizada uma 
revisão narrativa da literatura, nas publicações da SBD, IDF, National Library of Medicine (Pub-
Med), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), incluindo, Medical Literature Analysis and Retrieval 
System Online (MEDLINE), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), período temporal de 2018 a 2021, 
a fim de identificar as estratégias educativas existentes na web para promover a saúde de 
adolescentes que convivem com DM. No segundo momento, visando complementar essa eta-
pa, a pesquisadora principal que administra a rede social no Instagram®, chamada @contro-
ladaporinsulina e que possui mais de 7.000 seguidores, realizou a explicação da pesquisa na 
rede social, por meio de stories escritos e vídeos e lançou o convite para os adolescentes par-
ticiparem da pesquisa. Esse mesmo convite foi realizado aos adolescentes que participam, no 
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Facebook®, de uma página intitulada Insulina do amor. Os interessados foram incluídos no gru-
po do WhatsApp®, chamado Clube da Insulina. Nesta etapa, participaram 20 adolescentes, na 
faixa etária de 12 a 18 anos. 

Em seguida, foi solicitada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
pelo pai ou mãe ou representante legal do adolescente e a assinatura do Termo de Assenti-
mento pelo adolescente e, após, enviado um questionário via Google Forms®, com o objetivo 
de identificar temas para compor o Portal. Também foi solicitada indicação de estratégias edu-
cativas que poderiam auxiliar no aprendizado. Ainda, foi realizada uma enquete com sugestões 
para a escolha do nome do Portal Educativo.  

Construção da Tecnologia: essa etapa ocorreu posteriormente à primeira, no período 
de julho de 2022 a janeiro de 2023. Momento em que foi desenvolvido o Portal Educativo na 
plataforma Wix.com® a partir do referencial teórico denominado DADI, sendo D: Definição; A: 
Arquitetura; D: Design; I: Implementação (Vicentini, Mileck, 2000).

Na etapa de definição (D) foram realizadas reuniões entre a mestranda, orientadora e 
coorientadora para definir os objetivos do Portal Educativo, discutir os estudos selecionados na 
literatura e junto ao público-alvo, as estratégias educativas. Arquitetura (A): nesta etapa, com 
o auxílio de um profissional da Tecnologia da Informação (TI), foram determinados os pontos-
-chave do Portal Educativo, ou seja, a navegabilidade, o layout das telas, os menus de navega-
ção e as funções básicas para cada tela. Também foi criado o Portal, um logotipo e inseridos os 
conteúdos. O Portal está hospedado na homepage: https://www.diabetesnewsempauta.com/, 
disponível para acesso gratuito. 

Design (D): o conteúdo para compor o Portal foi produzido a partir dos resultados da pri-
meira etapa por um grupo de pesquisa composto pelas pesquisadoras (mestranda, orientadora 
e coorientadora) e estudantes de graduação em enfermagem. 

Implementação (I): para contemplar essa fase, com auxílio de um profissional da TI, fo-
ram realizados testes em diversos browsers, realizados ajustes e, após, o Portal foi submetido 
às validações. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na busca na literatura, a fim de identificar estratégias educativas existentes na web 
para promover a saúde de adolescentes que convivem com DM1, deparamo-nos com a es-
cassez de estudos voltados para esta temática. Contudo, dentre as estratégias identificadas, 
destacam-se as seguintes:  um aplicativo para dispositivo móvel, intitulado “DM agendinha”, o 
qual busca auxiliar o adolescente no registro diário das glicemias, medicações e algumas dicas 
sobre o diabetes (Alves et al., 2021); uma revista em quadrinhos para adolescentes com DM1, 
que aborda temas referentes ao DM1 (Frota, et al., 2020); Um serious games que possibilita 
ao adolescente ter uma vivência por meio de um espelhamento do seu cotidiano com o DM1 
(Serafim et al., 2019). 

A escolha do nome do Portal Educativo foi feita pelos adolescentes. As sugestões fo-
ram DicaBetes, EnsinaBetes, Diário do diabetes, Clube do Betes e Diabetes News; em posse 
dessas sugestões foi realizada uma votação e o mais votado foi Diabetes News, contudo ao 
verificar junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), verificou-se a existência 
de pedido de registro dessa marca, porém o status desse pedido consta como descontinuado, 
assim, optou-se por incluir a palavra em pauta, ficando o nome do Portal Educativo Diabetes 
News em Pauta. 
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A identidade visual é a identidade do produto oferecido, como a pessoa que a acessa 
visualiza, sendo composta por elementos gráficos e visuais que ajudam a representar os va-
lores da tecnologia desenvolvida (Barros, 2022). O logotipo do Portal foi criado pela própria 
pesquisadora em conjunto com sua orientadora, utilizando o aplicativo Canva®. O destaque se 
deu para a sigla DN, deixada em vermelho, pois essa é uma cor que não passa despercebida, 
e o olho humano a capta rapidamente por ser uma cor primária e uma das cores mais atrativas 
que existem (Heller, 2022).

As ilustrações e os ícones foram ao encontro das sugestões dos adolescentes, bem 
como possibilitaram a aproximação com o tema, quebrando a sensação de formalidade, atrain-
do visualmente o público-alvo, sem perder o rigor teórico e metodológico. A cor escolhida para 
compor o fundo do Portal Educativo foi o azul. Segundo Heller (2022), essa é a cor predileta de 
46% dos homens e 44% das mulheres, inspirando tranquilidade, confiança e conhecimento. Na 
figura 1 está exposta a primeira página do Portal, o logotipo e o menu principal.

FIGURA 1- IMAGEM DA PÁGINA INICIAL DO PORTAL EDUCATIVO, LOGOTIPO E MENU.

Fonte: Elaborado pela autora, 2023.

	
O Portal Educativo foi construído a partir dos temas sugeridos pelos adolescentes, sen-

do eles: 15 (75%) contagem de carboidratos, 4 (20%) tipos de insulina, 4 (20%) como corrigir 
uma hipoglicemia, 3 (15%) atividade física e o diabetes, 2 (10%) saúde mental e o diabetes e 
1 (5%) menstruação e o diabetes. Esses temas foram dispostos em um menu principal com 
botões que facilitam a busca pelo conteúdo.

Para abordar cada um desses temas foram elaboradas tecnologias educacionais sugeri-
das pelos adolescentes como vídeos, infográficos e links para podcast. Na sequência, será feita 
a apresentação de cada uma das seções dispostas no menu. 

Na seção sobre nós são apresentados os dados da mestranda, objetivo do Portal, se-
guido de informações de contato (figura 2). 
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FIGURA2 - IMAGEM DO BOTÃO SOBRE NÓS           

Fonte: Elaborado pela autora, 2023.

Na seção Diabetes e seus tipos são apresentados os tipos de DM, por meio de um 
vídeo produzido por acadêmicas do curso de graduação em enfermagem da Universidade do 
Estado de Santa Catarina (UDESC), como parte do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) inti-
tulado “Tecnologias educacionais para adolescentes que convivem com Diabetes Mellitus” ela-
borado sob orientação da orientadora, o estudo aqui apresentado e revisado pela mestranda. 
Esse vídeo, também, está disponível na página da YouTube®, da Udesc/Oeste, no link:  https://
www.youtube.com/watch?v=CHfyJ0HAK8w.

O conteúdo do vídeo também foi apresentado em formato de cartilha, construído pe-
las mesmas acadêmicas, objetivando com isso atingir um maior número de adolescentes, pois 
segundo Araújo et al., (2022) alguns preferem ter acesso à informação por meio de vídeos, e 
outros gostam mais de ler esses materiais.

A cartilha possui 17 páginas e foi apresentada em formato Portable Document Format 
(PDF)  em que é apresentado o DM tipo 1 e 2, Diabetes gestacional, DM mody, DM tipo lada e 
como controlar o Diabetes Mellitus (Figura 3).

FIGURA 3- CAPA DA CARTILHA EDUCATIVA SOBRE OS TIPOS DE DIABETES

Fonte: Elaborado pela autora, 2023.

https://www.youtube.com/watch?v=CHfyJ0HAK8w
https://www.youtube.com/watch?v=CHfyJ0HAK8w
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A seção Hipoglicemia e hiperglicemia contém um vídeo e uma cartilha, conforme cita-
do anteriormente. Estas tecnologias educativas expõem de forma lúdica o que é hipoglicemia e 
hiperglicemia, manejo e como corrigir ambas. O vídeo pode ser acessado no link: https://www.
youtube.com/watch?v=zSAdDBNqh_8

Os recursos audiovisuais são úteis no aprendizado e assimilação das informações que 
antes eram ministradas de modo tradicional com textos e aulas, de forma a proporcionar a 
interação com o conteúdo de uma maneira dinâmica, descontraída e chamativa. Os vídeos são 
eficazes no tratamento do DM e para tratamento de outras doenças crônicas que necessitam 
de acompanhamento frequente (Ramos, 2021).

Na seção diagnóstico foi incluído um vídeo produzido por uma egressa do Mestrado 
Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS) UDESC, como recurso 
educativo inserido no aplicativo “Glicado®,”, produto do seu Trabalho de Conclusão de Curso. 
Este vídeo possui informações sobre DM1, citando os principais sintomas, dados epidemioló-
gicos, fisiologia e sentimentos frente ao diagnóstico. Além de estar disponível no Portal, ele 
também pode ser acessado no link: https://www.youtube.com/watch?v=BANTH1pu6JY.

Na seção tratamento foram inseridos dois vídeos: um, produzido e inserido no apli-
cativo “Glicado®,” abordando os principais cuidados com a realização do teste de glicemia e 
aplicação de insulina. O outro, produzido para esse estudo, com foco no tratamento do DM1, 
especialmente a insulinoterapia. Neste, são apresentadas a insulina basal e a prandial, men-
cionando alguns exemplos sobre ela. Estes vídeos estão disponíveis em: https://www.youtube.
com/watch?v=78nUxm8B36Y  e https://www.youtube.com/watch?v=sRm8Ajh6mOg

As ferramentas audiovisuais (vídeos) têm se demonstrado eficazes para a promoção 
à saúde de pessoas que convivem com o DM. Conforme estudo realizado por Ramos (2021), 
pessoas que convivem com o DM demostram a satisfação pelos vídeos e seus conteúdos. 
Conforme Silva, Santos e Guedes (2022), é crescente o número de vídeos produzidos por pes-
soas leigas ou despreparadas para orientar sobre DM, aumentando o risco de disseminação de 
informações imprecisas ou enganosas.

Desse modo, quando o profissional de saúde produz conteúdo educativo e oferta in-
formação de qualidade e segura, torna-se um facilitador no processo de ensino-aprendizado. 
Isso torna possível que os vídeos educativos possuam um reflexo positivo sobre a promoção da 
saúde, contribuindo com a translação do conhecimento científico (Silva et al., 2022).

A insulinoterapia, por sua vez, é utilizada em pacientes que convivem com DM1 desde o 
diagnóstico, fazendo uso do esquema basal-bolus, incluindo múltiplas aplicações diárias de in-
sulina. Uma variedade de insulinas é disponibilizada no Brasil como, por exemplo, as basais: in-
sulina intermediária, análogas de ação longa e as insulinas bolus: insulina rápida e análogos de 
ação ultrarrápida (SBD, 2022). Estudo realizado por Cavalcante et al., (2023) com 81 famílias 
de crianças e adolescentes que convivem com DM1 evidenciou que a insulina basal mais uti-
lizada foi a lantus, seguida da NPH e a insulina de ação rápida (bolus) foi a insulina novorapid.

Complementando o conteúdo sobre os tipos de insulina, na seção dispositivos para 
aplicação de insulina, também, foi produzido um vídeo sobre os dispositivos disponíveis no 
mercado para aplicação de insulina como seringas, canetas, I-port Advance e a bomba de insu-
lina que está disponível em:  https://www.youtube.com/watch?v=Z166hCR0ZIw. Com o passar 
dos anos, os dispositivos para aplicação de insulina foram evoluindo e se modificando. Um dos 
primeiros desenvolvidos e utilizado até hoje é a injeção aplicada por meio de seringas e cane-
tas. A caneta permite uma aplicação mais rápida, facilitada, discreta e menos dolorosa, sendo 
mais segura pelo sistema que preenche o volume de unidades prontas ao girar o botão seletor 
de doses (Del Vecchio, 2022).

https://www.youtube.com/watch?v=zSAdDBNqh_8
https://www.youtube.com/watch?v=zSAdDBNqh_8
https://www.youtube.com/watch?v=BANTH1pu6JY
https://www.youtube.com/watch?v=78nUxm8B36Y
https://www.youtube.com/watch?v=78nUxm8B36Y
https://www.youtube.com/watch?v=sRm8Ajh6mOg
https://www.youtube.com/watch?v=Z166hCR0ZIw
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O Sistema de Infusão Contínua de Insulina (SICI), mais conhecido como bomba de in-
sulina, é um dispositivo tecnológico que tenta simular fisiologicamente a função do pâncreas, 
favorecendo um perfil mais próximo ao fisiológico, sendo também uma alternativa à aplicação 
múltipla diária de insulina (Kesavadev et al., 2020).

Outro sistema inovador no DM é o dispositivo i-port, o qual é uma porta de adminis-
tração de insulina, onde são inseridas uma pequena agulha e uma cânula de teflon no tecido 
subcutâneo, sendo que ele permite a administração de insulina através da mesma porta e deve 
ser feita a troca de cateter a cada três dias (Medtronic, 2019).

Para a seção Menstruação e diabetes foi produzido um vídeo no aplicativo Canva® 
sobre o diabetes e alguns fatores que favorecem a alteração da glicemia no período pré-mens-
trual e alguns cuidados importantes que a adolescente precisa ter nesse período. Disponível no 
link: https://www.youtube.com/watch?v=WSmiFqzseiY.

Destaca-se que uma adolescente, na fase exploratória, revelou que no período pré-
-menstrual apresentava muitos episódios de hiperglicemia. Isso ocorre devido ao aumento dos 
níveis de progesterona, aumentando a resistência à insulina, o que pode gerar picos de glicemia 
no período pré-menstrual (Pérez, 2022).

Para abordar o tema Saúde mental e diabetes, foi realizada uma entrevista online, 
por meio da plataforma Zoom®, nomeada de bate papo com o especialista. A convidada foi 
uma psicóloga clínica que convive com o DM há 25 anos que falou sobre a importância da 
saúde mental da pessoa que convive com essa doença crônica. A entrevista foi conduzida 
pela mestranda. Está disponível no Portal e no link: https://www.youtube.com/watch?v=T2vz-
tHBWM4M. Ainda nesse item foi adicionado um podcast sobre a importância do autocuidado, 
metas, planejamento e controle glicêmico, disponível em: https://www.iniciativasaudavel.com/
rebeldes-com-causa/episode/28093206/18-autocuidado-com-diabete.

Para a seção Atividade física e diabetes, também, foi realizada uma entrevista onli-
ne, via plataforma Zoom®, com um educador físico, que convive com o diabetes há 21 anos. 
Nessa conversa, o entrevistado abordou sobre o tema atividade física e o diabetes,  explicou 
sobre a importância da realização de atividades físicas, não apenas para pessoas que convivem 
com essa doença e que o DM não é um impeditivo para realizar atividades físicas, falou sobre 
o tempo ideal para realizá-las, frisou a importância de verificar a glicemia quando realizar as 
atividades, os benefícios que a mesma proporciona e que diante de qualquer oscilação deve 
ser buscado um profissional adequado para melhor manejo, principalmente em situações de 
hipoglicemia ou hiperglicemia. Essa entrevista encontra-se disponível no link: https://www.
youtube.com/watch?v=FOwGos0Dp7o.

Além da entrevista, dois infográficos foram criados, tendo informações sobre a ativi-
dade física, os cuidados com o diabetes pré-atividades físicas, durante e após. Ambos foram 
produzidos utilizando cores e imagens para aproximar o adolescente do conteúdo, conforme 
apresentados na figura 4.

https://www.youtube.com/watch?v=WSmiFqzseiY
https://www.youtube.com/watch?v=T2vztHBWM4M
https://www.youtube.com/watch?v=T2vztHBWM4M
https://www.iniciativasaudavel.com/rebeldes-com-causa/episode/28093206/18-autocuidado-com-diabete
https://www.iniciativasaudavel.com/rebeldes-com-causa/episode/28093206/18-autocuidado-com-diabete
https://www.youtube.com/watch?v=FOwGos0Dp7o
https://www.youtube.com/watch?v=FOwGos0Dp7o
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FIGURA 4 - ORIENTAÇÕES SOBRE ATIVIDADE FÍSICA

Fonte: Elaborado pela autora, 2023

Nessa seção, também, foi adicionado o podcast de um bate-papo sobre atividade física, 
musculação, insulina, carboidrato e vivência do diabetes, disponível em: https://www.iniciativa-
saudavel.com/podsersaudavel/episode/21f60047/rebeldes-com-causa-or-15-controle-rebel-
de. 

Para compor a seção Contagem de carboidratos, tema mais solicitado pelos adoles-
centes, foi realizado um bate-papo  com uma nutricionista, especialista em DM via google 
meet®, e o conteúdo dividido em dois vídeos. No primeiro, são abordados os seguintes tópicos:  
Qual o papel da alimentação na vida do diabético? O que é a contagem de carboidratos? O que 
é carboidrato? O que contar? O que não contar? Como contar o carboidrato. Efeitos dos macro-
nutrientes na glicemia.

No segundo, os temas foram: Passo a passo para a contagem de carboidrato; O que é o 
bolus de insulina? Como calcular o bolus de correção; Bolus de alimentação eAplicativos úteis 
para contagem de carboidratos. A entrevista com a nutricionista pode ser acessada nos links: 
https://www.youtube.com/watch?v=uhYbxHrHXlo e https://www.youtube.com/watch?v=6pk-
TGqWEVic

Nesta seção foi disponibilizada uma lista de aplicativos para realizar contagem de car-
boidratos, juntamente com um PDF do manual para contagem de carboidratos da SBD, dis-
ponível para download. Por ser um tema complexo e visando tornar essa informação mais 
acessível, foi elaborado um infográfico sobre contagem de carboidratos que aborda:  o que é a 
contagem de carboidratos, onde os carboidratos são encontrados e como começar sua conta-
gem (Figura 5).

https://www.iniciativasaudavel.com/podsersaudavel/episode/21f60047/rebeldes-com-causa-or-15-controle-rebelde
https://www.iniciativasaudavel.com/podsersaudavel/episode/21f60047/rebeldes-com-causa-or-15-controle-rebelde
https://www.iniciativasaudavel.com/podsersaudavel/episode/21f60047/rebeldes-com-causa-or-15-controle-rebelde
https://www.youtube.com/watch?v=uhYbxHrHXlo
https://www.youtube.com/watch?v=6pkTGqWEVic
https://www.youtube.com/watch?v=6pkTGqWEVic
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FIGURA 5- INFOGRÁFICO SOBRE CONTAGEM DE CARBOIDRATOS

Fonte: Elaborado pela autora, 2023

A contagem de carboidratos é uma estratégia que facilita o tratamento do DM1, abrindo 
uma janela de oportunidades, principalmente no quesito alimentação, permitindo maior flexibi-
lidade alimentar, respeitando o indivíduo e seu estilo de vida (Souza; Bueno; Santos, 2023). Na 
era digital, inúmeros aplicativos para a contagem de carboidratos foram desenvolvidos e con-
forme estudo realizado por Dantas et al., (2023), o uso deles para a contagem de carboidratos 
permite uma estimação mais assertiva acerca dos alimentos, pois cada alimento possui uma 
porção diferente de outra, e os aplicativos permitem mensurar isso de modo mais adequado. A 
chave para o controle do DM está associada à contagem de carboidratos bem-sucedida, sendo 
que o nutricionista é o profissional adequado para a orientação sobre ela. É ele quem orienta 
sobre o cálculo dos carboidratos, sobre os alimentos e seu impacto na glicemia e sobre a leitura 
dos rótulos (Souza; Bueno; Santos, 2023).

Para compor a última seção do Portal foram criados quatro infográficos chamados de 
casos de sucesso, apresentando histórias de pessoas que convivem com DM há anos, mostran-
do que essa doença não é sinônimo de limitação. Foram elaborados com o intuito de estimular 
os adolescentes a buscarem pelos seus sonhos e não fazer do DM uma limitação. Eles estão 
disponíveis no Portal Educativo, aba casos de sucesso e apresentados nas figuras 6 e 7.
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FIGURA 6- INFOGRÁFICO 1 E 2 CASOS DE SUCESSO

Fonte: Elaborado pela autora, 2023.

FIGURA 7- INFOGRÁFICO 3 E 4 CASOS DE SUCESSO

Fonte: Elaborado pela autora, 2023.
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As tecnologias estão cada vez mais presentes no cotidiano da saúde e proporcionam 
melhor proximidade entre os profissionais e a população (Thomas; Fontana, 2020). Deste 
modo, é possível elencar as Tecnologias de informação e Comunicação em Saúde (TICS) como 
pilares essenciais para esse processo de educação online, associado a uma população cada 
vez mais tecnológica. As TICS são caracterizadas por serem um conjunto de tecnologias que 
auxiliam no processo de troca de informações e saberes, proporcionando um modo de ensino-
-aprendizagem diferenciado, rompendo barreiras pela facilidade de acesso à internet do usuá-
rio e de profissionais de saúde (Araújo et al., 2022; De Aguiar et al., 2018).

	De acordo com Alencar et al., (2023), a utilização da internet e das mídias sociais cons-
tituem alternativa favorável ao empoderamento da população com doenças crônicas e de seus 
familiares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Portal Diabetes News em Pauta tem como principal finalidade agregar material educativo 
sobre DM, para isso, foi elaborado a partir das necessidades dos adolescentes, com cores e 
imagens atrativas a eles que poderão acessá-lo com segurança. Ele, também, pode subsidiar a 
etapa de intervenção da consulta do enfermeiro, visto que as tecnologias elaboradas possuem 
embasamento científico, permitindo que informação de qualidade seja compartilhada e que 
possa, desse modo, melhorar a qualidade de vida dos adolescentes que convivem com DM.
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CAPÍTULO 5

PROTAGONISMO DO ENFERMEIRO 
NA PRESCRIÇÃO E CUIDADOS NO 
TRATAMENTO FARMACOLÓGICO DE 
LESÃO POR PRESSÃO

INTRODUÇÃO

A Lesão por Pressão (LP) é uma complicação de poten-
cial cronicidade, que afeta distintos indivíduos em todas 
as faixas etárias, como   também o sistema de saúde 
a partir de seus altos custos com tratamento e serve 
como indicador de qualidade assistencial, uma vez que 
pode ser evitado com medidas adequadas, tanto no 
âmbito hospitalar quanto no contexto domiciliar (San-
tos et al., 2021).

Em abril de 2016, foram atualizadas as descri-
ções de LP e a classificação dessas lesões, segundo 
o National Pressure Ulcer Advisory Panel (NPUAP), 
sendo a LP descrita como “um dano localizado na pele  
ou tecidos moles subjacentes, geralmente sobre uma 
proeminência óssea ou relacionada ao uso de dispositi-
vo médico ou a outro artefato” (NPUAP, 2016).

A LP é um grande desafio para todos os pro-
fissionais e para as instituições de saúde, seja na área 
hospitalar ou na Atenção Primária à Saúde (APS). Além 
dos aspectos da lesão, é necessário avaliar as condições 
do paciente, quanto ao seu estado nutricional, funcional 
e precedentes; o custo e eficácia do tratamento a ser 
proposto, nível de assistência e os recursos disponíveis 
para o cuidado, tanto no serviço de saúde, quanto no 
âmbito domiciliar.

A etiologia da LP está relacionada a distintos 
fatores, sendo eles intrínsecos (idade, presença de 
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doenças crônicas e morbidades) e extrínsecos (pressão sob proeminência óssea, cisalhamento, 
fricção e umidade). Pode desenvolver-se em 24 horas ou até em cinco dias, sendo a pressão 
o principal agente para a formação da LP em usuários com restrições de mobilidade, em que 
áreas de compressão envolvendo tecidos macios contra as proeminências ósseas ocasionam 
lesão tissular pela falta de oxigênio nas células, levando a danos teciduais (Donoso et al., 2019).

O estadiamento da LP se dá a partir do grau de comprometimento tissular, de acordo 
com as seguintes definições: Estágio 1 – pele íntegra, não branqueável; Estágio 2 – perda da 
espessura da pele com exposição da derme; Estágio 3 – perda total da espessura da pele; Es-
tágio 4 – perda de espessura da pele e perda tissular; Lesão por pressão não estadiável; Lesão 
por pressão relacionada a dispositivos médicos e Lesão por pressão em membrana mucosa 
(NPUAP, 2016).

O tratamento farmacológico, cuja seleção correta visa contribuir para o processo cica-
tricial e regenerativo, apresenta hoje diversas tecnologias disponíveis, sendo várias opções de 
coberturas, tanto no sistema público de saúde quanto no privado, com custos variáveis e cada 
vez mais de maior qualidade. O uso de coberturas se faz necessário para a promoção de um 
ambiente favorável ao processo de cicatrização. Para a escolha da melhor cobertura, deve-se 
atentar para suas indicações e contraindicações, vantagens e desvantagens, modo correto de 
uso e respeitar periodicidade das trocas. O fluxo contínuo de avaliação da lesão é imprescin-
dível para o bom andamento do processo de cicatrização, reforçando a necessidade de uma 
prática baseada em evidências científicas.

	Assim, enfermeiros têm assumido um papel importante na execução do cuidado frente 
às LP, demonstrando cada vez mais seu domínio, suas habilidades e competência técnica para 
esse cuidado, de forma humanizada, resolutiva e de qualidade.

	Neste capítulo, iremos relatar o protagonismo do enfermeiro na prescrição e execução 
do tratamento farmacológico da LP, na indicação das coberturas para cada estágio da lesão. O 
texto deriva do Trabalho de Conclusão de Curso desenvolvido junto ao Mestrado Profissional 
em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS) da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC).

METODOLOGIA

Aborda-se, neste capítulo, resultados de pesquisa realizada durante a formação acadêmica 
junto ao MPEAPS da UDESC. 

Trata-se de uma pesquisa metodológica na modalidade de produção tecnológica de 
recurso educacional, com abordagem qualitativa. Este tipo de estudo envolve a produção, 
construção, validação e avaliação de instrumentos e técnicas de pesquisa com o objetivo de 
elaborar um produto, partindo dos conhecimentos já existentes para a composição de um ins-
trumento preciso, confiável e utilizável (Polit; Beck, 2019).

O estudo culminou no desenvolvimento de um curso online sobre tratamento farmaco-
lógico para enfermeiros da APS.
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FIGURA 1: DIAGRAMA COM AS FASES DO PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA EDUCACIONAL.

Fonte: elaborado pelas autoras, (2023).

A primeira etapa da pesquisa, foco deste capítulo, foi realizada mediante a busca na 
literatura nacional e internacional sobre tratamento farmacológico de LP, a qual se deu a partir 
de artigos científicos sobre o tema para conhecer os tratamentos farmacológicos disponíveis e, 
a partir deles, realizar um aprofundamento sobre cada fármaco indicado ao tratamento de LP.

Para operacionalizar a presente revisão, seguiram-se as etapas de identificação do tema 
e seleção da pergunta norteadora, estabelecimento dos critérios à  seleção da amostra; defini-
ção das informações a serem extraídas dos estudos selecionados e categorização dos estudos, 
avaliação dos estudos incluídos no estudo e, ainda, a interpretação dos resultados. A questão 
norteadora desta revisão integrativa foi: que coberturas apresentam os melhores resultados 
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de cicatrização no tratamento de pacientes com lesão por pressão? A busca bibliográfica foi 
realizada em estudos indexados nas bases de dados abrigadas na Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS).

Salienta-se que a busca de dados foi mediada pelo Programa Academical, na qual fo-
ram utilizados os seguintes descritores, controlados da BVS, constantes nos Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS): “Lesão por pressão” AND “Cicatrização” AND “Resultado de trata-
mento” e “Pressure ulcer” AND “Wound Healing” AND “Treatment Outcome”.  A busca nas ba-
ses de dados resultou em 2.148 artigos. Após leitura de títulos e resumos, foram selecionados 
34 artigos para análise. Excluíram-se do estudo 2.114 artigos. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os avanços tecnológicos no campo da saúde têm proporcionado novas tecnologias para trata-
mento de LP, apresentadas constantemente à equipe de saúde. Cabe ao enfermeiro, enquanto 
integrante de equipe multiprofissional e gerenciador do cuidado prestado, auxiliar a equipe 
de enfermagem no cuidado integral ao portador de LP, pois ele possui respaldo ético e legal 
para o exercício profissional. O Enfermeiro é amparado pela Resolução do Conselho Federal 
de Enfermagem (Cofen) nº 567/2018, que dispõe sobre as ações do enfermeiro na prevenção e 
tratamento de feridas (Cofen, 2018).

Os diversos produtos disponíveis no mercado, com diferentes indicações para os dife-
rentes estágios do tratamento das LP, exigem dos profissionais constantes atualizações. Entre 
as principais funções, estes produtos visam à promoção de higiene, desbridamento, controle 
da infecção, controle de exsudato, estimular o crescimento de tecido de granulação e proteger 
o tecido reepitelizado. Os curativos podem ser ainda, passivos, interativos ou hidroativos  e 
bioativos (Figueira et al., 2021).

Uma LP envolve múltiplos fatores e é necessário despendimento de trabalho e esforço 
de todos os membros da equipe multiprofissional para sua prevenção e tratamento. Apesar 
de a maioria das prescrições serem de profissionais médicos, o enfermeiro é o profissional que 
avalia o indivíduo e a LP. Trabalhar a interdisciplinaridade e fortalecer o trabalho multiprofissio-
nal pode reduzir eventos adversos e complicações (Souza; Loureiro; Batiston, 2020).

O PAPEL DA ENFERMAGEM NO CUIDADO NAS LESÕES POR PRESSÃO

Dentre os fatores que mais predispõem o aparecimento das LP, associados a período prolon-
gado de imobilidade, estão a má nutrição, o edema e a umidade. Tão logo é necessário que se 
identifiquem estes fatores, há de se questionar se os métodos preventivos estão sendo corre-
tamente empregados. Cabe ao enfermeiro identificar precocemente estas lesões, exercendo 
papel positivo e fundamental nos resultados de saúde desses pacientes.

A presença de uma LP, independente da sua causa, desencadeia uma série de fenôme-
nos biológicos com fins de reparação tecidual. Porém, nem sempre o mecanismo fisiológico é 
o suficiente, considerando que muitos destes pacientes encontram-se debilitados, sendo ne-
cessárias medidas adicionais para acelerar o processo de reparação e reduzir os riscos de com-
plicações. Cita-se, aqui, o uso de terapias e coberturas utilizadas para essa finalidade a médio 
e longo prazo, dependendo do estágio da lesão e a condição do paciente (Santos et al., 2021).
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A identificação das LP é de extrema importância, uma vez que se classificam em está-
gios distintos. O enfermeiro deve avaliar o estágio da LP para iniciar o tratamento adequado.

Além do mais, por se tratar de um problema de saúde mundial, as LP ocupam o terceiro 
lugar na saúde quando se trata de gastos com o tratamento, ficando atrás apenas do tratamen-
to do câncer e cirurgia cardíaca. Existe uma relação proporcional entre os custos e os estágios 
de LP, sendo que, quanto maior o estágio da lesão, maiores os gastos com o tratamento (Do-
noso et al., 2019).

Ainda, conforme Donoso e colaboradores (2019), distintas coberturas apresentam cus-
tos que variam conforme a área acometida pela lesão e sua gravidade. Tais achados fornecem 
subsídios para a tomada de decisão na gestão do cuidado ao portador de LP. Autores citam que 
as coberturas e medicamentos tópicos mais utilizados no serviço são os produtos indicados 
pela literatura atual, aparecendo assim a placa de hidrocolóide, hidrogel, alginato de cálcio ou 
de sódio, tela de petrolato, carvão ativado, sulfadiazina de prata, colagenase, filme transparen-
te, além dos materiais básicos para o curativo, como ataduras, soro fisiológico e compressas de 
gaze (Donoso et al., 2019).

No que tange ao investimento em coberturas e materiais mais modernos, tal conduta  
é justificada pelos benefícios de uma cicatrização mais rápida, com menos sofrimento para o 
paciente e família e um trabalho sistematizado dos profissionais (Donoso et al., 2019).

Os tratamentos de cunho não-cirúrgico das LP incidem na limpeza da lesão, desbrida-
mento, utilização de pomadas e curativos industrializados. Conjuntamente à prevenção, o tra-
tamento das LP deve ser pautado em cuidados individualizados, embasados em conhecimen-
tos técnico-científicos prévios, e no reconhecimento de novas tecnologias. Ainda assim, uma 
parcela dos portadores de LP realiza cirurgias como tratamento, incluindo o enxerto de pele e 
reconstrução plástica (Bernardes; Jurado, 2018).

A consulta do enfermeiro constitui  um momento totalmente oportuno, essencial ao 
rastreamento, monitoramento e intervenção nos fatores de risco e no tratamento de LP. Nesse 
contexto, a avaliação da lesão é fundamental para o planejamento do tratamento em qualquer 
nível assistencial.

Pesquisadores recomendam que a avaliação da lesão seja realizada de forma semanal, 
utilizando-se um instrumento padronizado que permita monitorar o processo de cicatrização, 
mas ainda são escassos os consensos de qual a melhor forma de avaliar a lesão e o seu proces-
so de cicatrização (Souza et al., 2020). Contudo, Baretta; Leal e Ascari (2022), ao considerarem 
a complexidade que envolve a adequada avaliação das LP nos serviços de saúde, construíram 
um infográfico contendo os elementos que precisam ser avaliados quando há presença de LP, 
bem como, tais elementos precisam ser registrados para o acompanhamento adequado da 
lesão. 

A assistência de enfermagem aos pacientes com LP, embasada nas melhores evidên-
cias, proporciona um cuidado mais organizado e de qualidade, onde se destaca o enfermeiro 
como principal ator no que tange ao envolvimento de conhecimento dos fatores de risco, na 
avaliação, no emprego de medidas preventivas, no tratamento e no cuidado integral ao por-
tador de LP. Dessa forma, é o enfermeiro que tem respaldo legal para o desenvolvimento da 
consulta de enfermagem, consolidada pela anamnese e exame físico, momento em que realiza 
a avaliação da LP para, a partir de sua expertise clínica, escolher a melhor cobertura. É o en-
fermeiro o profissional que tem condições adequadas para realizar a avaliação e classificação 
da LP. As falhas na avaliação e classificação da LP podem levar ao uso inadequado de recursos 
materiais o que, por consequência, pode elevar os custos ao serviço de saúde e, também, a 
morbimortalidade (Rodrigues et al., 2021).
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Para se obter uma avaliação adequada da LP, é imprescindível que o enfermeiro reco-
nheça o tipo de lesão e os estágios de cicatrização, cada qual necessitando de aplicação de 
coberturas correspondentes, bem como é fundamental ter conhecimento de como estes pro-
dutos agem nos tecidos.

A falta de conhecimentos e competências na prevenção, avaliação e tratamento de LP 
favorece substancialmente sua ocorrência e ou seu agravo. Nesse sentido, ressalta-se a neces-
sidade de conhecimento da anatomia e fisiologia da pele, da rede vascular, das opções tera-
pêuticas disponíveis, visando à obtenção de resultados significativos no cuidado ao paciente. 
Esta avaliação se faz de forma contínua, assim como o processo de cicatrização é complexo, há 
necessidade de maior embasamento científico para a tomada de decisão do melhor tratamento 
a ser implementado (Rodrigues et al., 2021).

PRODUTOS FARMACOLÓGICOS E SUAS INDICAÇÕES 
NO CUIDADO À LESÃO POR PRESSÃO

A seguir, apresenta-se uma síntese com as coberturas, respectiva indicação, contraindicação e 
recomendação de troca.

QUADRO 1 – COBERTURAS FARMACOLÓGICAS CONFORME SUA FINALIDADE DE AÇÃO.

COBERTURA BENEFÍCIOS INDICAÇÃO CONTRAINDICAÇÃO PERIODICIDADE 
DA TROCA

Poli-Hexametileno 
Biguanida (Phmb) 

(Mehl et al., 2020)

Possui ação microbicida, 
bactericida e/ou 
bacteriostática.Eficácia 
contra micro-organismos 
gram positivos e gram 
negativos. Apresenta uma 
atividade antimicrobiana 
residual cerca de 10 vezes 
maior que a Clorexidina 
(biguanida monomérica). 
Baixa toxicidade sistêmica.
Sua apresentação pode 
estar acompanhada de 
soluções líquidas, em 
gel, hidrogel, gazes não 
aderentes e com outras 
substâncias associadas.
A concentração de 
Polihexanida pode variar 
de um curativo para 
outro. A concentração 
a 0,2% é a comumente 
utilizada no mercado.

Qualquer 
estágio, 
colonizadas, 
infectadas ou 
com risco de 
infecção.

Não utilizar em 
conjunto com 
sabonetes, pomadas, 
óleos ou enzimas; 
Não associar com 
tensoativos aniônicos; 
não utilizar em 
cartilagem hialina

Solução: manter 
na lesão por 10 
a 15 minutos*
Gel: até 72 horas*

Membranas 
regeneradoras

(Figueira et 
al., 2021)

Acelera a cicatrização da 
pele. Por conter poros, 
a membrana permite a 
drenagem do excesso 
de exsudato (secreção 
da ferida) e favorece as 
trocas gasosas. Esses 
fatores colaboram para 
a formação do tecido de 
granulação, otimizando o 
tratamento e estimulando 
a epitelização. Protege 
terminações nervosas.

Diferentes 
estágios

Lesões com tecido 
desvitalizado (necrose 
e/ou esfacelos).

Pode permanecer 
por até 12 dias*



Creme barreira

(Figueira et 
al., 2021)

Repele a entrada de 
líquidos, suaviza a pele, 
contém um protetor de pH 
que restaura o pH da pele, 
prevenindo lesões cutâneas.

Pele perilesional Se alergia a algum 
componente 
da fórmula

Aplicar uma vez ao 
dia para prevenção.
Aplicar 3x ou 
mais de acordo 
com a frequência 
da eliminação.

Ácidos graxos 
essenciais (AGE)
Óleo vegetal 
composto por ácido 
linoleico, ácido 
caprílico, ácido 
cáprico, vitamina A, 
E e lecitina de soja.

Mantém o meio úmido; 
promove angiogênese; 
acelera o processo de 
granulação tecidual; Forma 
película protetora na pele; 
auxilia o desbridamento 
autolítico; pode ser 
usado em qualquer 
fase de cicatrização.

Qualquer estágio 
de cicatrização

LP altamente 
exsudativa, LP 
infectada

A cada 24 horas

Filmes transparentes
ou semipermeáveis

Forma uma camada 
protetora da pele; Age como 
barreira à contaminação 
da ferida; - É impermeável 
à água e outros agentes; 
adapta-se aos contornos do 
corpo; permite visualização 
direta da ferida.

Prevenção de LP Trocar quando 
perder a 
transparência, 
descolar da pele 
ou se houver sinais 
de infecção.

Hidrocoloide
Apresentação em 
placa, pasta, fibra e 
pó, podendo estar 
associado à prata

Mantém o meio úmido; 
promove desbridamento 
autolítico; reduz o risco 
de infecção, pois atua 
como barreira térmica, 
microbiana e mecânica; 
reduz atrito e pressão.

Feridas 
superficiais e 
não infectadas. 
Feridas com 
nenhuma, pouca 
ou moderada 
exsudação. 
Prevenção e 
tratamento de 
feridas abertas 
não infectadas

Feridas infectadas, 
feridas com cavidades 
e com excesso de 
tecido desvitalizado.

Trocar o 
hidrocolóide 
sempre que o gel 
extravasar ou o 
curativo descolar 
ou no máximo 
a cada 7 dias*

Hidropolímero
Apresentação em 
lâmina ou espuma 
de preenchimento

Mantém o meio úmido; 
favorece o desbridamento 
autolítico; absorve 
grande quantidade de 
exsudato; reduz o trauma 
na troca do curativo.

Em placas 
indicado para 
lesões planas. 
Espumas de 
preenchimento 
para lesões 
cavitárias.

Feridas secas ou com 
necrose de coagulação

A frequência das 
trocas deverá 
ser estabelecida 
de acordo com 
a avaliação do 
profissional que 
acompanha 
o cuidado

Alginato de cálcio
Apresentação 
em placa ou fita. 
Podendo estar 
associado ao sódio 
e/ou à prata

Absorve grande quantidade 
de exsudato; auxilia no 
desbridamento autolítico; 
promove hemostasia em 
lesões sangrantes.

Lesões abertas, 
sangrantes, 
altamente 
exsudativas com 
ou sem infecção, 
até a redução 
do exsudato e 
lesões cavitárias 
com necessidade 
de estímulo 
rápido do tecido 
de granulação. 
Pode ser 
utilizado para 
desbridamento 
de pequenas 
áreas de necrose 
de liquefação.

Não utilizar em lesões 
superficiais ou feridas 
sem ou com pouca 
exsudação. Não utilizar 
como preventivo de 
LP. Não utilizar sobre 
ossos e tendões.

Trocar a cobertura 
secundária 
sempre que 
estiver saturada; 
Lesões infectadas: 
no máximo a cada 
24 horas; limpas  
com sangramento: 
a cada 48 horas; 
lesões limpas 
altamente 
exsudativas: 
quando saturada 
a cobertura 
secundária*
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Hidrofibra
carboximetilcelulose 
sódica Apresentação 
em placa ou fita. 
Podendo estar 
associado à prata

Mantém o meio úmido; 
favorece o desbridamento 
autolítico; absorve grande 
quantidade de exsudato; 
reduz a dor e o trauma 
no momento da troca.

Lesões com 
exsudato 
abundante com 
ou sem infecção; 
lesões cavitárias 
e sanguinolentas. 
Feridas com 
moderada 
a grande 
quantidade 
de exsudato

Em indivíduos sensíveis 
ao produto. Lesões 
secas. Se houver 
qualquer sensibilidade 
aos componentes 
do produto

À medida que 
a hidrofibra for 
soltando, deve-
se ir cortando as 
bordas soltas. 
Quando a 
hidrofibra perder 
sua aderência.; 
a cobertura 
secundária deve 
ser trocada 
diariamente, 
para avaliação 
da saturação 
da hidrofibra; a 
hidrofibra pura 
pode permanecer 
por até 07 dias na 
lesão; A hidrofibra 
associada à Prata 
pode permanecer 
até 14 dias na 
lesão. Feridas 
limpas: até 7 dias; 
Feridas infectadas: 
no máximo 3 
dias; com prata: 
remover somente 
por vazamento, 
sangramento 
excessivo, 
dor ou em, no 
máximo, 7 dias*

Papaína de 2 a 10%
8 a 10% para escara; 
6 a 4% esfacelo; 2% 
tecido de granulação

Promove desbridamento 
químico/enzimático; 
bactericida e bacteriostático

Lesões abertas, 
infectadas. 
Desbridamento 
de tecidos 
desvitalizados

Pacientes alérgicos 
à látex não devem 
utilizar a papaína. 
Evitar contato com 
metais, devido ao 
poder de oxidação

A cada 24 horas

Colagenase
Fibrase

(Figueira et 
al., 2021)

Mantém o meio úmido; 
promove o desbridamento 
enzimático suave e não 
invasivo de lesões.

Lesões 
com tecido 
desvitalizado; 
desbridamento 
enzimático suave 
e não invasivo 
de lesões

Tecidos friáveis e 
lesões isquêmicas 
e em indivíduos 
sensíveis às enzimas.

A cada 24 h 

Hidrogel
Pode estar associado 
à cálcio e sódio

(Figueira et 
al., 2021)

Mantém o meio 
úmido; - Promove 
desbridamento autolítico

Lesões 
minimamente 
exsudativas ou 
secas; lesões por 
pressão; lesões 
clinicamente 
não infectadas; 
lesões 
granuladas; 
lesões 
necróticas; 
lesões dolorosas;

Feridas altamente 
exsudativas; LP 
categoria I

1 a 3 dias, 
variando conforme 
quantidade de 
exsudato. Feridas 
infectadas: no 
máximo a cada 24 
horas ou de acordo 
com a saturação 
da cobertura 
secundária.
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Cadexômero de iodo O cadexômero de iodo 
disponível no mercado 
internacional e nacional 
é um curativo em forma 
de pomada, estéril, que 
libera iodo a 0,9% no leito 
da ferida de forma lenta 
a partir de microgrânulos 
de amido modificado.

LPs com 
exsudato 
moderado 
a altamente 
exsudativas, com 
o objetivo de 
reduzir a carga 
microbiana

Não utilizar o produto 
em crianças, gestantes 
ou lactentes. Não 
é recomendado a 
indivíduos que façam 
uso de lítio. Não 
utilizar em clientes 
com insuficiência 
renal ou distúrbios 
da glândula tireóide. 
Questionar antes do 
uso se o cliente possui 
história de alergia ou 
sensibilidade ao iodo.

No máximo a 
cada 72 horas

Carvão ativado 
Pode estar 
associado à prata

Absorve grande quantidade 
de exsudato; controla 
o odor e as células 
bacterianas, destruídas 
pela ação da prata.

Lesões 
infectadas e 
exsudativas, com 
ou sem odor

Feridas limpas e lesões 
de queimadura. Feridas 
pouco exsudativas, 
hemorrágicas ou 
com necrose de 
coagulação/escara

Inicialmente a cada 
48 ou 72 horas, 
dependendo da 
capacidade de 
absorção. Quando 
a lesão estiver 
sem infecção, a 
troca deverá ser 
feita de 3 a 7 dias.

Malha de petrolato Mantém o meio úmido; 
- Não adere ao leito 
da ferida; promove o 
equilíbrio da umidade da 
lesão, pois permite que o 
exsudato seja absorvido 
pelo curativo secundário,

Lesões com 
exsudato 
escasso; tecido 
de granulação.

Até 7 dias*

Gaze de rayon Produto à base de AGE 
(Ácidos Graxos Essenciais), 
Vitaminas A e E, Óleos de 
Copaíba e Melaleuca que 
revitalizam a pele e auxiliam 
no processo de cicatrização 
de feridas. Previne e trata 
feridas agudas e crônicas 
mesmo com perda de 
tecido superficial.

LP em qualquer 
estágio 

Lesões com tecido 
desvitalizado 
ou inviável

De acordo com o 
produto associado

Tela de silicone Promove o equilíbrio da 
umidade da lesão, pois 
permite que o exsudato 
seja absorvido pelo curativo 
secundário, evitando a 
maceração da pele; minimiza 
o trauma e dor durante 
as trocas de curativos; 
permite visualização direta 
da ferida; adapta-se aos 
contornos do corpo.

Tratamento 
de feridas 
exsudativas 
planas; áreas 
doadoras e 
receptoras de 
enxerto cutâneo;  
epidermólise 
bolhosa.

Feridas cavitárias. A frequência das 
trocas deverá 
ser estabelecida 
de acordo com 
a avaliação do 
profissional que 
acompanha 
o cuidado. 
A saturação 
do curativo 
secundário deve 
ser um dos 
critérios para a 
troca. A tela de 
silicone pode 
ser lavada com 
soro fisiológico 
e reaplicada 
na mesma 
lesão. Levar em 
consideração 
as orientações 
do fabricante.

Fonte: Adaptado de Campinas (2021); TelessaúdeRS (2017).
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Ainda, cada cobertura tem sua própria finalidade de ação. Nesse sentido, o Poli-Hexa-
metileno Biguanida (PHMB) é indicado para a limpeza da lesão, enquanto as coberturas que 
promovem a proteção são as Membranas Regeneradoras, o Creme de Barreira, os Ácidos Gra-
xos Essenciais (AGE), os Filmes Transparentes, a Espuma de Poliuretano e as Placas de Hidro-
colóide. Já, os produtos com poder de absorção de exsudato compreendem o Hidropolímero, o 
Alginato de Cácio e a Hidrofibra. Para promover o desbridamento, são recomendados a Papaí-
na de 2 a 10%, a Colagenase e o Hidrogel. O Gel ou creme de Cadexômero de Iodo e o Carvão 
Ativado com Prata são coberturas com função antimicrobiana. A função não aderente fica por 
conta das coberturas conhecidas como Malha de Petrolato não aderente e Gaze de Rayon. 
Contudo, para cada cobertura, sempre se recomenda atentar às recomendações do fabricante.

Investigação realizada com enfermeiros vinculados a APS sobre indicação de cobertu-
ras especiais, sinalizou a fragilidade de conhecimento quanto à indicação de coberturas, apesar 
de capacitação sobre a temática (Carveião et al., 2018), o que reforça a importância do prota-
gonismo do enfermeiro para o sucesso terapêutico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, abordaram-se as distintas tecnologias e coberturas para o cuidado centrado no 
paciente portador de LP com vistas a dar visibilidade ao trabalho do enfermeiro. Constatou-se 
que muitas são as atividades desenvolvidas por este profissional, tanto no âmbito hospitalar 
quanto na APS, que abordam elementos importantes ao processo de cicatrização, tais como o 
conhecimento anatômico-fisiológico, avaliação e classificação da LP, identificação precoce do 
risco de infecção, controle de exsudato, seleção de produtos mais adequados ao tipo de lesão, 
a fim de evitar dor, odor, sangramentos locais, infecção e toxicidade sistêmica. 

Como também, a correta seleção de produtos com ação antimicrobiana residual, de ace-
leradores de tecido de granulação e epitelização, de formação barreira protetora, de controle 
de umidade, capaz de desbridar o tecido desvitalizado, com propriedades hemostáticas ou 
outras,  faz-se necessária ao manejo adequado da LP e, cada vez mais, vem ganhando espaço 
na prestação de cuidados específicos às lesões, sobretudo do protagonismo do enfermeiro na 
prescrição e execução do tratamento farmacológico da LP.

Espera-se que este estudo qualifique o processo de trabalho da enfermagem, que nor-
teie a prescrição de cuidados ao portador de LP. Além do mais, acredita-se que este estudo 
possa intervir de forma positiva na visibilidade que é necessária à enfermagem nos dias de hoje. 
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CAPÍTULO 6

PROTAGONISMO DO ENFERMEIRO 
NAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE EM SAÚDE NA 
REGIÃO OESTE DE SANTA CATARINA

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS) foi criada em 2003, em uma iniciati-
va da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde (SGTES) do Ministério da Saúde (MS), ten-
do como normativa a inclusão da temática na agenda 
governamental do campo da saúde (Figueiredo et al., 
2023).

	A Educação Permanente em Saúde (EPS) é 
compreendida como um movimento integrante dos 
processos de trabalho e gestão em saúde. Sendo as-
sim, age nas demandas laborais e sua concretização é 
baseada em diagnósticos de realidades situacionais lo-
cais, visando transformar ou readaptar o processo de 
trabalho (Silva et al., 2023). Esse movimento político, 
na área da saúde, orienta-se pelo pressuposto contido 
na obra do educador brasileiro Paulo Freire, o qual sus-
tenta que “ninguém educa ninguém, ninguém educa a 
si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados 
pelo mundo” (Freire 2005, p. 75).

	Já, a PNEPS é conduzida de forma regionaliza-
da, por meio do Colegiado Intergestores Regional (CIR), 
em parceria com as Comissões de Integração Ensino-
-Serviço (CIES), os quais atuam conjuntamente, visando 
à inserção da Política nos serviços públicos de saúde 
(Silva et al., 2023).
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	No que tange ao planejamento em saúde, a construção de agenda estratégica com de-
finição de prioridades entre os diversos autores, é uma demanda necessária, cuja PNEPS pres-
creve que deve ser discutida a partir da elaboração do Plano de Ações Regionais de Educação 
Permanente em Saúde (PAREPS). No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), esse quesito 
presume a definição das bases regionais e quais ações serão trabalhadas, pedagogicamente, 
nos cenários da prática de saúde (Bastos, 2022).	

	A figura a seguir ilustra a Educação Permanente como um constructo teórico-filosófico 
que, no Brasil, no âmbito do SUS,  organiza-se mediante alguns elementos, tais como a PNEPS, 
as CIES e o PAREPS.

FIGURA 1: A PNEPS E SUAS REPRESENTAÇÕES

Fonte: aos autores (2023)

Nesse contexto, com o objetivo de superar lacunas no conhecimento dos trabalhadores, 
são estruturadas nas diferentes regiões, as CIES, sendo convidados a participar de tais instân-
cias e conduzir os processos de ensino-aprendizagem no trabalho, representantes da gestão 
e do trabalho em saúde do ensino (Universidades) e do controle social no SUS (Da Silva et al., 
2022)

A CIES é uma instância de pactuação e negociação da PNEPS, a qual favorece a partici-
pação do coletivo nas decisões, através das representações das esferas de governo, segmen-
tos da sociedade, dentre outros atores envolvidos com as práticas de processos de formação 
(Lemos et al., 2020). Os atores envolvidos devem ser replicadores de informações, mobilizando 
seus saberes atrelados às suas práticas profissionais. Entretanto, há um descompasso entre o 
ensino e o serviço em saúde, em que a integração esbarra em diversos percalços, por vezes, 
encontrando barreiras até mesmo em profissionais, visando às atividades assistenciais com 
ausência de atividades educativas (Ramos et al., 2022).

	A partir do consenso que a EPS é a aprendizagem no trabalho, em que o ensinar e 
aprender são incorporados aos processos de trabalho e das organizações, podemos considerar 
que tais ações contêm aspectos de subjetividade, de saberes técnicos e de conhecimento do 
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SUS ao refletir e aprender sobre a realidade, instigando práticas e debates atrelados ao pro-
cesso (Kodjaoglanian, Magalhães, 2019).

Nesse ínterim, a enfermagem tem se apresentado polivalente, agregando diversas atri-
buições de assistência e gerência. Aliás, destaca-se a intensa participação dos enfermeiros 
em atividades de educação, pesquisa, assistência e gestão, atrelando suas práticas clínicas e 
teóricas com o escopo de subsidiar demandas dos serviços de saúde (Bagnara et al., 2022). 
Vale lembrar, que o enfermeiro contribui com as ações que asseguram e corroboram com a 
qualidade da assistência prestada e, simultaneamente, preocupa-se com o dinamismo dos ser-
viços de saúde, efetivando suas práticas através do diálogo, interação e vínculo com sua equipe 
(Siqueira et al., 2023).

	Assim, os enfermeiros têm assumido um papel importante na execução de práticas 
educativas, promovendo a ligação entre profissionais e usuários, por meio de práticas contínuas 
de formação que priorizam as atividades de prevenção, promoção e recuperação em saúde, 
atendendo as demandas em sua totalidade (Vendruscolo et al., 2020; Dias et al., 2022).

	Neste capítulo, iremos relatar a participação e o protagonismo do enfermeiro nas ações 
de EPS na Região Oeste de Santa Catarina. O texto deriva de um Trabalho de Conclusão de 
Curso, junto ao Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS) 
da Universidade dos Estado de Santa Catarina (UDESC).

METODOLOGIA

Tratamos neste capítulo de parte dos resultados de uma pesquisa metodológica, realizada na 
Região Oeste Catarinense, a qual evidenciou a intensa participação dos profissionais enfermei-
ros nas atividades que envolvem a EPS, no âmbito da CIES do Oeste de Santa Catarina. 

A pesquisa metodológica é constituída na produção e construção, validação e avaliação 
de instrumentos e técnicas confiáveis de pesquisa, que possam ser utilizadas por outros pes-
quisadores a fim de elaborar um produto, segundo Polit e Beck (2018) adaptado por Benevides 
e coautores (2016).

O estudo culminou na elaboração do E-book: “A educação permanente no Oeste Catari-
nense: bases para o plano de ações regionais”, tendo conteúdos que poderão oferecer suporte 
à CIES, relacionados à EPS.

Foram desenvolvidas as cinco etapas da pesquisa, adaptadas de Polit e Beck (2018) e 
Benevides et al.,(2016): 1 - Diagnóstico de situação - fase exploratória; 2 – Construção da tec-
nologia-E-book; 3 –Validação do conteúdo por experts; 4 – Aplicação e validação do E-book; 
5 - Publicização e socialização do produto.
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FIGURA 2: DIAGRAMA DE REPRESENTAÇÃO DAS ETAPAS DA PESQUISA METODOLÓGICA

 Fonte: aos autores (2023)

A primeira etapa (objeto deste capítulo) foi realizada no mês de outubro de 2022, me-
diante aplicação de questionários sobre as demandas de EPS da Região, durante a “Oficina 
para elaboração do Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde – PAREPS 
2023-2026”. A Oficina aconteceu em dois encontros nas dependências da UDESC, na qual 
participaram profissionais de 27 municípios da macrorregião de Chapecó, os quais eram repre-
sentantes do “Quadrilátero da Formação” (gestão, assistência, ensino (Universidades) e con-
trole social). Cumpre destacar que, destes, a maior parte eram enfermeiros, representantes, 
sobretudo, dos segmentos gestão, assistência e ensino. A EPS é uma estratégia político-peda-
gógica que prioriza os problemas e as necessidades dos envolvidos no processo de trabalho, 
pressupondo a integração entre o ensino, o serviço, a gestão e o controle social, compondo 
assim, um quadrilátero (Silva et al., 2020).

Os segmentos representados (educadores, usuários, gestores e trabalhadores) estão 
inseridos em situações e realidades distintas, porém elas repercutem diretamente nessa repre-
sentação em forma de quadrilátero, ampliando esta ideia para uma espécie de “Prisma”. Nas 
instituições de ensino, por exemplo, há o processo de formação, o trabalhador é representante 
do serviço, mas por vezes, atua também na gestão e colabora em processos de ensino.  Já, 
o controle social é representado por integrantes de Conselhos Municipais ou estaduais, mas 
sempre são atuantes em realidades que envolvem o processo de trabalho, enfrentando, muitas 
vezes, os problemas oriundos desse contato direto (Vendruscolo, Prado, Kleba, 2016).

O Quadrilátero ou “Prisma” da Formação, portanto, representa as faces pedagógicas 
e suas instâncias, resultando em prioridades e ordenamento da Rede de Atenção à Saúde, 
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voltados para o desenvolvimento profissional e tecnológico, sempre buscando evidenciar as 
necessidades mais emergentes (Vendruscolo, Zocche, Dutra, 2015). 

 
FIGURA 3: DIAGRAMA DE REPRESENTAÇÃO DA ETAPA DE 

ELABORAÇÃO DESTE CAPÍTULO (ETAPA 1)

Fonte: aos autores (2023)

Durante os encontros, através da aplicação de um questionário semiestruturado, que 
continha identificação e questões relacionadas à atuação profissional e demandas municipais 
que envolvessem a EPS, obtiveram-se 27 respondentes da pesquisa. 

Em seguida, foi realizada a análise dos dados dos questionários por meio do Programa 
Excel, do qual se originaram- as principais demandas de EPS dos municípios que  foram orga-
nizadas para compor o documento “PAREPS”. A partir desses dados, também, foi planejado e 
estruturado um E-book, o qual visa subsidiar atividades nas temáticas propostas pelos partici-
pantes da oficina.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste estudo contamos com a participação dos integrantes do Quadrilátero que fazem parte 
da CIES da Região Oeste – 27 municípios, sendo eles: Águas de Chapecó, Águas Frias, Arvo-
redo, Caibi, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Cunha Porã, Cunhataí, 
Formosa do Sul, Guatambu, Irati, Jardinópolis, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Paial, Palmitos, 
Pinhalzinho, Planalto Alegre, Quilombo, Riqueza, Santiago do Sul, São Carlos, Serra Alta, Sul 
Brasil e União do Oeste. 



81

FIGURA 4: MAPA DA REGIÃO OESTE DE SANTA CATARINA

Durante a Oficina, quanto aos representantes municipais, observou-se que os profissio-
nais representantes do segmento de assistência tiveram maior participação nas atividades, em 
seguida, os representantes da gestão, seguidos pelos representantes do ensino e, com menor 
atividade, os representantes do controle social. De todos os segmentos, a maior parte deles 
eram enfermeiros.

Quando há interação e conectividade entre os segmentos da formação, gestão, atenção 
e controle social, há evidências de necessidades locais, valorizando cada esfera participati-
va para desenvolver potencialidades existentes nos mais diversos contextos, estabelecendo 
aprendizagem colaborativa e criativa e produzindo coparticipação e, consequentemente, subsí-
dios para um serviço mais resolutivo (Ceccim, 2005).

No que tange às categorias profissionais, dos 27 participantes do questionário, 18 eram 
enfermeiros, donde observa-se o engajamento dessa categoria nas atividades educativas, de 
planejamento, educação e conectividade com as atividades propostas durante os encontros.

As experiências de EPS no Brasil têm evidenciado que os atores principais são enfer-
meiros, juntamente com o Quadrilátero da Formação, gestores, técnicos e algumas figuras pú-
blicas (Stroschein, et al., 2011).

Quando relacionamos a profissão de enfermagem à concepção de educação em saúde, 
é visto que toda a práxis de enfermagem está inserida em atividades educativas, seja para a 
equipe ou para o paciente, sendo assim, há necessidade de continuidade dessas ações e opor-
tunidades de ensino-aprendizagem, objetivando o crescimento profissional, (Paschoal, 2004). 
Lira et al., (2023) também, confirmam que o processo educativo em saúde permeia todos os 
profissionais da área, entre eles o enfermeiro, pois através de suas habilidades, conhecimento 
e criticidade devido a sua formação generalista, ele busca instigar sujeitos à prática nesse con-
texto.

No cenário assistencial e educacional, percebe-se que o enfermeiro é engajado no pro-
cesso de ensinar, ao buscar atualizações para si e para a equipe e acompanhar as mudanças 
no processo de trabalho, tornando-se qualificado para as demandas que exigem resiliência e 
proatividade. Isso resulta em uma práxis de qualidade que, por conseguinte, repercute na saú-
de do usuário (Oliveira et al., 2020).



82

Com o intuito de mitigar as demandas vivenciadas pelas equipes, os enfermeiros têm 
buscado alternativas resolutivas, baseadas em melhores práticas, com o escopo de auxiliar 
suas equipes na oferta do trabalho de qualidade e resolutivo. Ao conhecer as ações de EPS, 
ele reconhece a sua importância no engajamento de atividades, posicionando-se como incen-
tivador da reestruturação do processo de trabalho, corroborando com as práticas de corres-
ponsabilidade e não como mediador de problemas para a gestão ou sistema, visto que sempre 
haverá demandas de falhas e estas estão em constante reelaboração (Rossetti et al., 2019). 
Isso confirma que, no processo formativo e de organização do processo de trabalho em saúde, 
as iniciativas de EPS são consideradas como primordiais para o desenvolvimento de estratégias 
que atendam às demandas, visando à resolutividade (Ferreia et al., 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inserção dos profissionais de saúde nas ações de EPS deixa visível que o enfermeiro se per-
mite protagonizar as demandas vivenciadas rotineiramente nos serviços. 

Mesmo com a perpetuação dos serviços assistenciais, devido à sobrecarga do sistema, é 
necessário que os profissionais estejam cada vez mais atentos  à troca de saberes, pois sem ela 
não há resolutividade. Sendo assim, as demandas, a sobrecarga, os conflitos só terão diretri-
zes quando discutidas de forma interprofissional. Nesse sentido, foi possível observar, a partir 
desta pesquisa, que o enfermeiro está sempre atento a esses movimentos e, em espaços de 
colaboração, ele agrega, envolve e participa. Contudo, oficinas e outros espaços que discutam 
a EPS precisam ser periódicos, e outras formas de abordagem dos sujeitos se mostram impor-
tantes nesse âmbito para garantir o processo de reflexão e ação.

As equipes de saúde são instigadas a buscarem alternativas que correspondam ao es-
copo de um serviço resolutivo, acolhedor e profícuo, porém é importante que alguém da equipe 
tenha o perfil de articulador desse processo e, na maioria das vezes, essa chamada é atribuída 
ao enfermeiro.
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CAPÍTULO 7

CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTO 
PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROCESSO DE ENFERMAGEM AO 
CUIDADOR INFORMAL DE IDOSO

INTRODUÇÃO

Cuidadores informais de idosos têm sido, nos últimos 
tempos, uma crescente demanda para enfermeiros e 
profissionais da saúde, visto o aumento da população 
idosa e necessidade de cuidados domiciliares. A maio-
ria dos cuidadores informais são familiares, cônjuges ou 
companheiros, vizinhos  ou amigos e não recebem re-
muneração (Bernardi, Argenta, Zanatta, 2023).

Estes cuidadores, sem formação profissional, 
precisam de auxílio para exercer o cuidado ao idoso 
no que tange às necessidades humanas básicas, ins-
trumentais e atividades mais complexas que são oriun-
das da condição clínica do idoso.  Neste sentido, enfer-
meiros e demais profissionais da saúde precisam estar 
atentos às necessidades dos cuidadores informais para 
que o cuidado ao idoso seja exercido da melhor forma 
possível e que este cuidador seja também cuidado na 
sua individualidade.  

Segundo a Organização Pan-Americana da Saú-
de (OPAS) (2020), o aumento no número de idosos tem 
afetado quase todos os aspectos da sociedade e tem 
criado complexos desafios aos sistemas de saúde. Des-
ta forma, é necessária uma abordagem transformadora 
na maneira como os sistemas de saúde e os serviços 
dentro deles são estruturados, para garantir cuidados 
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de alta qualidade que sejam integrados, acessíveis e com foco nas necessidades e direitos das 
pessoas idosas e seus cuidadores. 

Para isso, a Consulta do Enfermeiro (CE) como uma estratégia importante para a opera-
cionalização do Processo de Enfermagem (PE) e realização de inúmeras intervenções com foco 
na educação, promoção à saúde e prevenção de agravos e doenças, emerge como uma possi-
bilidade de atenção ao cuidador.  A CE é percebida pelos usuários como positiva pelo interesse, 
disponibilidade de tempo e conhecimento técnico dos enfermeiros, assim como pela facilidade 
no agendamento da consulta (Gomes et al., 2019).

Durante a consulta, o enfermeiro pode utilizar o PE como norteador, pois é guiado por 
etapas que permitem padronização do cuidado e dos registros. A fim de unificar a linguagem 
e estabelecer uma melhor comunicação entre os profissionais de enfermagem nos serviços 
de saúde, pode-se utilizar os Sistemas de Linguagens Padronizadas (SLP) de Enfermagem, 
que tem como objetivo organizar conceitos teóricos e práticos que permitam a qualidade no 
cuidado prestado e, sobretudo, de conhecimento validado cientificamente para sua utilização 
(Argenta et al., 2020).  Dentre eles se destaca a Nanda International, a Nursing outcomes clas-
sifications e Nursing interventions classifications (NNN) (Herdman, Kamitsuru, Lopes, 2021; 
Butcher et al., 2020; Moorhead et al., 2020), os quais serão utilizados nesse estudo, portanto 
cabe destacar o significado de cada um.

O primeiro “N” representa a NANDA I em que é possível identificarmos padrões de res-
postas humanas sensíveis à Enfermagem, nomeados de diagnósticos de enfermagem (DE). A 
partir deles, o enfermeiro pode iniciar seu raciocínio clínico direcionado a uma situação clínica 
específica do paciente atendido (Argenta et al., 2020). 

Com o DE definido, passa-se para o segundo “N” do sistema, a NOC, que é formada 
por resultados de enfermagem esperados ou metas definidas relacionadas aos diagnósticos 
selecionados que possibilitam avaliar os resultados das intervenções aplicadas (Argenta et al., 
2020).

Com os DE e Resultados de Enfermagem (RE) estabelecidos, o enfermeiro fará uso do 
terceiro “N” do sistema, representado pela NIC. Cada Intervenção de Enfermagem proposta 
pela NIC está agregada a uma condição clínica específica, sendo não apenas um documento 
direcionado para o cuidado, mas uma ferramenta que aperfeiçoa o impacto das ações de enfer-
magem no manejo e um problema de saúde (Argenta et al., 2020).

De posse desses elementos, infere-se que a CE precisa ser amplamente utilizada no 
contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), pois o enfermeiro tem papel fundamental no 
acompanhamento de saúde da população em geral. É emergente a necessidade de ampliação 
da atenção ao bem-estar físico e mental de cuidadores informais e sem formação e, dar suporte 
às suas competências de cuidado baseadas em habilidades para apoiar o cuidado das pessoas 
idosas (OPAS, 2022).

Diante dos desafios acerca da qualidade da assistência dos sistemas de saúde e assis-
tência social, a Organização Mundial da Saúde (OMS) criou o Manual Atenção integrada para as 
pessoas idosas (ICOPE), com o objetivo de atender às necessidades e demandas de saúde das 
populações idosas em todo o mundo. Este manual utiliza informações baseadas em evidências,  
abordando um plano de cuidados ao idoso e intervenções para apoiar os cuidadores de idosos 
(OPAS, 2021). 

O público-alvo primário deste Manual são os profissionais de saúde e assistência social 
atuantes na comunidade e nos serviços de atenção primária. O Manual contém roteiros que 
estão organizados em capítulos: Roteiros de atenção para manejo do declínio cognitivo; roteiros 
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de atenção para melhorar a mobilidade; roteiros de atenção para manejo nutricional; roteiros de 
atenção para manejo da deficiência visual; roteiros de atenção para manejo da perda auditiva; 
roteiros de atenção para manejo dos sintomas depressivos; roteiros de atenção para assistência 
e apoio social; roteiros de atenção para apoiar o cuidador (OPAS, 2021).

No Manual está destacado que o papel do profissional de saúde ou assistência social 
atuante na comunidade é monitorar o bem-estar dos cuidadores, tentar garantir que  eles cui-
dem também de sua própria saúde e ajudar na prestação de cuidados. Os cuidadores necessi-
tam de apoio e treinamento para desenvolver várias habilidades práticas, tais como transferir a 
pessoa de uma cadeira para a cama com segurança ou ajudar no banho, dentre outras funções. 
Assim, os cuidadores precisam ser capacitados, pois o estresse e a sobrecarga associados ao 
cuidado têm profundo impacto no estado físico, emocional e econômico de cuidadores não re-
munerados, especialmente, as mulheres (OPAS, 2020).

Neste sentido e diante da demanda dos cuidadores, especialmente no que tange à ne-
cessidade de suporte profissional para desempenhar as atividades do cotidiano relacionadas 
ao cuidado do idoso, objetivou-se descrever a etapa de construção de um instrumento para 
implementação do PE ao cuidador informal de idoso.

Antes de descrever o método, considerou-se importante discorrer brevemente acerca 
do cuidador de idosos, uma vez que se trata de temática ainda em expansão e elucidação.  

CUIDADORES DE IDOSOS

A ocupação de cuidador integra a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), sob o código 
5162, e o define como “pessoa que cuida de bebês, crianças, jovens, adultos e idosos, a partir 
dos objetivos estabelecidos por instituições especializadas ou responsáveis diretos, visando 
ao bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da 
pessoa assistida” (Classificação Brasileira de Ocupações, 2002, p 2). É a pessoa da família ou 
da comunidade que presta cuidados à outra pessoa de qualquer idade que esteja necessitando 
de cuidados por estar acamada, com limitações físicas ou mentais, com ou sem remuneração 
(Brasil, 2008).

Quanto aos que cuidam de idosos, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
por meio de suas pesquisas, identificou que o número de familiares que se dedicavam a cuida-
dos de idosos passou de 3,7 milhões para 5,1 milhões entre 2016 e 2019 (IBGE, 2020).

Há, dentro das categorias de cuidador, o considerado principal, que é aquela pessoa que 
exerce a total ou a maior responsabilidade pelos cuidados prestados ao idoso no domicílio, e os 
cuidadores secundários são aqueles que prestam atividades de forma complementar, podendo 
ser familiares, voluntários ou profissionais (Lopes et al., 2020).

O papel do cuidador inclui auxílio ao idoso no exercício de suas atividades diárias tais 
como alimentação, higiene pessoal, medicação de rotina, acompanhamento nos serviços de 
saúde, bancos, farmácias, supermercados, entre outros (Vechia et al., 2019). Vale salientar, 
que não fazem parte da rotina do cuidador realizar técnicas e procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas, particularmente, na área de enfermagem (Brasil, 2008).

No Brasil, a maioria dos cuidadores são pessoas da família, mulheres (cônjuges ou fi-
lhas) com 50 anos ou mais e com proximidade física e afetiva com o idoso. O trabalho, muitas 
vezes, é ininterrupto e solitário, sem o apoio de serviços e políticas públicas de proteção para 
o desenvolvimento desta função e, em decorrência disso, sofrem restrições em suas vidas pes-
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soais, gerando sobrecarga, adoecimento, desemprego e afastamento da rede social e afetiva 
(Ceccon et al., 2021).

Além disso, diante do processo de transição demográfica no Brasil, nota-se que a po-
pulação jovem está diminuindo, e isso compromete as transformações socioeconômicas, como 
também a existência familiar para exercer o cuidado, ou seja, as famílias estão mais velhas e 
menos numerosas. Ademais, é importante pensar que a prestação de cuidados requer habili-
dades, disponibilidade, recursos materiais e conhecimento, dentre outros aspectos (Groisman 
et al., 2021). 

Desta forma, cada vez mais tem se observado a alta prevalência de idosos que cuidam 
de outros idosos mais dependentes. Nesta situação, os profissionais da saúde, especialmente a 
equipe de enfermagem, devem redobrar a atenção às condições de saúde destes cuidadores, já 
que trata de um público em situação de vulnerabilidade que, muitas vezes, também apresenta 
condições de saúde, necessitando de assistência profissional (Santos et al., 2022).

Na maioria dos casos, os cuidadores não possuem formação adequada, pouco sabem 
sobre as patologias do idoso e cuidados a serem realizados. A postura adequada do cuidador 
é de observar e identificar o que a pessoa cuidada pode fazer por si e no que precisa de ajuda, 
estimulando-a a manter a realização daquilo que consegue fazer, independente de qual seja a 
tarefa e assim manter sua autonomia (Brasil, 2008).

A falta de capacitação do cuidador interfere de forma direta no cuidado, já que a ausên-
cia de informação prejudica a qualidade da assistência ao idoso. Isso por que, o cuidador é o 
responsável por transferir informações aos profissionais de saúde, controlar a medicação e se 
manter vigilante quanto às necessidades e riscos que envolvem a rotina do idoso (Silva; Reis, 
2021).

Na pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), intitulada Cuida-Covid: 
Pesquisa nacional sobre as condições de trabalho e saúde das pessoas cuidadoras de idosos 
na pandemia, com 2.466 cuidadoras familiares de pessoas idosas, consta que 91,7% eram do 
gênero feminino e 94% das pessoas que cuidam de forma não remunerada, ou seja, informal, 
possuem algum grau de parentesco com a pessoa cuidada. Em relação à faixa-etária, nota-se a 
preponderância de pessoas com 50 anos ou mais nessa função (59,2%), cabendo destacar que 
uma em cada cinco familiares cuidadoras também é idosa (Groisman et al., 2021).

Cuidar de um familiar com dependência, que pode ter origem em diversas causas, surge 
em muitas situações de forma inesperada. O familiar que assume o papel de cuidador habi-
tualmente não tem formação prévia, nem se encontra preparado para o seu desempenho, pelo 
que, o apoio e contributo de várias instituições e de profissionais de saúde é essencial (Melo et 
al., 2021).

Os enfermeiros são os profissionais que, perante uma pessoa em transição para o pa-
pel de cuidador familiar, poderão implementar intervenções eficazes, considerando a relação 
de proximidade com estes cuidadores familiares. Eles devem trabalhar com ele no sentido de 
manter e melhorar a sua saúde, assim como do familiar receptor de cuidados (Melo et al., 2021).

MÉTODO

Trata-se de uma Pesquisa Metodológica realizada em três processos: produção e construção, 
validação e avaliação. Neste capítulo será relatado o primeiro processo, ou seja, a construção 
do instrumento para implementação do PE (Teixeira, 2020). 
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	 A construção do instrumento se deu a partir da identificação da necessidade, com base 
nas experiências das pesquisadoras e da análise dos diagnósticos e resultados contidos, res-
pectivamente, na NANDA-I e NOC. Esta última se propõe avaliar o conhecimento do cuidador 
informal de idosos, antes e após uma intervenção de enfermagem, do tipo curso (Butcher et al., 
2020; Moorhead et al., 2020).

	No estudo foram seguidos os preceitos éticos vigentes nas Resoluções 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos 
da Universidade do Estado de Santa Catarina- UDESC, com Parecer Número 5.047.628/2021 
de 19/10/2021.

RESULTADOS

A construção do instrumento ocorreu com base nas cinco etapas do PE, sendo: Avaliação de 
enfermagem, Diagnóstico de enfermagem, Planejamento de enfermagem, Implementação de 
enfermagem e Evolução de enfermagem (COFEN, 2024). Além disso, foram utilizados os SLP, 
NANDA-I e NOC.

A Figura 1 representa a relação utilizada para o emprego dos SLP com as etapas do PE.

FIGURA 1- RELAÇÃO ENTRE SLP E AS ETAPAS DO PE

Fonte: Adaptado de Argenta et al., 2020.

Inicialmente, as pesquisadoras mapearam quais seriam as informações necessárias para 
realizar a primeira etapa do PE (Avaliação inicial do cuidador informal), explorando especial-
mente a classificação da NANDA-I. Nessa primeira parte do instrumento foram incluídas 
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questões quanto às características do cuidador, que contemplam: informações socioeconômi-
cas, demográficas, de saúde; relação do cuidador informal com o idoso, que abrange o vínculo, 
custos, tempo dispendido ao cuidado e rede de apoio do cuidador e conhecimento quanto ao 
cuidado prestado. 

Cabe destacar que as questões relacionadas ao conhecimento do cuidador (Figura 2) 
foram embasadas pelas experiências práticas e científicas das autoras e por uma Revisão Inte-
grativa (RI) de literatura, realizada para esse estudo. Essa primeira etapa do PE contribui para o 
enfermeiro desenvolver o raciocínio clínico acerca das informações contempladas.

 
FIGURA 2 - RECORTE DO INSTRUMENTO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROCESSO DE 

ENFERMAGEM AO CUIDADOR INFORMAL DE IDOSO QUANTO ÀS QUESTÕES DE CONHECIMENTO

Fonte: as autoras, 2023.
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Para a segunda parte do instrumento, que engloba a segunda etapa do PE, as pesqui-
sadoras realizaram leitura de todos os títulos de diagnósticos de enfermagem do livro NANDA-
-I, versão 2021-2023 e elencaram quais tinham potencial para trabalhar a questão do conheci-
mento de cuidador informal de idosos, contabilizando seis diagnósticos. 

Em seguida, foi realizada leitura detalhada das definições de cada um desses diagnós-
ticos de enfermagem, suas características definidoras e fatores relacionados e se decidiu por 
incluir dois: Disposição para conhecimento aprimorado e Conhecimento deficiente. Este fluxo 
para a escolha está representado na Figura 3.

FIGURA 3: FLUXOGRAMA PARA ESCOLHA DO DIAGNÓSTICOS DE ENFERMAGEM NANDA-I

Fonte: as autoras, 2023.

Quanto à escolha do DE:  Prontidão para conhecimento aprimorado, levou-se em con-
sideração a questão da aptidão do cuidador; estando  apto a aprender, precisa estar disposto 
a receber esse conhecimento. Abaixo segue o recorte da taxonomia NANDA-I acerca do diag-
nóstico de enfermagem e seus elementos (Figura 4).
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FIGURA 4 - DIAGNÓSTICO DE ENFERMAGEM DISPOSIÇÃO PARA CONHECIMENTO MELHORADO

 
Fonte: Herdman, Kamitsuru, Lopes, 2021.

Quanto à escolha do DE: Conhecimento deficiente, esse diagnóstico será avaliado por 
meio do raciocínio clínico, aliado às perguntas quanto aos conhecimentos sobre os cuidados 
prestados ao idoso, presentes na primeira etapa do PE, pois o objetivo desse estudo é que, ao 
final desse PE, o cuidador aprimore o seu conhecimento e desenvolva aptidão para realizar as 
tarefas. Abaixo, segue o recorte da taxonomia NANDA-I acerca deste diagnóstico (Figura 5). 

 
FIGURA 5 - DIAGNÓSTICO DE ENFERMAGEM CONHECIMENTO DEFICIENTE

Fonte: Herdman, Kamitsuru, Lopes, 2021.
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Para a construção da terceira parte do instrumento que condiz às etapas três e cinco do 
PE, planejamento e avaliação e reavaliação, realizou-se leitura dos títulos, definição e indicadores 
dos RE baseados na NOC, e foram elencados oito RE que estão apresentados na Figura 6.

 
FIGURA 6: FLUXOGRAMA PARA A ESCOLHA DOS RESULTADOS 

DE ENFERMAGEM COM BASE NA NOC

Fonte: as autoras, 2023.

Os resultados de enfermagem se constituem de título, definição e indicadores e podem 
ser avaliados por diversas escalas, que são do tipo Likert, nas quais há cinco pontos para o 
enfermeiro classificar o paciente antes e após a intervenção realizada, assim como estabelecer 
a pontuação a ser alcançada durante o processo de cuidado (Argenta et al., 2020).

Para a quarta etapa do PE, denominada implementação, a qual inclui as intervenções 
de enfermagem, foi construído e validado o conteúdo de um curso para cuidador informal de 
idosos em que o cuidador, após capacitação, tenha seu conhecimento melhorado. Para avaliá-
-los, será utilizado dentro do instrumento para implementação do PE, um questionário antes e 
após a intervenção. O curso será a quarta parte do instrumento, entretanto a construção do 
conteúdo do curso não será apresentada neste capítulo. 

Para consulta do Instrumento para Implementação do Processo de Enfermagem 
ao Cuidador Informal de Idoso na íntegra, acesse por meio do Link: https://www.udesc.br/
arquivos/ceo/id_cpmenu/4179/INSTRUMENTO_PARA_IMPLEMENTAC_A_O_DO_PROCES-
SO_DE_ENFERMAGEM_AO_CUIDADOR_INFORMAL_DE_IDOSO_1691502957185_4179.
pdf

https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/4179/INSTRUMENTO_PARA_IMPLEMENTAC_A_O_DO_PROCESSO_DE_ENFERMAGEM_AO_CUIDADOR_INFORMAL_DE_IDOSO_1691502957185_4179.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/4179/INSTRUMENTO_PARA_IMPLEMENTAC_A_O_DO_PROCESSO_DE_ENFERMAGEM_AO_CUIDADOR_INFORMAL_DE_IDOSO_1691502957185_4179.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/4179/INSTRUMENTO_PARA_IMPLEMENTAC_A_O_DO_PROCESSO_DE_ENFERMAGEM_AO_CUIDADOR_INFORMAL_DE_IDOSO_1691502957185_4179.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/4179/INSTRUMENTO_PARA_IMPLEMENTAC_A_O_DO_PROCESSO_DE_ENFERMAGEM_AO_CUIDADOR_INFORMAL_DE_IDOSO_1691502957185_4179.pdf
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção do instrumento para implementação do PE ao cuidador informal de idoso, atrela-
do às cinco etapas e ao uso de SLP (NANDA-I e NOC) é inovador, pois ainda há poucos estudos 
que descrevem ações voltadas ao cuidador de idoso.

Sabe-se que o PE, operacionalizado por meio da CE, voltado ao cuidador informal de 
idosos, é essencial para a melhora da qualidade de vida dele e, consequentemente, do idoso 
assistido. Acredita-se que o uso do instrumento pelos enfermeiros, seguindo o PE, proporcio-
nará um qualificado raciocínio clínico e diagnóstico diante das situações de saúde do cuidador. 
O instrumento é inovador para a saúde de ambos (cuidador e idoso) e inclusive para a enferma-
gem, além dos impactos a longo prazo que serão observados após a intervenção e por meio da 
continuidade do cuidado na APS.

O estudo tem limitações circunscritas a sua natureza metodológica, como a ausência da 
aplicabilidade do instrumento na prática. Em que pese essa limitação, destaca-se que o con-
teúdo do instrumento foi validado por enfermeiros especialistas e apresenta potencial inovador 
e ineditismo, fornecendo um instrumento para a utilização na prática clínica de enfermagem.
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CAPÍTULO 8

CONSTRUÇÃO DE CARTILHA 
EDUCATIVA PARA TRABALHADORES 
COM SOBREPESO/OBESIDADE

INTRODUÇÃO

A obesidade é um problema crescente e epi-
dêmico em todo o mundo, resultado do estilo de vida 
acelerado que leva as pessoas a optarem por alimentos 
processados (Kleinert; Horton, 2019). Embora seja con-
veniente, essa escolha prejudica a saúde, contribuindo 
para o sobrepeso e a obesidade que, por sua vez, estão 
associados a condições graves como hipertensão ar-
terial, diabetes, transtornos mentais, câncer e doenças 
respiratórias. No Brasil, a obesidade é um dos princi-
pais fatores de risco para morte e incapacidade (Brasil, 
2022).

Ademais, o contexto social em que as pessoas 
vivem exerce influência significativa sobre seus hábitos 
de saúde. Trabalhadores que lidam com a obesidade en-
frentam taxas elevadas de absenteísmo devido a doen-
ças crônicas, como problemas cardiovasculares e mus-
culoesqueléticos (Izquierdo; Tudela; Baldeón, 2020). 
Empresas têm a responsabilidade de proporcionar boas 
condições de saúde adequadas para seus funcionários, 
o que inclui acesso a uma alimentação balanceada. No 
entanto, observa-se uma escassez de programas pre-
ventivos nessa área (D’Alencar et al., 2010).

É crucial desenvolver estratégias educacionais e 
de comunicação, como a educomunicação1, para pro-
1   Abordagem que integra a educação e a comunicação, vi-
sando promover a interação e o diálogo entre os indivíduos 
no contexto da saúde.
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mover escolhas alimentares saudáveis. Isso engloba o uso de marketing social, a implementa-
ção de políticas governamentais e a promoção de mudanças culturais, uma vez que a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) endossa a promoção da alimentação saudável e da atividade 
física (Brasil, 2014).

O(a) profissional enfermeiro(a) desempenha um papel crucial na promoção de hábitos 
saudáveis em indivíduos com obesidade, especialmente através da comunicação participativa 
e da educação popular. A eficácia dessas intervenções está diretamente ligada à qualidade das 
interações entre o profissional e o público (Braga et al., 2020). Assim, o uso da educomunicação 
pelo(a) enfermeiro(a) se torna uma ferramenta essencial para mobilizar e engajar a comunidade 
de maneira eficaz (Soares, Camelo, Resck, 2016).

Se pensarmos na especificidade do profissional “enfermeiro(a) do trabalho”, ele desem-
penha um papel de integração e transformação, contribuindo para aprimorar a assistência de 
enfermagem e colaborando com a equipe multidisciplinar. Para tanto, tem-se, aqui, como ob-
jetivo a criação de uma tecnologia educacional de saúde do tipo cartilha educativa para tra-
balhadores com sobrepeso e obesidade numa indústria de alimentos. Através desta cartilha 
o propósito é o de fomentar o autocuidado e promover um estilo de vida saudável, visando à 
melhoria da qualidade de vida desses trabalhadores.

METODOLOGIA

Este estudo faz parte de uma pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Enfer-
magem da Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGENF/UDESC), intitulada ‘Desenvol-
vimento de tecnologias para a consulta do enfermeiro nas redes de atenção à saúde’, aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisas (CEP) sob Parecer Número 5.047.628, em 19/10/2021.

A Pesquisa Metodológica é adaptada de Polit e Beck (2018), Benevides et al., (2016) e 
Teixeira e Nascimento (2020) e consiste em três fases: exploratória, construção da tecnologia 
e validação. Este estudo concentra-se nessas fases:

– Fase exploratória: levantamento bibliográfico.
– Construção da tecnologia: grupos focais com trabalhadores e equipe multiprofissional 

de uma indústria de alimentos em Erechim/RS.
 – Validação: de conteúdo e semântica da cartilha.

A pesquisa teve uma participação de média intensidade, por meio da realização de qua-
tro sessões de grupo focal, entre 13/10/2022 e 22/03/2023, com a presença de 13 trabalha-
dores de diversos setores e a equipe multiprofissional de saúde da referida indústria.

Os dados coletados foram analisados usando categorias da Socioanálise Comunica-
cional e da Educomunicação (Martini, 2019, 2023). Com base nessa análise, foi decidido criar 
uma cartilha como tecnologia educacional, organizando seu conteúdo a partir de uma revisão 
de literatura.
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QUADRO 1 - CATEGORIAS DA SOCIOANÁLISE COMUNICACIONAL E DA EDUCOMUNICAÇÃO

Domínios/Áreas Síntese Conceitual

1 Organização Política 
Institucional – 
planejamento e gestão

Normas e valores instituídos.
Estrutura formal vertical de poder hierárquico.
O discurso oficial (acadêmico, legal, científico).
Conjunto de ações e estratégias que envolvem o 
planejamento, execução e avaliação de programas e projetos 
de intervenção nos ecossistemas educomunicativos.

2 Ecologia do Espaço-Tempo 
– espaço, tempo e saberes

Espaços e tempos físico-materiais, simbólico-
comunicacionais e imaginários.
Sistematização das experiências primando 
pela produção social do conhecimento.
A ecologia de saberes.
Coerência entre a teoria e a prática.

3 Normas e Valores – relações 
sociais (equipes)

Valores e normas <<reais>> instituintes (que variam).
Estrutura horizontal informal da prática <<real>>.
Inconformidades e conflitos.
Igualdade e direito à diferença.
Metodologias de educomunicação que integram a 
didática e a competência em mediações culturais 
na multiplicação das ações dos diversos agentes 
envolvidos em um determinado ecossistema.

4 Afetivo, subjetivo e 
intersubjetivo – o pessoal 
e o interpessoal

O <<cultivo afetivo>> e psicológico das relações.
O inter e trans-subjetivo: nós.
Reflexão sobre o lugar dos meios de comunicação na 
sociedade e seu impacto na relação com os sujeitos.
A ética nas relações auto-inter-trans-subjetivas.
A escuta profunda.

5 Cultura, imaginário e 
mitos – arte e cultura

Valores, repertório mítico e cultural sedimentado 
ao longo do tempo, que envolve as crenças 
e a emergência de múltiplas culturas.
Promoção da autoexpressão das pessoas e grupos por meio 
da pintura, vídeo, teatro, música e outras artes acessíveis.

6 Práticas e ações instrumentais 
(técnicas) – tecnologias 
e outros recursos

Produção, tecnologias e dispositivos. Modificações sociais 
e cognitivas motivadas pelo uso das tecnologias.
Práticas de gestão democrática das tecnologias e análise 
da sua influência na sociedade contemporânea.
Didática dialógica da aprendizagem técnica.

Fonte: Adaptado de Vizer (2012), Martini (2019) e Gerhardinger et al. (2021).

Para construir a cartilha, seguimos o roteiro de produção de conteúdos educacionais de 
Filatro e Cairo (2015), abrangendo as etapas de análise, design e desenvolvimento. As duas 
primeiras etapas envolveram ativamente o público, influenciando o design da cartilha. A etapa 
de desenvolvimento foi realizada em colaboração com um profissional de editoração para inte-
grar texto e imagens de forma atraente e eficaz.

A cartilha teve seu conteúdo organizado a partir da revisão de literatura sobre o tema. 
Para sua construção,  foi utilizado o roteiro de produção de conteúdos educacionais de Filatro e 
Cairo (2015), conforme a imagem:
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FIGURA 1 ∙ FASES DA PRODUÇÃO DE CONTEÚDO EDUCACIONAL

Fonte: Filatro e Cairo (2015).

De forma orgânica e integrada com a metodologia de pesquisa, foram plenamente 
realizadas as etapas de análise, design e desenvolvimento do conteúdo educacional2 escolhi-
do. O público foi envolvido nas duas primeiras etapas, influenciando diretamente no design 
da cartilha. A profissional de editoração atuou na composição dos elementos visuais e inte-
gração de texto e imagens em uma diagramação capaz de estimular a leitura do conteúdo, 
como veremos no item a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os participantes dos grupos focais interagiram ativamente, compartilhando experiên-
cias, dúvidas e ideias que foram incorporadas à cartilha. A análise dos dados dessas interações 
coletivas resultou na estruturação do conteúdo nos seguintes tópicos:

1. Apresentação: Objetivo de fornecer ferramentas práticas e conhecimento embasado 
para uma vida mais saudável.

2. Introdução: Dados sobre o aumento do sobrepeso e obesidade e seus riscos para a 
saúde.

3. Depoimentos: Relatos de participantes para motivar os leitores.
4. Conhecendo os alimentos: Classificação dos alimentos e grupos nutricionais.
5. Entendendo os rótulos: Interpretação de informações nutricionais em rótulos de 

alimentos.
6. Montagem das refeições: Orientações sobre quantidades e horários das refeições.

2   Embora o documento sobre Classificação de Produção Técnica e Tecnológica da área de enfermagem da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) classifique a cartilha como Material Di-
dático (BRASIL, 2020), Filatro e Cairo (2015) propõe que este tipo de material seja classificado como Conteúdo 
Educacional. Segundo as autoras, essa expressão se aplica a uma variedade mais diversificada de situações onde 
as funções de educadores e educandos se alternam constantemente.
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7. Consumo de água: Recomendações para a ingestão diária de água.
8. Importância do sono: Papel do sono na regulação do metabolismo.
9. Verificação de altura, peso e medidas: Acompanhamento da evolução corporal.
10. Atividade física: Benefícios e importância da prática regular.
11. Sabotadores do processo: Identificação de padrões mentais negativos.
12. Planejamento familiar: Envolvimento da família no processo de mudança de hábitos.
13. E agora que você aprendeu, vamos começar: Convite à ação.
14. Considerações finais: Propósito da cartilha em promover o autocuidado.
15. Referências: Fontes utilizadas na construção da cartilha.
16. Sugestões de receitas: 17 receitas saudáveis com base nos alimentos dos participantes.
17. Meu diário: Espaço para registro de peso, medidas e metas mensais.

A cartilha é composta por 48 páginas no formato A5 (210x148 mm). A capa, temas, 
imagem da cartilha fechada e aberta estão disponíveis nas imagens 2, 3, 4 e 5, respectivamen-
te.

FIGURA 2 – CAPA DA CARTILHA

Fonte: Elaborada pela autora (2023).



103

FIGURA 3 - TEMAS ABORDADOS NA CARTILHA

Fonte: Elaborada pela autora (2023).
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FIGURA  4 - FOTO DA CARTILHA IMPRESSA FECHADA

Fonte: Elaborada pela autora (2023).

FIGURA 5 - FOTO DA CARTILHA IMPRESSA ABERTA

Fonte: Elaborada pela autora (2023).

A etapa final da Pesquisa Metodológica incluiu a validação de conteúdo e semântica da 
Cartilha, realizada pela equipe multidisciplinar de saúde e pelos trabalhadores participantes. A 
validação é essencial para garantir que a tecnologia educativa seja apropriada para uso e repro-
dução (Teixeira, Nascimento, 2020). Foram utilizados instrumentos de validação baseados na 
escala Likert, com opções de respostas de 1 a 4, sendo 1 inadequado e 4 totalmente adequado 
(Wild, 2017). 

O Índice de Validade de Conteúdo (IVC) foi empregado na avaliação da equipe multidis-
ciplinar, com itens aprovados se o IVC fosse igual ou superior a 0,80 (Polit & Beck, 2011). 
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QUADRO 2∙ - RESULTADO DA VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO

Quadro 1- Resultados da validação de conteúdo

Itens da Validação Resultados da validação

Objetivos: 1 2 3 4 IVC

O conteúdo facilita o processo ensino-aprendizagem na temática? 0 0 3 7 1,0

O conteúdo permite a compreensão do tema? 0 0 2 8 1,0

O conteúdo contribui para esclarecer possíveis 
dúvidas sobre o tema abordado?

0 0 5 5 1,0

O conteúdo incentiva a utilização desta 
tecnologia na prática/atuação?

0 0 4 6 1,0

O conteúdo proporciona reflexão sobre o tema? 0 0 0 10 1,0

Estrutura e apresentação 1 2 3 4 IVC

O conteúdo está apresentado em linguagem 
adequada ao público-alvo?

0 0 1 9 1,0

O conteúdo apresenta linguagem interativa, permitindo 
envolvimento ativo no processo educativo?

0 0 2 8 1,0

O conteúdo obedece a uma sequência lógica? 0 0 1 9 1,0

A linguagem é interativa, permitindo envolvimento ativo 
no processo educativo, capaz de prender a atenção?

0 0 2 8 1,0

O conteúdo da tecnologia contempla todas as informações 
pertinentes às etapas do processo de vida saudável?

0 0 4 6 1,0

Fonte: Adaptado pela autora, de Pasquali (2010).

QUADRO 2 - RESULTADO DA VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO

11. O conteúdo sobre as etapas de uma vida saudável 
contempla todas as informações pertinentes à mesma?

0 0 3 7 1,0

12. As informações apresentadas possuem cientificidade? 0 0 0 10 1,0

13. As informações estão bem estruturadas 
em concordância e ortografia? 0 0 1 9 1,0

14. As informações são objetivas e claras? 0 0 1 9 1,0

15. As informações são esclarecedoras? 0 0 0 10 1,0

16. As informações são necessárias e pertinentes? 0 0 1 9 1,0

17. O tema é atual e relevante? 0 0 0 10 1,0

18. O tamanho e a fonte do texto estão adequados? 0 0 4 6 1,0

Relevância: 1 2 3 4 IVC

19. O conteúdo estimula o aprendizado? 0 0 1 9 1,0

20. O conteúdo contribui para o conhecimento na área? 0 0 2 8 1,0

21. O conteúdo desperta interesse pela temática? 0 0 1 9 1,0

Fonte: Adaptado pela autora, de Pasquali (2010).

O público-alvo também participou da validação semântica, avaliando a clareza, facilida-
de de leitura, compreensão e apresentação do conteúdo. Utilizou-se o Índice de Concordância 
Semântica (ICS), com itens aprovados se o ICS fosse igual ou superior a 0,80 (Teixeira, Nasci-
mento, 2020).
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QUADRO 3 - RESULTADO DA VALIDAÇÃO SEMÂNTICA

Quadro 1- Resultados da validação semântica

Itens da Validação Resultados da validação

Organização 1 2 3 4 IVC

O conteúdo é atraente? 0 0 2 7 1,0

O tamanho do título e dos tópicos (itens) é adequado? 0 0 3 6 1,0

A duração (quantidade de conteúdo) dos 
tópicos (itens) está adequada?

0 0 2 7 1,0

As ilustrações (imagens) estão adequadas? 0 0 2 7 1,0

O diário presente para anotação do peso e medidas 
auxiliará no seu processo de acompanhamento?

0 0 3 6 1,0

Os textos e informações são claros, facilitam 
a compreensão do conteúdo?

0 0 1 8 1,0

O número de páginas da cartilha “Vida Leve para 
trabalhadores com sobrepeso/obesidade” é apropriado?

0 0 1 8 1,0

As cores das ilustrações (imagens) estão 
adequadas para o tipo de material: “Vida Leve para 
trabalhadores com sobrepeso/obesidade”?

0 0 3 6 1,0

As formas das ilustrações (imagens) estão 
adequadas para a cartilha: “Vida Leve para 
trabalhadores com sobrepeso/obesidade”?

0 0 1 8 1,0

As ilustrações (imagens) ajudam na exposição 
do tema e estão em uma sequência lógica?

0 0 1 8 1,0

As ilustrações (imagens) estão em quantidade adequada? 0 0 2 7 1,0

As ilustrações (imagens) estão em tamanhos adequados? 0 0 1 8 1,0

A cartilha, através de seu conteúdo, imagens e informações, 
motiva a mudança de comportamentos e atitudes?

0 0 2 7 1,0

A cartilha apresenta-se de forma lógica para estimular 
o interesse pelo tema e a sua aprendizagem? 

0 0 1 8 1,0

Fonte: Adaptado pela autora, de Souza, Moreira, Borges (2020).

A Cartilha atingiu um IVC e ICS geral de 1,0 (100%) e foi considerada validada. Ape-
nas uma sugestão surgiu na validação semântica: “apresentação muito adequada e atraente, 
motiva a melhoria dos hábitos alimentares”. A participação ativa da equipe multidisciplinar de 
saúde e dos trabalhadores foi fundamental, permitindo contribuições valiosas e tornando os 
conteúdos mais apropriados à tecnologia.

A Cartilha com essa temática, como ferramenta educativa,  caracteriza-se como inova-
dora no setor de Saúde do Trabalhador, pois foram encontrados poucos estudos semelhantes 
no Brasil. Com o olhar para os profissionais de enfermagem, esta tecnologia se mostra com 
grande potencial de utilização para auxiliar trabalhadores com sobrepeso e obesidade.
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FIGURA 6 – QR CODE PARA ACESSO À CARTILHA COMPLETA

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A educação em saúde visa à promoção  da autonomia dos indivíduos em relação à sua 
saúde (Fonseca et al., 2022), sendo que o(a) enfermeiro(a) desempenha um papel importante 
nesse processo, especialmente, quando busca por atualizações e qualificação (Oliveira et al., 
2020). As tecnologias educativas são eficazes na promoção da saúde, aprimorando o conheci-
mento e o enfrentamento dos usuários (Gonçalves et al., 2019). 

A participação do público-alvo no desenvolvimento e validação da tecnologia foi fun-
damental, pois suas experiências contribuem para a sua construção assertiva. Suas sugestões 
aprimoraram os tópicos abordados na cartilha.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A criação de uma cartilha educativa como suporte para enfermeiros que atendem trabalhado-
res com sobrepeso e obesidade desempenha um papel crucial na melhoria da comunicação, 
compreensão e promoção do autocuidado. Esta abordagem contribui significativamente para a 
saúde e qualidade de vida dos trabalhadores. Fornecer recursos educacionais eficazes é essen-
cial para aprimorar a assistência à saúde e promover hábitos saudáveis.

O conteúdo produzido tem potencial inovador, uma vez que identificamos uma escassez 
de cartilhas, guias ou manuais direcionados especificamente aos trabalhadores, com aborda-
gem focada em como combater o sobrepeso e a obesidade.

Foi apresentado um processo participativo de desenvolvimento e validação da carti-
lha ‘Vida Leve para trabalhadores com sobrepeso e obesidade’3, envolvendo profissionais da 
equipe multidisciplinar de saúde e os próprios trabalhadores. Essa colaboração promoveu uma 
comunicação aprimorada e a construção coletiva de conhecimento e orientações entre pesqui-
sadores e público-alvo. A validação de conteúdo e semântica demonstrou alta concordância, 
com IVC e ICS de 100%, reforçando a confiabilidade da tecnologia.

Acredita-se que a cartilha pode, efetivamente, incentivar hábitos saudáveis entre os 
trabalhadores devido à sua facilidade de uso e potencial promoção do autocuidado. Se asso-
ciada a um programa de acompanhamento pela equipe multidisciplinar de saúde, seu impacto 
pode ser ainda maior. No entanto, é importante reconhecer as limitações deste estudo, como 
a escassez de literatura direcionada aos trabalhadores e a validação restrita à equipe multidis-
ciplinar de saúde e aos trabalhadores envolvidos na produção. Portanto, é necessário planejar 
avaliações adicionais de adesão e eficácia da tecnologia como suporte para consultas da enfer-
meira, como parte do desenvolvimento contínuo deste projeto na empresa.

3   Disponível no repositório da biblioteca da UDESC no link: https://bit.ly/CartilhaVidaLeve_2023 
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CAPÍTULO 9

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL: 
PLANEJAMENTO PARA 
A CONSTRUÇÃO DE UMA 
TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA 
ENFERMEIROS

INTRODUÇÃO

Dados epidemiológicos relacionados à mortalidade 
materna e infantil (especialmente o componente neo-
natal) são os principais indicadores da qualidade da 
assistência pré-natal (Brasil, 2012a, 2022a). Em 2020, 
no mundo, foram estimadas aproximadamente 287 
mil mortes maternas e a Razão de Mortalidade Mater-
na (RMM) global foi de 223 óbitos maternos para 100 
mil nascidos vivos. Os dados de mortalidade materna 
no Brasil em 2020, segundo o Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde (MS), 
apresentavam uma RMM de 71,97 óbitos maternos 
para 100 mil nascidos vivos e, dados do Observatório 
Obstétrico Brasileiro (OOBR) no ano de 2021, a RMM 
foi de 117,4 óbitos maternos para 100 mil nascidos vi-
vos (ONU, 2023; DAENT, 2023; OOBR, 2022). 

Importa destacar que a meta mundial dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) é de 70 
óbitos maternos para 100.000 nascidos vivos, e para o 
Brasil é de 30 óbitos maternos para cada100 mil nasci-
dos vivos (OPAS, 2023). Dados do OOBR de fevereiro 
de 2020 a abril de 2021, demonstram que a pandemia 
da COVID-19 contribuiu de forma significativa para o 
aumento em 94% na taxa de mortalidade materna no 
Brasil (Serra et al., 2021; Gonçalves; Franco; Rodrigues, 
2021; Franco et al., 2022). 
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No Estado de Santa Catarina (SC) em 2020, a RMM foi de 31,7 e, em 2021, 89,1 óbitos 
maternos por 100 mil nascidos vivos. Na Região do Alto Uruguai Catarinense (AUC) não houve 
óbito materno em 2020 e, em 2021 a RMM foi de 102,3 óbitos maternos para cada 100 mil 
nascidos vivos ( DAENT, 2023; Santa Catarina, 2023a, 2023b). Os dados corroboram para a 
importância de desenvolver estratégias e ações de saúde para atenção à saúde das gestantes 
principalmente ao levar em consideração que 92% das mortes maternas podem ser evitadas, 
e ao fato de apesar de não ocorrer óbitos maternos na Região de Saúde da Associação dos 
Municípios do Alto Uruguai Catarinense (AMAUC) no período citado, os dados de mortalidade 
fetal e infantil no estado são preocupantes (Brasil, 2012a, 2020).

No Brasil, em 2020 houve 20.753 óbitos infantis sendo 16.735 neonatais (80,63%); em 
SC foram 548 óbitos infantis, sendo 473 neonatais (86,31%) e na região do AUC ocorreram 11 
óbitos infantis, sendo 10 neonatais (90,90%). No Brasil, em 2022 (dados preliminares) foram 
registrados 20.607 óbitos infantis e fetais, em SC 606 e na região do AUC 17 óbitos (DAENT, 
2023). De acordo com os ODS, a meta é reduzir a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) para, no 
máximo, cinco por mil nascidos vivos, e a mortalidade de crianças menores de cinco anos para, 
no máximo, oito por mil nascidos vivos até o ano de 2030. A TMI brasileira em 2020 e 2021 foi 
de 11,5 e 11,9 óbitos infantis para cada mil nascidos vivos respectivamente. Na região sul do 
país, em 2020, a TMI foi de 9,1 óbitos infantis para cada mil nascidos vivos. 

Um dado muito importante, que deve ser levado em consideração quando se fala em 
mortalidade infantil, são as situações em que os óbitos podem ser evitados por adequada aten-
ção à mulher durante a gestação, parto e nascimento e ao recém-nascido. No Brasil 56,9% e na 
região Sul 55,9% desses óbitos ocorreram por causas evitáveis (DAENT, 2023; Abrinc, 2022).

Informações do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) revelam que em 
2022 ocorreram 1.083.905 nascimentos no Brasil até o mês de agosto. Desses nascimentos, 
797.037 gestantes realizaram mais de sete consultas de pré-natal (73,5%). No mesmo período 
em SC foram 42.771 nascimentos e 34.229 gestantes realizaram mais de sete consultas de 
pré-natal (80%) e na região do AUC ocorreram 924 nascimentos, e 739 gestantes tiveram sete 
ou mais consultas de pré-natal (79,9%) (DAENT, 2022). 

As informações sobre a assistência pré-natal demonstram acordo com os indicadores 
do Previne Brasil, em que foi pactuado que 45% das gestantes devem iniciar o pré-natal até a 
12ª semana de gestação e realizar no mínimo seis consultas de pré-natal. No entanto, a reco-
mendação da Portaria é de que 100% das gestantes atinjam esses critérios. Uma assistência 
pré-natal oportuna, com identificação de fatores de risco e intervenção precoce, pode garantir 
gestação e parto mais seguros e saudáveis (Brasil, 2013; 2022a; 2022b; 2022c).

Nesse contexto de assistência pré-natal, em que há atuação importante de enfermeiros, 
eles necessitam de aprimoramento constante. Todavia, inseri-los nos processos de trabalhos 
à Educação Permanente em Saúde (EPS) não é uma tarefa fácil, em função das demandas e 
atribuições assistenciais e de gestão que fazem parte da rotina. No entanto, é inquestionável 
que capacitação e atualização profissional estejam intimamente ligados à qualidade da atenção 
à saúde e impactam, direta e indiretamente, nos indicadores de saúde. Para que o processo de 
ensino-aprendizagem em atividades formativas seja participativo e valorizado, é fundamental 
que sejam abordados temas de interesse, ou seja, que tenham significado para o enfermeiro. 
Para isso, devem emergir do seu cotidiano, de suas necessidades e demandas (Brasil, 2018; 
2022c; Ausubel, 2003). 

Para desenvolver ações de EPS, é importante um planejamento baseado em dados que 
representem as características, perfil, particularidades do objeto da pesquisa para o qual as 
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ações se destinam. Realizar um diagnóstico situacional significa coletar, tratar e analisar dados 
de interesse e, nesse sentido, constitui-se em uma ferramenta fundamental para conhecer as 
necessidades e a realidade de um determinado contexto para um planejamento, que direcione 
o pesquisador à construção de um produto ou tecnologia que, efetivamente, contribua com os 
objetivos propostos. (Mendonça, 2021).

O tema deste estudo surgiu da demanda do serviço de saúde durante as consultas do 
enfermeiro no pré-natal. Para entender se as dificuldades estavam presentes na rotina dos 
demais enfermeiros, serviços e municípios da região estudada, foi indispensável avaliar as de-
mandas, interesses e necessidades em relação a atenção à saúde das gestantes. A realização 
de um diagnóstico situacional teve um papel importante na fundamentação da proposta para 
a construção de uma tecnologia educacional do tipo, denominado: “Curso de formação sobre 
estratificação de risco gestacional para subsidiar a consulta do enfermeiro na APS, na região 
da AMAUC”.

Neste capítulo tem-se como objetivo descrever o diagnóstico situacional que embasou 
a construção de um curso de formação sobre estratificação de risco gestacional para subsidiar 
a consulta do enfermeiro na APS.

MÉTODO

Este estudo é parte integrante da macro pesquisa “Desenvolvimento de tecnologias cuidativas, 
educativas e assistenciais para subsidiar as ações de cuidado do enfermeiro na Rede de Aten-
ção à Saúde”, vinculado à Linha de Pesquisa Tecnologias do Cuidado do Mestrado Profissional 
em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde, subsidiado pelos editais da Fundação de Am-
paro à Pesquisa e Inovação de Santa Catarina (FAPESC) CP 48/2021 e Nº 48/2022 - (Apoio à 
infraestrutura para grupos de pesquisa da UDESC). Foi apreciado e aprovado pela Regional de 
Saúde de Concórdia, da qual fazem parte os sujeitos participantes e pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa sob número 5.047.628.

O diagnóstico situacional se deu através do levantamento das demandas dos enfermei-
ros em relação ao atendimento das gestantes na região da AMAUC, mesma região que será 
contemplada com o curso, apresentada nas Figuras 1 e 2: 

FIGURA 1: DIVISÃO DO ESTADO EM 17 (DEZESSETE) REGIÕES DE 
SAÚDE, CONFORME O PLANO DIRETOR REGIONAL (PDR) 2021.

Fonte: SANTA CATARINA, deliberação CIB 184-2021.
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FIGURA 2: MUNICÍPIOS QUE FAZEM PARTE DA ASSOCIAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS DO ALTO URUGUAI CATARINENSE – AMAUC.

Fonte: Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense – AMAUC, 2022.

Na região de saúde do Alto Uruguai Catarinense (AUC), em 1976, foi criada e estabele-
cida a AMAUC, que possui uma população de 159.118 habitantes, abrangendo os 13 municí-
pios da região do AUC e incluindo o município de Jaborá (meio oeste), totalizando 14 municípios 
conforme a Tabela 1:

TABELA 1: MUNICÍPIOS, POPULAÇÃO E NÚMERO DE ENFERMEIROS QUE 
ATUAM NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NA REGIÃO DA AMAUC.

Cod. IBGE Município Pop. 2022 Nº de enfermeiros

4200754  Alto Bela Vista  1.856  2

4201273  Arabutã  4.378  3

4204301  Concórdia  81.646  20

4207601  Ipira  4.578  2

4207700  Ipumirim  7.816  3

4207809  Irani  10.195  5

4208005  Itá  7.067  7

4208609 Jaborá 4.310 2

4209854  Lindóia do Sul  4.549  2

4212601  Peritiba  2.992  2

4213104  Piratuba  5.769  3

4213906  Presidente Castelo Branco  1.689  2

4217501  Seara  18.620  8

4219606  Xavantina  3.653  2

Total    159.118  65

Fonte: IBGE, 2022, Autoras, 2022.

O público-alvo para o qual se destina o curso são os enfermeiros que atuam nos muni-
cípios que compõem a região da AMAUC e com os quais foi realizado o diagnóstico situacional 
em relação à relevância do curso, bem como o tema a ser abordado nele. O levantamento do 
número dos enfermeiros se deu via aplicativo de mensagem, totalizando 65 enfermeiros que 
atuam na APS nos 14 municípios da região da AMAUC, no mês de março de 2022, como mos-
tra a tabela 1. Foram critérios de inclusão: ser enfermeiro assistencial e atuar na Atenção Pri-
mária à Saúde e critérios de exclusão: estar de férias, qualquer tipo de licença ou afastamento. 
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O diagnóstico situacional, realizado através do levantamento das demandas dos enfer-
meiros, ocorreu por meio de um instrumento construído pelas autoras via google forms, con-
tendo 26 questões abertas e fechadas. 

As primeiras três questões relacionadas ao perfil dos participantes como idade, tempo 
de formação e tempo de atuação na APS. As demais questões relacionadas ao processo de 
trabalho cita termos indutores sobre o pré-natal e gestação de alto risco como: a realização da 
consulta do enfermeiro na APS, para qual público realizam consulta, se atendem gestantes, 
se fazem estratificação e classificação de risco gestacional, se conhecem o novo Manual do 
MS sobre Gestação de Alto Risco publicado em 2022, se conhecem o instrumento estadual 
de classificação de risco gestacional (versão 01/2021), se atendem gestantes de alto risco 
gestacional, se sentem insegurança ou tem dificuldade para atender gestante de alto risco, 
para citar a principal dificuldade; se após o encaminhamento das gestantes de alto risco para a 
atenção especializada permanecem em acompanhamento na APS, em relação ao atendimento 
de gestantes, qual as maiores dificuldades, se os enfermeiros consideram importante um curso 
sobre estratificação e classificação de risco gestacional para subsidiar a consulta do enfermeiro 
e qual a modalidade do curso. Foi solicitado, também, que deixassem sugestões de temas para 
capacitações, relacionadas ao atendimento de gestantes.

A coleta de dados ocorreu no mês de junho de 2022. O link de acesso ao questionário 
foi enviado por e-mail e via aplicativo de mensagens, juntamente com uma breve orientação 
sobre o objetivo do questionário. Ao acessar o link, o participante foi orientado sobre a finalida-
de do questionário, as informações sobre as questões éticas da pesquisa e o termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido para, ao responder o questionário, consentissem a sua participação 
no estudo.  

A análise dos dados quantitativos se deu através de estatística descritiva e dos dados 
qualitativos por meio da análise de conteúdo de Bardin (Bardin, 2011) em três etapas, sendo 
elas: 1) Pré-análise, organização dos dados e sistematização das ideias; 2) Exploração do mate-
rial e 3) Tratamento dos resultados, inferência e interpretação, em que os dados foram tratados 
para se tornarem significativos e válidos para o estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A etapa do diagnóstico situacional contou com a participação de 17 enfermeiros, com idade en-
tre 25 e 48 anos. O tempo de formação dos enfermeiros variou entre três e 20 anos, enquanto 
o tempo de atuação na APS variou de dois a 26 anos.

Todos os enfermeiros responderam que realizam a consulta do enfermeiro em sua atua-
ção profissional na APS. Essa é uma conquista importante respaldada legalmente pelas políti-
cas públicas como a Política Nacional de Atenção Básica, pelos órgãos reguladores da classe, 
pelos documentos legais do MS onde o enfermeiro vem se tornando cada vez mais protagonis-
ta do cuidado, utilizando-se da sistematização da assistência de enfermagem (COFEN, 1986, 
1987; Brasil, 2012a). 

Em relação ao público para o qual mais realizam a consulta do enfermeiro, 82,4% fazem 
consulta para gestantes, 70,6% fazem consulta para mulheres não gestantes e 70,4% fazem 
consulta para pessoas que convivem com hipertensão e diabetes. A maioria dos enfermeiros 
refere insegurança para atender gestantes de baixo risco habitual (52,9%). No entanto, estu-
dos realizados para avaliar a visão das gestantes sobre a consulta do enfermeiro no pré-natal 
apontam que as gestantes se sentem satisfeitas, que a consulta é resolutiva, enfatizando o 
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acolhimento de qualidade com interação, capacidade de escuta, confiança e formação de vín-
culo entre o enfermeiro e a gestante (Campos, Veleda, Coelho, 2016; Gomes, Dias, Silva, 2019).

Apesar de 82,4% dos enfermeiros realizarem consulta de pré-natal, 47,1% dos enfer-
meiros que responderam ao questionário referem inseguranças ou dificuldades no atendimen-
to a gestantes de baixo risco e 82,4% na atenção a gestantes de alto risco gestacional, sendo 
que as principais dificuldades relatadas pelos enfermeiros são o amparo legal para realizar a 
consulta (71,4%), relacionado ao conhecimento científico (57,1%), habilidades técnicas (50%), 
tempo (28,6%), insumos, materiais e equipamentos (7,1%), quando questionados não citaram 
outras dificuldades. A lei do exercício profissional, assim como a resolução n. 358/2009 do 
COFEN, os protocolos do MS e institucionais são o amparo legal para a realização da consulta 
do enfermeiro. Nesse contexto, é preciso que os enfermeiros tomem conhecimento sobre esses 
documentos,  capacitem-se para que se sintam seguros para aplicar os protocolos na rotina das 
consultas (COFEN, 1986, 1987, 2009; Brasil, 2012a; 2013; 2022a).

Com relação ao risco gestacional, 41,2% dos enfermeiros referem fazer a estratificação 
de risco gestacional, 52,9% não conhece o instrumento de classificação de risco gestacional 
elaborado pela Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina, e 76,5% não conhecem a ver-
são atual (2022) do instrumento baseado no Manual de Gestação de Alto Risco do MS, publi-
cado em 2022. A estratificação de risco é uma atribuição do enfermeiro e deve ser realizada em 
todas as consultas de pré-natal, pois contribui efetivamente na identificação de fatores de risco 
à saúde do binômio mãe-filho e na clareza nas tomadas de decisão, assim como na necessidade 
de um acompanhamento mais criterioso ou referência à atenção especializada (Brasil, 2012a; 
2013; 2022a; COFEN, 1986). 

O conhecimento é fundamental para prestar uma assistência de qualidade e, por meio 
das respostas dos enfermeiros, torna-se evidente uma falha na assistência ao pré-natal quando 
a estratificação de risco gestacional não é realizada. Isso, principalmente, porque os protocolos 
existentes deixam claro a importância da utilização desta ferramenta para o planejamento das 
ações e condutas no pré-natal, ao evitar desfechos desfavoráveis para a saúde da gestante e 
seu bebê. Nesse sentido, existem documentos norteadores da atuação dos enfermeiros que 
precisam ser estudados e aplicados na rotina do serviço, que validam a necessidade de os en-
fermeiros participarem de ações de EPS para fortalecer a qualidade da sua assistência, que não 
deve ser pautada e mencionada somente pelo acolhimento, escuta e pela criação de vínculos, 
mas também e não menos importante, por sua capacidade técnica e científica baseada em evi-
dências (Brasil, 2012a; 2012b; 2013; 2022a). 

Ter conhecimento desses materiais é fundamental, visto que durante a consulta, 76,5% 
dos enfermeiros que responderam ao questionário, atendem gestantes de médio risco gesta-
cional e 64,7% atendem gestantes de alto risco gestacional. Essas gestantes requerem um 
atendimento voltado para suas especificidades e um calendário de consultas diferenciado, já 
que ao identificar os fatores de risco o enfermeiro tem subsídios para a tomada de decisão, 
agilidade nas condutas reduzindo o impacto negativo que as doenças poderiam ocasionar na 
saúde da gestante ou do bebê. Essa afirmação reforça que o enfermeiro da APS, além de saber 
realizar a estratificação de risco gestacional corretamente, também, precisa ter conhecimento 
técnico e científico para acompanhar essas gestantes concomitantemente com a atenção espe-
cializada (Brasil, 2013; 2022a). 

Todos os enfermeiros que responderam ao questionário utilizam o Caderno de Atenção 
Básica nº 32: “Atenção ao Pré-Natal de baixo risco” para direcionar seus atendimentos no pré-
-natal e todos encaminham as gestantes de alto risco gestacional para a Atenção Especializada 



116

(AE). Este documento orientador prescreve que toda gestante de alto risco deve receber aten-
dimento compartilhado com a APS, mas deve ser referenciada para a AE, monitorada para mar-
cadores clínicos e manter vigilância à identificação rápida de possíveis intercorrências, evitando 
assim a morbimortalidade materna e infantil ao ampliar o acesso e a qualidade da assistência 
pré-natal (Brasil, 2012a; 2013). 

Mesmo após o encaminhamento para a AE, todos os enfermeiros relataram que mantêm 
o acompanhamento das gestantes de alto risco pela equipe da Estratégia Saúde da Família. 
As situações em que existem fatores de risco clínicos relevantes, que demandem intervenções 
de maior densidade tecnológica, são referenciadas à AE, no entanto, a APS deve manter segui-
mento das gestantes, independente da classificação de risco (Brasil, 2013; 2022a).

Com relação ao atendimento das gestantes, 24,9% dos enfermeiros têm dificuldades 
relacionadas ao conhecimento específico sobre o pré-natal. No entanto, é fundamental refor-
çar que existem protocolos que fornecem todas as informações necessárias para a consulta. 
Apesar disso, o enfermeiro deve qualificar sua prática assistencial para melhor acolher as de-
mandas das gestantes, através do conhecimento baseado em evidências científicas (Benedet, 
2021). 

No que tange ao acompanhamento regular das gestantes, 23,5% dos enfermeiros têm 
dificuldades de acompanhar, pois manter o vínculo muitas vezes não é tarefa fácil, apesar de 
que quanto mais próximo o atendimento do seu território e domicílio, mais fácil a formação 
de vínculo entre a gestante e sua família e a equipe de saúde (Brasil, 2012b, 2022a). Um 
enfermeiro relatou que, no seu município, são realizadas poucas consultas de pré-natal, pois 
as gestantes não aderem à consulta do enfermeiro. No entanto, numa pesquisa realizada em 
Florianópolis, SC, Brasil, foi obtido como resultado que as gestantes realizaram mais consultas 
com o enfermeiro do que com médicos, e que essa preferência era devida a ser um profissional 
mais humanizado e com mais empatia (Livramento et al., 2019). Essas informações reforçam as 
diferenças regionais, inclusive dentro do mesmo Estado.

Todos os enfermeiros julgaram importante a realização de um curso sobre estratificação 
de risco gestacional para subsidiar a consulta do enfermeiro na APS. Em relação à modalidade 
do curso, 41,2% gostariam que o curso fosse presencial. Ao considerar esse grande percentual 
de respondentes que indicaram preferência por modalidade presencial, no desenvolvimento do 
curso foi incluído um encontro presencial onde serão discutidos estudos de casos e esclareci-
das as dúvidas. Um total de 35,3% dos enfermeiros prefere um curso misto e híbrido e 23,5% 
gostariam que o curso fosse totalmente online. Ao analisar as respostas, entende-se que, ao 
realizar um curso híbrido (uma parte online e uma parte presencial), a adesão dos enfermeiros 
seria maior, pois nem todos conseguem se ausentar do serviço ou realizar o curso em horários 
alternativos. Nessa modalidade, os enfermeiros podem ajustar o acesso ao curso de acordo 
com sua disponibilidade e a possibilidade de replicação do curso para outras regiões de saúde.

Muitas tecnologias de ensino têm sido investigadas para facilitar o processo ensino-
-aprendizagem e elas estão sendo consideradas essenciais no cenário da educação, pois a 
internet permite a continuidade do processo de aprendizagem fora da sala de aula, amplian-
do a capacidade de disseminação de informações a todo momento (Camacho, Souza, 2021; 
Silva et al., 2022). As tecnologias educacionais são integradoras e abrangentes, facilitando o 
engajamento dos estudantes, pois não há restrições de horário e local para acessar; por esse 
motivo entendemos que no formato híbrido poderíamos atingir mais participantes e promover 
um ambiente de autonomia e protagonismo, onde o enfermeiro é o principal ator no processo 
de ensino-aprendizagem. 
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Outras sugestões sobre temas de interesse para capacitações citadas no diagnóstico e 
que poderão ser abordadas em atividades e tecnologias futuras foram: gestação de alto risco; o 
papel do enfermeiro no acompanhamento de gestantes de alto risco na APS em parceria com a 
AE; gestantes adolescentes; puerpério; gestante após 40 anos; avaliação dos exames de pré-
-natal; classificação de risco gestacional; diabetes gestacional, e revisão relacionada à consulta 
pré-natal de baixo risco e os protocolos para prescrição de medicações. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os objetivos do diagnóstico situacional foram atingidos, uma vez que por meio do levantamen-
to das demandas, foi identificado que os enfermeiros da região do estudo possuem dificulda-
des relacionadas à consulta de pré-natal, assim como na realização da correta estratificação 
de risco gestacional. Ao considerar esses dados e analisando as ações que podem ser desen-
volvidas na APS, foco do mestrado profissional em enfermagem da UDESC, conclui-se que o 
desenvolvimento de um curso fornecerá subsídios para qualificar a consulta do enfermeiro. 

Diante deste contexto foi proposto e desenvolvido um curso de formação profissional 
sobre estratificação de risco gestacional no formato híbrido, para ser disponibilizado, inicial-
mente, na região do estudo e, posteriormente, nas demais regiões do estado de Santa Catarina.
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CAPÍTULO 10

CONSULTA DO ENFERMEIRO AOS 
SUSPEITOS DE CONDIÇÕES PÓS-
COVID-19 NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE: REVISÃO INTEGRATIVA

INTRODUÇÃO

O vírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-
-CoV-2) foi descoberto em 2019 na cidade de Wuhan, 
província de Hubei, China, a partir de amostras de la-
vado broncoalveolar de pacientes com pneumonia sem 
causa determinada. Foi classificado como um betaco-
ronavírus, do subgênero Sarbecovírus da família Co-
ronaviridae – agente causador de infecção respiratória 
aguda grave e com alta transmissibilidade. O corona-
vírus é transmitido por gotículas respiratórias, tosse ou 
espirro, contato direto pessoa-pessoa ou pelo contato 
com objetos ou superfícies contaminadas (Brasil, 2021; 
Pereira, et al., 2021; Santa Catarina, 2023). 

A Covid-19 é uma patologia aguda grave, com 
riscos de evoluir com sequelas e cujas manifestações 
podem persistir por semanas ou meses. As seque-
las foram denominadas pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como condições pós-Covid-19, definidas 
como condições que acometem indivíduos diagnostica-
dos com infecção por SARS-CoV-2, em que os sinto-
mas permanecem por mais de três (3) meses a partir 
do início dos primeiros sintomas da doença (OMS apud 
Santa Catarina, 2021). Para auxiliar na continuidade do 
cuidado de pessoas com condições pós-Covid-19, o 
Ministério da Saúde (MS) descreveu seus indicadores, 
formas de avaliação e o manejo inicial, no “Manual para 
avaliação e manejo de condições Pós-COVID na Aten-
ção Primária à Saúde” (Brasil, 2022).
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Embora os impactos da pandemia possam ser percebidos nos três níveis de atenção 
à saúde, é a Atenção Primária à Saúde (APS) que absorve a maior demanda de pessoas ví-
timas da Covid-19, desde a investigação de suspeitos, monitoramento de casos confirmados 
e os sobreviventes da doença (Daumas et al., 2020). Neste contexto, o enfermeiro é um dos 
protagonistas no atendimento de pessoas com suspeita de condições pós-Covid-19, exigindo 
desses profissionais habilidades para oferecer cuidado integral, holístico, assertivo e baseado 
em evidências. A consulta do enfermeiro, como atividade privativa do enfermeiro, permite a 
identificação de focos de atenção à saúde, e o planejamento de intervenções que atendam às 
necessidades identificadas para pessoas com suspeita de condições pós-Covid-19. Para ser 
efetiva, além de ser organizada pelo Processo de Enfermagem (PE) considera-se imprescindí-
vel ser sustentada por um Sistema de Linguagens Padronizada (SLP). 

Diante disso, este capítulo é resultado do estudo que objetivou identificar publicações 
científicas nacionais e internacionais que abordem a consulta do enfermeiro às pessoas adultas 
suspeitas ou com condições pós-Covid-19 na Atenção Primária à Saúde.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa (RI) de literatura, que utilizou o “Protocolo para Desen-
volvimento de Revisão Integrativa” (Zocche et al., 2020). Foi considerada a estratégia PICo: 
(P) Pessoas com suspeita ou com condições pós-Covid-19; (I) Consulta do enfermeiro; (Co) 
Atenção Primária à saúde. Para a RI elaborou-se a seguinte pergunta norteadora: Pessoas 
com suspeita ou com condições pós-Covid-19 são atendidos e manejados na APS, por meio da 
consulta do enfermeiro?

Pelo estudo foi considerado o recorte temporal de janeiro 2020 (ano dos primeiros re-
gistros de publicação acerca da temática COVID-19) até dezembro de 2022. A primeira busca 
foi realizada entre julho e agosto de 2022 e a segunda em abril de 2023. Foram incluídos na RI: 
artigos originais e relatos de experiências referentes ao atendimento às pessoas com suspeita 
ou com condições pós-Covid-19; publicados em qualquer país; nas línguas português, inglês 
ou espanhol e disponíveis gratuitamente na base de dados do portal de periódicos da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pelo acesso da Universidade 
do Estado de Santa Catarina (UDESC). Foram excluídos artigos duplicados e que após a leitura 
do resumo que não respondiam à pergunta de pesquisa.

As bases de dados acessadas no portal de periódicos da CAPES eram: Literatura Latino 
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Web of Science, COCHRANE, Medical 
Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE)∕ PUBMED), National Library of 
Medicine, USA (NLM). Apresenta-se no quadro 1 o cruzamento de Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), aplicados com a combinação pelo operador 
booleano AND. 

QUADRO 1 – DESCRITORES UTILIZADOS NA REVISÃO INTEGRATIVA, 
POR IDIOMA E COMINAÇÃO BOOLEANA. CHAPECÓ, SC, 2023.

Descritor/Português Descritor/Espanhol Descritor/Inglês

COVID-19”, AND “coleta 
de dados”, AND “consulta 
de enfermagem” AND 
“atenção primária à saúde

“COVID-19” AND “recolleccion 
de datos” AND “enfermeria” AND 
“atención primaria de salud”

“COVID-19” AND 
“data collection” AND 
“office nursing” AND 
“primary health care”

  Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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Dois revisores, de forma independente, realizaram as etapas de identificação, triagem, 
elegibilidade e leitura dos estudos. Utilizou-se o gerenciador de referências EndNote® para a 
constituição do banco de dados, identificação e eliminação de duplicidades. Foram adotadas as 
recomendações do “The PRISMA 2020 Statement: an Updated Guideline for Reporting Syste-
matic Reviews” (Haddaway et al., 2022). 

Os artigos foram organizados conforme temática, foram descritos título, nome dos au-
tores, ano de publicação, tipo de estudo e nível de evidência. Não houve necessidade de sub-
missão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois o estudo não envolveu seres humanos em 
suas etapas.

RESULTADOS

A busca inicial resultou num total de 35 artigos, desses, foram excluídos um (1) repetido e 13 
por não abordar a temática. Dos 21 artigos selecionados nenhum respondiam diretamente 
à questão de pesquisa. Considerando a pertinência do tema, os artigos foram analisados no 
sentido de descrever o foco das publicações de modo a identificar subsídios para a consulta do 
enfermeiro.

FIGURA 1: FLUXOGRAMA (PRISMA), DA REVISÃO INTEGRATIVA*. 

 

Fonte: dados da pesquisa, 2023. 
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Os dados da primeira busca revelam que as publicações referentes a Covid-19 estão 
concentradas na fisiopatologia, transmissão, diagnóstico e tratamento da doença. Observa-
ram-se temas sobre adequação de fluxos de atendimento e trabalho (três artigos), epidemio-
logia e transmissão (três artigos), impactos e saúde mental (três), tratamento (dois artigos) e 
evolução do quadro clínico quanto à gravidade e desfechos (dois artigos).

Na segunda busca, os estudos abordam reflexos da pandemia. Observaram-se temas 
sobre vacinas (dois artigos), fatores associados à mortalidade em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) (um artigo), modulação do metabolismo lipídico na Covid-19 aguda (um artigo), conheci-
mento materno acerca da puericultura durante a pandemia da COVID-19 (um artigo), impacto 
da pandemia de Covid-19 na saúde mental dos profissionais de saúde domiciliares (um artigo), 
prestação de cuidados de saúde mental adaptada para meios virtuais (um artigo), soropreva-
lência de SARS-CoV-2 entre profissionais de saúde (um artigo).

QUADRO 2: CARACTERIZAÇÃO DOS ARTIGOS DA REVISÃO 2020-2022, SEGUNDO 
TÍTULO, ANO, TIPO DE ESTUDO, TEMA E NÍVEL DE EVIDÊNCIA. CHAPECÓ, SC, 2023.

Nº Título do Artigo/Autores Ano Tipo de Estudo Tema/Temática NE

1

      

Estudo sobre segurança e eficácia do 
Favipiravir (Favipira) para paciente 
COVID-19 em hospitais selecionados 
de Bangladesh (KABIR; ALAM, 2020). 

2020 Controle 
randomizado 
com placebo, 
duplo-cego

Segurança e eficácia 
do Favipiravir para 
pacientes COVID-19

2

2 Suspender os cuidados de enfermagem 
entre equipes é necessário para 
prevenir a infecção associada aos 
cuidados de saúde durante a epidemia 

de COVID-19 (CHEN et al., 2020). 

2020 Observacional 
descritivo

Prevenir a infecção 
associada aos cuidados 
de saúde durante a 
epidemia de COVID-19

4

3 Como a atenção primária 
à saúde na Islândia mudou 
rapidamente sua estratégia em 
resposta à pandemia COVID-19 

(SIGURDSSON et al., 2020).

2020 Observacional 
descritivo

Como a atenção 
primária à saúde (APS) 
na Islândia mudou 
sua estratégia para 
lidar com a pandemia 
de COVID-19

4

4 Avaliação preliminar de uma 
abordagem de telessaúde para 
avaliar, tratar e dar alta a pacientes 
de baixa acuidade com suspeita de 

COVID-19 (CARLBERG et al., 2020). 

2020 Revisão 
retrospectiva

Primeiros resultados 
de um novo fluxo de 
trabalho de telessaúde 
à suspeita de infecção 
por COVID-19

4

 5

Trajetórias de pacientes entre 
pessoas hospitalizadas por 
COVID-19: um estudo de coorte. 

(GARIBALD et al., 2021). 

2021 Coorte 
retrospectiva

Fatores de admissão 
hospitalar que são 
preditivos de doença 
grave ou morte 
por COVID-19

3

6 Um sistema de treinamento COVID-19 
(BGCTS) de jogos combinados com as 
diretrizes da OMS para funcionários 
em lares de idosos (LEUNG, 2021).

2021 Ensaio controlado 
randomizado 
em cluster

Um sistema de 
treinamento COVID 
‐ 19  - combinado de 
jogos (BGCTS) com 
as diretrizes da OMS 
para funcionários em 
lares residenciais

2
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7 Prevenção da transmissão de 
SARS-CoV-2 (COVID-19) em 
cuidados residenciais para idosos 
usando luz ultravioleta (PETRA): 
um ensaio randomizado controlado 
cruzado paralelo. (ROGER, 2021). 

2021 Ensaio 
randomizado 
controlado 
cruzado paralelo

Epidemiologia viral 
respiratória em 
ambientes de instalação 
residencial de idosos

2

8 COVID-19 e o impacto nas igrejas 
rurais e negras Congregantes: 
Resultados do projeto CMC 

(WILLIAMS et al., 2021).

2021 Descritivi 
transversal 

Impacto sobre a saúde, 
financeiro e psicológico 
do COVID-19 entre 
os congregantes da 
Igreja Central dos 
Apalaches Brancos 
e Negros não rurais 
do Kentucky central

4

9 Avaliação das medidas de mitigação de 
risco para pessoas com transtornos por 
uso de substâncias para enfrentar as 
crises de saúde pública de COVID-19 
e overdose na Colúmbia Britânica: 
um protocolo de estudo de método 

misto (NOSYK et al.. 2021).

2021 Método Uso de substâncias 
para enfrentar as 
crises de saúde pública 
de COVID-19

4

10 Efeito do plasma convalescente 
em dias sem suporte de órgãos em 
pacientes criticamente enfermos 
com COVID-19: um ensaio clínico 

randomizado (ESTCOURT et al, 2021). 

2021 Ensaio 
randomizado, 
embutido, 
multifatorial e 
adaptativo

Benefício do plasma 
convalescente 
para pacientes 
criticamente enfermos 
com COVID-19

2

11 Resultados de pacientes com doença 
por coronavírus em 2019 que recebem 
terapias de suporte de órgãos: 
Registro universal de estudos de 
doenças respiratórias e infecções virais 

internacionais (DOMECQ.et al., 2021).

2021 Observacional 
transversal

Desfechos de pacientes 
hospitalizados em um 
registro multicêntrico 
internacional de doença 
coronavírus 2019

3

12 Uma rápida revisão do impacto 
do COVID-19 na saúde mental 
dos profissionais de saúde: 
implicações para apoiar o bem-estar 

psicológico (KOCK et al., 2021).

2021 Revisão rápida 
da literatura

Fatores de risco 
identificáveis ​​para 
resultados adversos 
de saúde mental entre 
Trabalhadores de saúde 
e assistência social 
durante a crise COVID-1

4

13 Epidemiologia e características 
clínicas de surtos de COVID-19 em 
instalações de cuidados a idosos: 
uma revisão sistemática e meta-

análise. (HASHAN et al., 2021).

2021 Revisão da 
literatura

Epidemiologia e 
características clínicas 
de surtos de COVID-19

4

14 Conhecimento materno acerca da 
puericultura durante a pandemia da 
Covid-19: abordagem qualitativa. 

(CARDOSO et al., 2022). 

2022 Pesquisa de 
campo, descritivo 
qualitativa

Conhecimento materno 
acerca da puericultura 
durante a pandemia 
da Covid-19

4

15 Exploração do impacto da 
pandemia de COVID-19 na saúde 
mental dos profissionais de saúde 
domiciliares no Japão: uma pesquisa 
multicêntrica transversal baseada 

na web. (HAMANO et al., 2022).

2022 Multicêntrica 
transversal 

A saúde mental dos 
profissionais de saúde 
domiciliares e fatores 
relacionados durante a 
pandemia de COVID-19

4
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16 Yoga síncrono por telessaúde e 
terapias de grupo de processamento 
cognitivo para mulheres veteranas 
com transtorno de estresse pós-
traumático: um estudo controlado 
randomizado multilocal adaptado para 

COVID-19. (ZACCARI et al., 2022). 

2022 Ensaio controlado 
randomizado

Prestação de 
cuidados de saúde 
mental adaptada 
para meios virtuais

2

17 Soroprevalência de SARS-CoV-2 
entre profissionais de saúde. 

(WIGGEN et al., 2022).

2022 Coorte de 
profissionais 
de saúde

Soroprevalência de 
SARS-CoV-2 entre 
profissionais de 
saúde após o surto de 
infecção no outono em 
Minnesota e antes e 
depois da vacinação 
contra COVID-19

3

18 Características clínicas associadas 
à mortalidade de pacientes com 
COVID-19 internados em uma 
unidade de terapia intensiva de 
um hospital terciário na África do 

Sul. (NYASULU et al, 2022).

2022 Observacional 
prospectivo

Identificar fatores de 
risco para mortalidade

4

19 Associação entre as vacinas BNT162b2 
ou CoronaVac COVID-19 e eventos 
cardiovasculares adversos importantes 
entre indivíduos com doença 

cardiovascular. (YE et al., 2022).

2022 Estudo de casos 
autocontrolados

Desenho de estudo 
de série de casos 
autocontrolados 
(SCCS) para avaliar 
o risco de MACE 
nos períodos após 
vacinação COVID-19.

4

20 Segurança da vacinação COVID-19 
em duas doses (BNT162b2 e 
CoronaVac) em adultos com câncer: 
um estudo de coorte em todo o 

território. (KANG et al., 2022).

2022 Coorte Segurança da vacinação 
COVID-19 de duas 
doses (BNT162b2 
e CoronaVac) em 
adultos com câncer

3

21 Um ensaio clínico randomizado 
de modulação do metabolismo 
lipídico com fenofibrato para 
doença aguda de coronavírus 

2019. (CHIRINOS et al, 2022).

2022 Ensaio clínico 
randomizado

Modulação do 
metabolismo lipídico 
com fenofibrato para 
doença aguda por 
coronavírus 2019

2

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

DISCUSSÃO

A pandemia de Covid-19 surgiu de forma repentina e tomou proporções globais, com reflexos 
negativos, em especial, para a saúde, economia e educação. O cenário desastroso mobilizou 
a comunidade científica e órgãos governamentais na construção de conhecimentos quanto à 
fisiopatologia, formas de transmissão e tratamento, além de traçar estratégias de contingência 
para enfrentamento.

A urgência em dispor de publicações científicas sobre Covid-19 sustentou as estraté-
gias de enfrentamento da doença, bem como a tomada de decisão relacionada ao tratamento 
(Mota; Ferreira; Leal, 2020). O cenário complexo foi um desafio para a ciência, considerando 
que a velocidade em que a pandemia avançava era superior à das produções de evidências 
científicas (Carvalho; Lima e Coeli, 2020). Outra questão em debate foi a qualidade e confiabi-
lidade das informações, já que o desconhecimento sobre o assunto incitou “fake news”, opor-
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tunizadas pelo aumento expressivo de meios virtuais de divulgação de informações durante a 
pandemia (Pereira Neto et al., 2022; Gomes e Biolchini, 2022).

O aumento desordenado de publicações duvidosas ou mesmo falsas sobre um determi-
nado assunto e sua divulgação em curto espaço de tempo denomina-se de infodemia, podendo 
causar prejuízo para quem as reconhecem como verdade (Zarocostas, 2020). É indispensável 
refletirmos sobre a importância da produção de conhecimento por fontes confiáveis, com vistas 
a esclarecer as condutas em um momento de incertezas vivenciadas durante a pandemia (Cruz 
et al., 2021; Puschel et al., 2022).

Diante dessa preocupação, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
definiu algumas estratégias, sendo uma delas a criação de um portal de referência denominado 
Observatório de Evidências Científicas Covid-19 (OECC), para gerenciar informações e fiscalizar 
o rigor metodológico das produções. O objetivo geral era organizar produção científica da área, 
fontes informacionais em diversidade e origem, por meio de curadoria científica e gestão do 
conhecimento. Após a avaliação da efetividade do portal, ele foi reconhecido como fonte cien-
tífica de qualidade (Gomes; Biolchini, 2022, p. 206; Goldstein et al.; 2022; Lima et al., 2022).

Os enfermeiros reconheceram a necessidade de produção de conhecimento científico 
e a implementação da prática baseada em evidências para qualificar a atuação profissional 
durante a pandemia, em especial em áreas de maior vulnerabilidade – a exemplo da atenção à 
gestante e criança (Mascarenhas et al., 2020)  e para uso de equipamentos de segurança (Pa-
checo et al., 2020; Sousa Neto et al., 2020 ). Teixeira (2021) aborda o assunto de forma muito 
pertinente em seu estudo intitulado “Empoderamento profissional e enfermagem baseada na 
evidência: contributos para uma otimização da prática”, o autor menciona a necessidade de o 
enfermeiro desenvolver habilidades que permitam o questionamento e argumentação diante 
das evidências que, consequentemente, qualifica a prática baseada em evidências.

Cabe conceituar Prática Baseada em Evidências, ou seja, a decisão clínica sustentada 
na melhor evidência científica disponível, em conjunto com a preferência do paciente, que re-
flete na qualidade e segurança da assistência e na otimização dos recursos em saúde (Orestes, 
2022; Mota; Kuchenbecker, 2020). Autores definem o conceito de melhor evidência científica, 
como “[...] o conhecimento gerado a partir de pesquisas científicas realizadas com grande rigor 
metodológico, que resultaram em achados robustos, confiáveis e aplicáveis na prática clínica” 
(Mota; Kuchenbecker, 2020, p. 14).

O campo da enfermagem é rico à produção de evidências, entretanto há dificuldades 
em conciliar o uso de resultados de pesquisa na prática assistencial. Um estudo que analisou o 
uso de evidências, ao entrevistar 100 enfermeiros brasileiros, descreve que enfermeiros optam 
por consultar colegas de trabalho quando possuem dúvidas e que a baixa remuneração junto 
às condições de trabalho dificulta o acesso ao uso de evidências, por sua vez destacam a edu-
cação formativa e continuada como potencializadores ao acesso às evidências (Galvão et al., 
2019). Noutra pesquisa com um grupo de acadêmicos de enfermagem ficou constatado que o 
engajamento em grupos de pesquisa pode ser um diferencial para o desenvolvimento de habi-
lidades e conhecimentos, sustentados na prática baseada em evidências (Ferreira et al., 2022). 
Neste contexto, a busca em qualificar a assistência de enfermagem deve ser incentivada desde 
a formação e permanecer ao longo da vida profissional com ações de educação continuada e 
permanente.

A ausência de evidências está expressa na insegurança em conduzir a assistência diante 
do desconhecido, no caso – a Covid-19, cenário vivenciado por muitos profissionais e gestores 
no início (e porque não dizer no decorrer) da pandemia, enquanto pesquisas estavam sendo 
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realizadas. A partir da análise dos dados coletados para a presente RI, observou-se que, na 
primeira busca, as publicações tiveram como foco a reorganização da assistência diante do 
caos causado pela pandemia, evolução clínica de pacientes acometidos pela Covid-19 e a in-
terferência do cenário na saúde mental. Eram produções voltadas à compreensão do contexto 
pandêmico e traçar estratégias de contingência.

Na segunda busca, as publicações avançam para os reflexos da pandemia e as interfe-
rências na assistência à saúde. Embora identifique-se que os resultados não atendem à deman-
da de consequências pós-Covid-19. Considerando que a APS envolve o cuidado integral do 
indivíduo, família e coletividade e que o contexto de vida de cada indivíduo impacta no padrão 
de respostas e em seu poder de resiliência, os enfermeiros precisam estar munidos de conheci-
mento cientificamente reconhecido para amparar decisões e oferecer uma assistência holística, 
personalizada e resolutiva.

Qual a justificativa para essa demora na construção de conhecimento? Ao recordar como 
a equipe de enfermagem precisou ser alicerce nos serviços de emergência e UTIs, em especial, 
é possível compreender o foco para assistência e não para produção de conhecimento. Em uma 
retrospectiva do primeiro ano de pandemia, identificam-se pesquisadores atuando na linha de 
frente, pois foi necessário mobilizar a força tarefa para priorizar as vidas. Diante da carência de 
profissionais que foram acometidos pela infecção, associada à alta demanda, enfermeiros do-
centes e gestores uniram-se aos enfermeiros de linha de frente nos atendimentos assistenciais, 
realizando desde a investigação de casos suspeitos, os testes rápidos, o monitoramento dos 
doentes, a assistência aos casos críticos, entre outras. Deste modo, ao priorizar a assistência, a 
produção e publicação de evidências ficaram em segundo plano. 

Destaca-se que as buscas foram realizadas em bases de dados da área da saúde e da 
enfermagem e que a busca cruzada de termos pode não ter contemplado todos os artigos da 
temática. Ademais, as discussões sobre os sintomas prolongados de Covid-19 iniciaram em 
meados de 2020, com base no tempo de recuperação das pessoas acometidas pela doença. O 
primeiro conceito oficial de condições pós Covid-19 foi emitido em outubro de 2021 pela OMS, 
com a ressalva de que a definição pode mudar à medida que novas evidências surjam. Mes-
mo que o termo “condições pós Covid 19” esteja oficializado, o termo incorporado, em janeiro 
de 2023, aos DeCS é “Síndrome Pós-Covid-19 Aguda”, com opções dos termos alternativos: 
Afecções Pós-Covid; Covid Longa; Covid de Longo Curso; Sequela Pós-Infecção por SARS-
-CoV-2 Aguda.  Esta atualização nos descritores facilitará as buscas e a produção de conhe-
cimento para fomentar elementos e instrumentos que assegurem a organização dos cuidados 
de enfermagem. 

Contudo, os achados relatados, aqui, podem servir de justificativa para a realização de 
pesquisas que abordem a temática das condições pós-Covid-19, permitindo o fortalecimento 
da adoção da prática baseada em evidências para sustentar a consulta do enfermeiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pandemia acelerou reflexões quanto à importância do conhecimento científico para 
sustentar a prática clínica, uma vez que se deparou com o desconhecido (Covid-19) e a au-
sência de evidências para orientar a tomada de decisão clínica. A revisão de literatura descrita 
neste capítulo evidenciou a lacuna no conhecimento dos aspectos ligados às condições pós-
-Covid-19, bem como sua evolução clínica. Embora um aumento nas produções científicas foi 
identificado, é necessário ampliar os estudos para compreender aspectos evolutivos da doença 
e suas sequelas. 
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A necessidade de instrumentalizar os enfermeiros para assistência às pessoas com sus-
peita de condições pós-Covid-19 fortalece a importância de publicações que abordem a con-
sulta do enfermeiro a pessoas com suspeita de condições relacionadas.
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